
GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

COORDENAÇAO ESTADUAL DO PLANEJAMENTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VELHA

PROJETO CPM/BIRD - SUBPROJETO AUV
-CATEGORIA: INFRA-ESTRUTURA URBANA E COMUNITARIA

COMPONENTE: HABITAÇÃO

(VERSÃO FINAL)

INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES



PROJETO CPM/BIRD - SUBPROJETO AUV

CATEGORIA: INFRA-ESTRUTURA URBANA E COMUNITÁRIA
COMPONENTE: HABITACAO

(VERSÃO FINAL)



GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

COORDENAÇAO ESTADUAL DO PLANEJAMENTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VELHA

INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES

PROJETO CPM/BIRD - SUBPROJETO AUV

CATEGORIA: INFRA-ESTRUTURA URBANA E COMUNITARIA
COMPONENTE: HABITAÇÃO

(VERSÃO FINAL)

JULHO/1981



EQUIPE PERMANENTE DO PROGRAMA CPM/BIRD

ÚRGÃDS PARTICIPANTES

Centro de Assistência Gerencial do Espírito Santo - CEAG/ES

Comissão Estadual de Planejamento Agrícola - CEPA

Companhia Brasileira de Alimentação -COBAl

Companhia Espírito-santense de Saneamento - CESAN

Coordenação Estadual do Planejamento - COPLAN

Departamento de Edificações e Obras - DEO/ES

Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem DER/ES

Departamento Nacional de Obras de Saneamento - DNOS

Espírito Santo Centrais Elétricas S/A - ESCElSA

Instituto Espirito Santense do Bem Estar do Menor - IESBEM

Instituto Jones dos Santos Neves - IJSN

legião Brasileira de Assistência - lBA

Prefeitura Municipal de Cariacica - PMC

Prefeitura Municipal de Vila Velha - PMVV

Prefeitura Municipal de Vitória - PMV

Secretaria de Estado da Agricultura - SEAG/ES

Secretaria de Estado do Bem Estar Social - SEBS/ES

Secretaria de Estado da Educação - SEDU/ES

Secretaria de Estado da Saúde - SESA/ES

Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE

3



TtCNICOS RESPONSAvEIS

Alba Regina O. Faria - DEO

Aloir O. Bittencourt - DEO

Ana Amélia Faria da Costa - IJSN

André Geraldo Altoé - CEPA

André Tomoyuki Ahe - IJSN

Antônio Carlos Cabral Carpintero - IJSN

Antônio Luiz Caus - IJSN

Cândida M. S~ de Souza - LBA

Clara Maria Monteiro Andrade - SEDU

Cleber Bueno Guerra - CEPA

Concheta Almenara Scarton - SEDU

Creusa M.M. dos Santos - LBA

Edmar Machado - PMV

Eliel Gonçalves Menezes - IJSN

Fabiano Santos de Campos - IJSN

Fernando Schwaq Firme - IJSN

Geraldo Lavagnoli Pilho - SEDU

Helvécio Angelo Ul iana - IJSN

Hugo Junior Brandião - IJSN

Jair Casagrande - CESAN

José Deosdete Marchesi - PMC

Jose Fernando Destefani dos Santos - lJSN

José Nivaldo P.P. Te 11 es - SUDEPE

Joselina M. dos Santos - LBA

Júlio Cezar Padilha - CEPA

Laurinda Penha Flores - SEBS

Luciano Lírio Rocha - CEAG

Luiz Antônio Bassani - CEPA

Luiz A. Saade - SESA

Luiz Augusto de L. Freitas - EMATER

Luzia Ferreira dos Santos - IJSN

Marco Antônio Modin - SUDEPE

Magno Pires da Silva - lJSN



Marlene M. André - IESBEM

Maria- Cristina Alvarenga Taveira - IJSN

Maria das Graças Médici Macedo - SESA

Maria Heloisa Dias Figueiredo - IJSN

Marinalva Rodrigues da Costa - PMVV

Osmar Cipriano da Silva - IJSN

Osmi Mendonça - SEDU

Paulo Cesar Juffo - CESAN

Paulo Melo de Freitas Junior - IJSN

Renato Scha1ders - CERMAG

Roberto Brochado Abreu - SESA

Sadi Caetano de Azevedo - CEPA

Sebastião Sa11es de sã - IJSN

Valdir Furtado de Mendonça - CEPA

Vera Maria Simoni Nacif - IJSN

Welino Brustz Spitz - DFA

EQUIPE DE APOIO TtCNICO

Antonio Cezar Martins de Oliveira

Augusto Cézar Gobbi Fraga

Carlos Fernando Secomandi

Cátia Pachito de Amorim

Inês Brochado Abreu

José Jacyr do Nascimento

Madalena de Carvalho Nepomuceno

Marcelo Ary Ribeiro

Magda Rodrigues Leite

Maria Cristina Charpinel Gou1art

Ma r ia Cr i s t i na Me 110 de Li ma

Maria de Fátima Sabaini Gama

5



Maria Olímpia Teixeira Garcia

Marília Marina Salles

Miriam Santos Cardoso

Olímpio Perim Junior

Vera Maria Carreira Ribeiro

EQUIPE DE APOIO DO IJSN

6



LISTAGEM DE QUADROS

QUADROS

N'? O1 - PamÍ-lias por faixa de renda em Santa Rita

N'? 02 Pam-ilias por faixa de renda em Maria Ortiz

N'? 03 Pam-ilias por faixa de renda em Santa Tereza

N'? 04 Pam-ilias por faixa de renda em Porto de Santana

N'? 05 CUsto Unitário de Legalização de Terrenos - Santa Rita

N'? 06 Custo Total de Legalização de Terrenos - Santa Rita

N'? 07 Custo Total de Cadastro P-isico - Santa Rita

N'? 08 Custo Total da Documentação - Santa Rita

N'? 09 Custo Total das Ligações Domiciliares de Água - Santa Rita

N'? 10 Situação Sanitária - Santa Rita

N'? 11 Custo Total das Ligações Domiciliares de Esgoto - Santa Rita

N'? 12 Custo Total das Cabines Sanitárias Completas - Santa Rita

N'? 13 Custo de Indenizações de Domicilios Alugados - Santa Rita

N'? 14 Custo de Investimento Total do Componente Habitação - Santa Rita

N'? 15 Custo Unitário de Legalização de Terrenos - Maria Ortiz

N'? 16 Custo Total de Legalização de Terrenos - Maria Ortiz

N'? 17 Custo Total do Cadastro p-isico - Maria Ortiz

N'? 18 Custo Total da Documentação - Maria Ortiz

N'? 19 Custo Total das Ligações Domiciliares de Água - Maria Ortiz

N'? 20 Situação Sanitária - Maria Ortiz

N'? 21 Custo Total das Ligações Domiciliares de Esgoto - Maria Ortiz

N'? 22 Custo Total das Cabines Sanitárias Completas- Maria Ortiz

7



8

N'? 23 - Custo de Indenizações de Domicilios Alugados - Maria Ortiz

N'? 24 Custos de Investimentos Total do Componente Habitação - M.Ortiz

N'? 25 Desapropriação e Custo Unitário ck Terreno - Santa Tereza

N'? 26 Custo Unitário de Legalização/Lote - Santa Tereza

N'? 27 Custo Total ck Terreno + Legalização - Santa Tereza

N'? 28 Custo Total de Cadastro Fisico - Santa Tereza

N'? 29 Custo Total da Documentação - Santa Tereza

N'? 30 Custo Total das Ligações Domiciliares ck Água - Santa Tereza

N'? 3J Situação Sanitária - Santa Tereza

N'? 32 Custo Total das Ligações Domiciliares êé Esgoto - Santa Tereza

N'? 33 Custo Total das Cabines Sanitárias Completas - Santa Tereza

N'? 34 Custo ck Indenizações de Domicilios Alugados - Santa Tereza

N'? 35 Custo de Investimento Total do Componente Habitação - Sta. Tereza

N'? 36 Custo de Terrenos existentes em Morros - Porto de Santana

N'? 37 Custo de Lotes Novos em Morros - Porto de Santana

N'? 38 Custo de Terrenos Planos e.x:istentes em Porto de Santana

N'? 39 Custo Total de Terrenos - Porto de Santana

N'? 40 Custo unitário de Legalização de Terrenos - Porto de Santana

N'? 41 Custo Total de Legalização de Terrenos - Porto de Santana

N'? 42 Custo Total de Cadastro Fisico - Porto de Santana

N'? 43 Custo Total da Documentação - Porto de Santana

N'? 44 Deficiências ck Infra-Estrutura Domiciliar - Porto de Santana

N'? 45 Custo Total das Ligações Domiciliares de Água - Porto de Santana

N'? 46 Situação Sanitária - Porto de Santana



9

N'? 47 - Custo Total das Ligações Domiciliares de Esgoto - Porto de Santana

N'? 48

N'? 49

N'? 50

N'? 51

N'? 52

N'? 53

N'? 54

N'? 55

N'? 56

N'? 57

N'? 58

N'? 59

N'? 60

N'? 61

N'? 62

N<? 63

Custo Total das Cabines Sanitárias Completas - Porto de Santana

Custo Indenizações de DomicÍ-lios Alugados...., Porto de Santana

Custo de Investimento Total do Componente Habitação - P.Santana

Composição do Custo unitário da Ligação Domiciliar de Água

Composição do Custo Unitário da Ligação Domiciliar de Esgoto

Custo Total do Subcomponente Legalização Fundiária

Cus to Tota l de Terrenos

Custo Total do Subcomponente Ligação Domiciliar de Água

Custo Total do subcomponente Ligação Domiciliar de Esgoto

Custo Total do Subcomponente Cabine Sanitária

Custo Total do Cadastro Fisico

Custo Total do Cadastro Documental

Custo Total do Subcomponente Indenização de DomicÍ-lios Alugados

Custo Total de Investimentos do Componente Habitação por área e

Subcomponente

Custo Total de Investimentos do Componente Habitação por MunicÍ

pios da Grande Vitória

Total de População/Lotes beneficiados pelo Projeto



LISTA DE TABELAS

TABELA 01 - Valores de Registro de Imóveis

TABELA 02 - Valores de Escrituras

TABELA 03 - Custo de pessoal direto para Cadastro P{sico

TABELA 04 - Custo de pessoal direto para Cadastro Documental

TABELA 05 - Domic{lios removidos por obras de infra-estrutura urbana

TABELA 06 - Disponibilidade de Lotes Livres

TABELA 07 - lndices SINAPI - m2 de construção para Esp{rito Santo

TABELA 08 - Custo unitário de Indenizações

TABELA 09 - Domic{lios alugados nas áreas de intervenção por tipo de

domic{lio e participação no total

TABELA 10 - Discriminação de custo de material e mão-de-obra da Cabine

Sanitária

1 O

TABELA 11 - Custo de mão-de-obra reajustada - Abril/81 para Cabine Sa

nitária

TABELA 12 - Composição do custo do Material - Cabine Sanitária

TABELA 13 - Despesas a serem realizadas por itens de infra-estrutura do

miciliar para o MUnic{pio de Cariacica

TABELA 14 - Despesas a serem realizadas por itens de infra-estrutura do

miciliar para o Munic{pio de Vila Velha

TABELA 15 - Despesas a serem realizadas por itens de infra-estrutura do

miciliar para o MUnic{pio de Vitória



1 1

INDICE PÁGINA

IDENTIFICA<;ÃO.l JUSTIFICATIVA.I ALTERNATIVAS TÉCNICAS.I IM

PACTO SOBRE POBREZA URBANA E ENTIDADES ENVOLVIDAS NAS
ÃREAS DE INTERVEN~ÃO

- SANTA RI TA. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 15

- MAR I A ORT I Z ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 21

- SANTA TEREZA •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 27

- PORTO DE SANTANA •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 33

ESTIMATIVA DE CUSTOS POR ÁREA DE INTERVEN~ÃO E POR SUB
COMPONENTE

AREA DE SANTA RITA:

SUBCOMPONENTES: - LEGALIZAÇAO FUNDIARIA •••••• ••••••••••••••••••••• 43

- LI.GAÇÕES DOMI CI LI ARES DE AGUA 49

- LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ENERGIA ELtTRICA ••••••• 50

- L I GAÇÕES DOMI CI LI ARES DE ESGOTO 51

- CAB INES SAN I TAR I AS COMP LETAS 54

- INDENIZAÇÕES DE DOMICfLIOS ALUGADOS ••••••••••••• 56

ALTERNATIVAS DE INTERVEN~ÃO POR CATEGORIA DE INFRA-ESTRU
TURA RECEBIDA NO LOTE

AREA DE MARIA ORTIZ:

SUBCOMPONENTES: - LEGAL! ZAçAO FUNDI ARIA 63

L IGAÇÕES DOM I CI LI ARES DE AGUA 70

LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ENERGIA ELtTRICA ••••••• 72

LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ESGOTO 72

CABINES SANITARIAS COMPLETAS 75

INDENIZAÇÕES DE DOMICfLIOS ALUGADOS ••••••••••••• 75



1 2

ALTERNATIVAS DE INTERVEN~AO POR CATEGORIA DE INFRA-ESTRQ
TURA RECEBIDA NO LOTE

AREA DE SANTA TEREZA:

SUBCOMPONENTES: - LEGALI ZAçAo FUNDI ARI A 83

LI GAÇÕES DOM I CI LI ARES DE AGUA 89

LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ENERGIA ELtTRICA ••••••• 91

L I GAÇÕES DOM I CI LI ARES DE ES GOTO 91

CAB INES SAN I TAR I AS COMP LETAS 94

INDENIZAÇÕES DE DOMICfLlOS ALUGADOS ••••••••••••• 95

ALTERNATIVAS DE INTERVEN~ÃO POR CATEGORIA DE INFRA-ESTRU
TURA RECEBIDA NO LOTE

AREA DE PORTO DE SANTANA:

SUB COMPONENTES : - LEGALI ZAçAO FUNDI AR I A 102

LI GAÇÕES DOM I CI LI ARES DE AGUA 110

LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ENERGIA ELtTRICA ••••••• 111

LI GAÇÕES DOMI CI LI ARES DE ESGOTO 112

CABINES SANITARIAS COMPLETAS 114

I NDEN I ZAÇOES DE DOM I Cf LI OS ALUGADOS 115

ALTERNATIVAS DE INTERVEN~AO POR CATEGORIA DE INFRA-ESTRU
TURA RECEBIDA NO LOTE

ESTIMATIVA DE CUSTOS UNITÁRIOS POR SUBCOMPONENTE

A) LE GALI ZAçAo FU ND I AR I A ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

B) CADASTRO FfS I CO ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

C) CADASTRO DOCUMENTAL ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

D) LOTES NOVOS ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

E) INDENIZAÇÕES DE DOMICfLlOS ALUGADOS ..

F) L I GAÇÕES DOMI CI LI ARES DE AGUA .

G) LI GAÇÕES DOMI CI L1ARES DE ESGOTO ..

H) CAB I NES SAN ITAR I AS •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

125

130

131

132

137

140

141

142



1 3

CUSTO TOTAL POR CADA SUBCOMPONENTE

SUB COMPONENTES:

I - LEGAL I ZAÇÃO FUND I AR I A ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 149

II - TERRENOS ••••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••••••• •••••••••• 151

III - LI GAÇÕES DOMI CI L1ARES DE AGUA ••••••••••••••••••••••••••••••• 152

I V - LI GAÇÕES DOM I CI LI ARES DE ES GOTO •••••••••••••••••••••••••••••• J 53

V - CABINES SANITARIAS •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 154

VI - CADASTRO Ffs I CO •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• J55

VI I - CADASTRO DOCUMENTAL ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 156

VIII - INDENIZAÇÕES DE DOMICfLlOS ALUGADOS........................ 157

CUSTO TOTAL DE INVESTIMENTOS DO COMPONENTE HABITAÇÃO POR
ÁR EAS DE I NTERVE N~ÃO E SUB COMPO NE NTE S 158

SíNTESE DO PROJETO HABITAÇÃO POR MUNICÍPIOS PARA FINS DE
ORÇAMENTO DAS ADMINISTRAÇÕES MUNICIPÃIS 162

ANALISE DA CAPACIDADE DE PAGAMENTO········ 169

ANALISE FINANCEIRA E ECONÔMICA

CRONOGRAMAS FÍSICO-FINANCEIROS

190

204

PROPOSTA DE COMERCIALIZAÇAO DOS LOTES 210

MODELO DE CONTRATO .. ·· .. · ... ·.· ..... ·.···.····················· 220

PLANTA DA CABINE SANITARIA ;.................................. 227



1 lt

-
COMPONENTE: HABITAÇAO

SANTA RITA
MARIA ORTIZ

SANTA TEREZA
PORTO DE SANTANA



1 5

1. IDENTI FI CAÇÃO

1.1. Área: Santa Rita

1.2. Categoria: Infra-estrutura

1.3. Componente: Habitação

2. JUSTIFICATIVA

O assentamento de Santa Rita possui 6.020 domicilios e, de acordo com a

pesquisa realizada em outubro de 1980, pelo Instituto Jones dos Santos

Neves, possui a seguinte infra-estrutura domiciliar: 69,7% das famílias

possuem rede privativa de energia elétrica, 78,98% tem seus domicílios

ligados a rede geral de água, e 17,54% das famílias possuem os domicí

1ios ligados a rede pública de esgoto.

Sendo um Assentamento composto por 6 (seis) bairros, Santa Rita é um dos

82 (oitenta e dois) bairros de baixa renda da Grande Vitória, possuindo

61,3% das famílias, ganhando até 03 salários minimos, conforme quadro de

rendas abaixo.

QUADRO 01

FAMíliAS POR FAIXA DE RENDA

CONSIDERANDO 01 (UMA) FAMíliA POR DOMiCíliO

CLASSES DE RENDA RELATIVO FAMíl IAS

Até 1/2 SM 1,2% 70

1/2 a 1 SM 6,5% 389

1 a 2 SM 30,3% 1.824

2 a 3 SM 23,3% 1.405

3 a 5 SM 24,3% 1.465

MAIS DE 5 SM 13,6% 817

SEM DECLARAÇÃO 10,8% 50

Fonte: Pesquisa Sócio-econômica/Programa CPM/BIRD - IJSN
out/80.
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Nota-se a precariedade do Assentamento, onde o Componente Habitação pr~

tende solucionar, pois, apesar do percentual dito ãcima, das famílias que

possuem energia elétrica, rede de agua e esgoto, existem no Assentamen

to, o seguinte percentual das famílias que não possuem esses serviços bá

sicos, segundo dados da pesquisa outubro-80: 30,3% das famílias, no As

sentamento de Santa Rita, ão possuem rede de energia elétrica, e, dentre

estes, alguns utilizam bicos de luz, e outros não possuem luz. No que

tange a domicílios ligados a rede geral de água, 21P2% não possuem esses

serviços, sendo que, alguns util izam poços, outros nascente e até mesmo

água do vizinho. Com referência a rede pública de esgoto, 82,46% não

possuem esse serviço, existindo, dentro deste percentual, aqueles que

utilizam vala, fossa séptica, e existem aqueles que nem possuem instala

ção sanitária.

Além da infra-estrutura domiciliar ser devidamente necessário em Santa

Rita, n~o poderemos deixar de enfocar a necessidade de legalizar os lo

tes, onde, apesar da Pesquisa de outubro-80 ter concluído a existência

de 1.196 famíl ias com Escritura de propriedade, sabe-se que esta Escritu

ra não tem nenhum valor legal, pois, em se tratando de terrenos de Mari

nha, como é o caso do Assentamento de Santa Rita - o documento que com

prova a devida posse e o Aforamento, e este documento nenhuma família,

residente em Santa Rita possui. Desta forma, serão necessárias a legall

zação de 4.290 lotes, que corresponde ao total existente, e, ainda, te

r~o necessidade de legalização, os novos lotes que serão criados, que,

em número são 305. Enfim, o total de lotes que serão legalizados são

4.595 lotes.

Foi constatado a existência de 4.290 lotes para serem legalizados, po~

que Vila Garrido é um dos Bairros do Aglomerado de Santa Rita, e possui

1.730 lotes, que estão devidamente legalizados, não sendo necessário,

portanto, a regularização. Como o total de lotes no Aglomerado é 6.020

menos Vila Garrido, que é 1.730, fica, portanto, a necessidade de legall

zar apenas 4.290.
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Para o Assentamento de Santa Rita, foram traçados os seguintes objetl

vos do componente Habitação, referentes ao provimento de infra-estruturn

domiciliar e legalização fundiária:

Energia elétrica - fornecer ligações domiciliares de energia elétrica

que complementará a implantação da rede, beneficiando 3.413 domicí

lios, através da Companhia Estadual de Energia Elétrica .

. Esgoto - fornecer ligações domiciliares de esgoto a 2.352 domicílios .

. Agua - fornecer ligações domiciliares de água a 3.674 domicílios. O

numero de ligações domiciliares de água previstas no item 3 de obj~

tivos, difere do valor incluído no Subcomponente liqações domicilia

res de água,Santa Rita,por decisão da CESAN, em função da previsão

do aumento da demanda natural do Assentamento.

Legalização fundiária - quanto a legalização dos lotes, vão ser devi

damente legalizados 4.595 lotes em Santa Rita.

4. ALTERNATIVAS TtCNICAS

Para se regularizar os terrenos no Assentamento de Santa Rita, a solu

ção adotada é a concessão de Aforamento aos moradores. Escolheu-se es

ta solução porque dentre os procedimentos usuais do Patrimônio da União

para garantir a posse a ocupantes de terrenos de marinha, o aforamento

e o que efetivamente garante a propriedade aos moradores, entretanto co

mo este aforamento não é concedido isoladamente a quem não tem ocup~

ção anterior a 1947, o procedimento adotado será através do Decreto-Lei

n~ 178/67, que e o que transfere a área para a Prefeitura Municipal de

Vi la Velha, que por sua vez transferi rá a cada um dos moradores do

bairro, através de um contrato, o título de Aforamento. Ficará o mora

dor responsável pelo pagamento anual de 0,6% do valor de avaliação do

imóvel, ao SPU, como taxa de fôro.
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5. IMPACTO SOBRE A POBREZA URBANA

O assentamento de Santa Rita é composto de 06 (seis) bairros, sendo uma

das áreas mais pobres e carentes da Grande Vitória, abrangendo cerca de

29% da população urbana pobre do Município de Vila Velha.

Existem na Grande Vitória 18 (dezoito) assentamentos de baixa renda que

estão localizados em terrenos de marinha, de propriedade da União, repr~

sentando 22% dos assentamentos urbanos subnormais da Grande Vitória.

A intervenção do Projeto CPM/BIRD no assentamento Santa Rita no que

se refere principalmente a Legalização Fundiária, significará garantir

a efetiva posse e propriedade, através do Diploma do Aforamento a cerca

de 24,5% de famílias de baixa renda residentes em areas de mangue, pr~

porcionando as 4.595 (quatro mil quinhentos e noventa e cinc~ famílias

beneficiadas pela Legalização Fundiária a segurança de habitarem nos ter

renos que hoje ocupam, sem mais sofrerem a ameaça constante de desaloj~

mentos por parte de terceiros e até mesmo de Orgãos Públicos. Por outro

lado, a realização de obras complementares de infra-estrutura urbana em

lotes/domicílios de Santa Rita proporcionará uma redução nos níveis de

carência de tais domicílios em relação aos serviços urbanos básicos como

água, esgoto, unidades sanitárias, energia elétrica, etc.

Assim a intervenção do Programa CPM/BIRD no assentamento de Santa Rita

ao efetivar ligações domici liares de água estará reduzindo em 25% a ca

rência de domicílios sem esse serviço no Município de Vi la Velha, que

atinge hoje a 5.152 domicilios. Da mesma forma no que se refereaimpla~

tação de unidades sanitárias, a intervenção em Santa Rita permitirá redu

zir em 22% o índice de carência de domicílios em Vila Velha que nao têm

aparelho sanitário ou os têm de forma rudimentar. O mesmo se verifica

em relação a situação sanitária, uma vez que Santa Rita representa 52%

dos domicílios de Vila Velha que nao têm rede de esgotos.
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Desta forma, a implantação do projeto CPM/BIRD no Município de Vila Ve

lha através da intervenção em Santa Rita representa uma significativa me

lhoria nos padrões de vida e higiene urbana da população do Município,

embora efetivamente não tenha enquanto projeto, possibilidades reais de

sanear todos os problemas que afetam a população do bairro e do municí

pio como um todo.
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6. ENTIDADES ENVOLVIDAS

Estarão envolvidas no Componente Habitação as seguintes entidades con

forme o nível de participação na fase de operação e implementação do

Projeto.

Coordenação Geral - Unidade de Administração do Subprojeto (UAS).

Projeto - Será elaborado por uma empresa licitada pela Prefeitura Muni

cipal de Vila Velha e será supervisionado pela UAS. O órgão encarregado

desse trabalho na Prefeitura será o Departamento de Obras e Urbanismo.

Cadastramento - Será executado pela Prefeitura Municipal de Vila Velha,

através do Departamento de Urbanismo, e, será supervisionado pela UAS.

Construção e Implantação da Infra-estrutura domiciliar - Será executado

pelas Empresas de Construção Civil a partir de licitação da Prefeitura

Municipal de Vila Velha, atraves do Departamento de Obras.

No que refere-se a Implantação de Infra-estrutura domiciliar (água e

esgoto), a Cia. Espírito Santense de Saneamento (CESAN) prestara assis

t~ncia técnica. Em relação as I igaç3es domiciliares de energia elétri

ca será executada pela Espírito Santo Centrais Elétricas (ESCELSA).

Fiscalização - (Supervisão, Acompanhamento e Controle) - UAS.

Acompanhamento Técnico - UAS, CESAN e ESCELSA.

Comercialização - Será supervisionada pela UAS e executada pela

taria Municipal de Administração e Finanças.

Secre
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1. IDENTI FI CAçA0

1.1. Area: Maria Ortiz

1.2. Categoria: Infra-estrutura

1.3. Componente: Habitação

2. JUSTIFICATIVA

o Assentamento Maria Ortiz, que possui 1.702 domicílios apresenta a se

guinte infra-estrutura domiciliar, de acordo com a Pesquisa realizada em

outubro de 1980 pelo Instituto Jones dos Santos Neves: 69,1% das famílias

possuem rede privativa de energia elétrica, 76,2% têm seus domicíl ios li

gados a rede geral de água e 66,1% das famílias possuem os domicílios li

gados a rede publica de esgoto.

Nota-se que o Assentamento Maria Ortiz é precário com relação a infra-es

trutura física domiciliar, que o Componente Habitação pretende solucionaG

além disto, trata-se de uma área constituída sob manguezal, de terrenos ar

tificiais' tomados para o lado do mar, através de aterros.

o Componente Habitação, pretende auxiliar o Assentamento Maria Ortiz, que,

além de ser um dos 82(oitenta e dois) bairros de baixa renda da Grande

Vitória, possui 55,8% das famílias ganhando até 03(três) salários míni

mos (conforme quadro de distribuição de renda, a seguir).
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QUADRO 02

pi~rLlAS P,OR FAIXA RENDA E~1 MARIA ORTI Z

FAIXAS RENDA RELATIVO FAMíLIAS

Até 1/2 SM 0,3% 05

1/2 a 1 SM 6,8% 116

1 a 2 SM 24,6% 419

2 a 3 SM 24, 1% 409

3 a 5 SM 27,6% 470

+ de 5 SM 16,0% 273

Sem Dec 1ara ção 0,6% 10

TOTAL 100% 1.702

Fonte: Pesquisa Sócio-econômica - Projeto CPM/BIRD - IJSN - Out/80.

Existem um grande numero de famíl ias que nao possuem os serviços básicos

de infra-estrutura domiciliar, apesar do percentual dito acima das famí

lias que os possuem. podemos constatar, através de pesquisa outubro - 80

que relatou: 30,9% das famílias no Assentamento nao possuem rede elétri

ca, sendo que dentro deste percentual alguns usam os chamados bicos de

luz, e outros não possuem nem energia elétrica. Em se tratando de domi

cíl ios ligados a rede geral de água, 23,8% não util izam esses serviços

, usando apenas água do vizinho. E, finalmente, com relação a rede pQ

blica de esgoto, 33,9% não tem em seu domícíl io, existindo ainda dentro

deste percentual, famílias que utilizam valas, fossas séptica e ainda exis

tem aquelas que não possuem nem instalação sanitária.

Além da infra-estrutura domiciliar ser necessária nesta area, e de vital

importância a necessidade de legal ização dos lotes, onde apesar da Pes

quisa de outubro - 80 ter constatado que 61 famílias alegaram possuir E~

critura de seus terrenos, isto, não está compatível com as normas legais
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pois, o documento que compravam a propriedade em terrenos da marinha, e

título de aforamento, e este documento nenhuma família de Maria Ortiz po~

sui. Sendo assim, 1.702 famí1 ias, que corresponde ao total da area, te

rão necessidade de legalizar seus lotes, além dos novos lotes que serao

criados, que são 393.

3. OBJETIVOS

Para o Assentamento Maria Ortiz foram traçados os seguintes objetivos do

Componente Habitação, referentes ao procedimento de infra-estrutura domi

ciliar e legal ização fundiária:

Energia elétrica - fornecer ligações domiciliares de energia elétrica,

que complementará a implantação da rede, beneficiando 525 casas exis

tentes e ainda os 393 lotes que serão criados, através da Companhia
Estadual de Energia Elétrica.

Agua - fornecer ligações domiciliares de água a 404 domicílios existen

tes no bairro, mais os 393 lotes novos, dando um total de 797 ligações

domiciliares de água.

Esgoto - com referência a ligações domici1 iares de esgoto, serão benefi

ciados 174 domicílios com 1igações de esgoto simples e, 795 domicílios

necessitarão de cabines sanitárias agregadas com ligações de esgoto.

Legalização dos terrenos - em Maria Ortiz o projeto pretende legal izar

1.702 lotes, mais 393 novos lotes, dando um total de 2.095 lotes, que

terao o título de Aforamento de seu terreno.

4. ALTERNATIVAS TtCNICAS

A solução jurídica adotada para regularizar os terrenos em Maria Ortiz,

e a concessão de aforamento aos moradores. Esta solução é a escolhida,
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porque dentre os procedimentos usuais do Patrimônio da União, para gara~

tir a posse a ocupantes de terrenos da marinha, o aforamento é o que efe

tivamente garante a propriedade aos moradores. Entretanto como este afo

ramento não é concedido isoladamente a quem não tem ocupação anterior a

1974, o procedimento adotado será através do Decreto Lei nS' 178/67, que

permitirá transferi r a área para a Prefeitura Municipal de Vitória, que

por sua vez transferirá a cada um dos moradores do bairro, através de um

contrato, o Título de Aforamento, Ficará o morador responsável pelo

pagamento anual de 0,6% do valor de avaliação do imóvel, ao SPU, como

taxa de fôro.

5. IMPACTO SOBRE A POBREZA URBANA

Dos 82 (oitenta e dois) assentamentos de baixa renda identificados em

1979 na área da Grande Vitória, cerca de 22% representando 18 bairros es

tão localizados em terrenos que são de propriedade do Domínio da União

ou seja terrenos de marinha.

O assentamento de Maria Ortiz representa 15% da população urbana pobre

residente em áreas da União que não possuem título legal de propriedade,

atingindo a um total de 8.510 habitantes. Estas pessoas através do

Programa CPM/BIlRD irão ter acesso a posse efetiva e a propriedade de fa

to e de direito dos terrenos em que hoje moram, adquirindo o direito de

serem respeitados como cidadãos urbanos, sem mais sofrerem a ameaça

permanente de despejos.

Assim também o bairro Maria Ortiz receberá melhoria urbana por lotes/

/domicílios, possibilitando uma vez atendido, que o Poder Público Local

consiga reduzir e amenizar os índices de carência de serviços básicos no

Município de Vitória. Desta forma, os 404 domicílios de Maria Ortiz

que atualmente não tem abastecimento de água encanada e que serão atendi

dos através do presente projeto, representarão uma redução de 7,8% no
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numero de domici1ios sem agua na cidade de Vitória que atinge a 5.174

domicilios. O mesmo ocorrera em relação as cabines sanitárias que serão

construfdas pelo programa beneficiando 795 domicf1ios e que reduzir~o

em cerca de 30,3% o número de domicílios sem aparelhos sanitários no Mu

nicípio. A construç~o de tais cabines sanitárias juntamente com a im

plantação de uma rede pública coletora de esgotos no bairro significará

atenuar em cerca de 13,5% o número total de domicílios sem esse serviço

na cidade como um todo.

Verifica-se pois que mesmo em numeros modestos face a carência elevada

de vários bairros de baixa renda no Município de Vitória, o Projeto CPMf

/BIRD contribuirá para amenizar as condições de vida urbana de 2.095

(duas mil e noventa e cinco) famílias de baixa renda da capital do Es

pirito Santo.
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6. ENTIDADES ENVOLVIDAS

Estarão envolvidas no Componente Habitação, as seguintes entidades, con

forme o nível de participação na fase de operação e implementação do

Projeto.

Coordenação Geral - Unidade de Administração do Subprojeto - UAS.

Projeto - Será elaborado por uma Empresa licitada pela Prefeitura Muni

cipal de Vitória e será supervisionado pela UAS. O órgão encarregado

desse trabalho na Prefeitura será a Secretaria Municipal de Obras.

Cadastramento - Será executado pela Prefeitura Municipal de Vitória, a

través da Secretaria Municipal de Obras, e será supervisionado pela UAS.

Construção e Implantação da Infra-estrutura domiciliar - Será executado

pelas Empresas de Construção Civil, a partir de licitação da Prefeitura

Municipal de Vitória, através da Secretaria Municipal de Obras, com a

supervisão da Unidade de Administração do Subprojeto.

No que refere-se a Implantação da Infra-estrutura domiciliar (água e es

goto) , a Companhia Espírito-Santense de Saneamento (CESAN) prestará as

sistência técnica e Espírito Santo Centrais Elétricas S/A. (ESCELSA) irá

executar as ligações domiciliares de energia elétrica.

Acompanhamento Técnico - Unidade de Administração do Subprojeto, Comp~

nhia Espírito Santense de Saneamento e Espírito Santo Centrais Elétricas

S/A.

Comercialização - Será executada pela Secretaria Municipal de Administra

çao e Finanças e será supervisionada pela UAS.

Fiscalização - (Supervlsão, Acompanhamento e Controle) - UAS.
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1. IDENTIFICAÇÃO

1.1. Area: Santa Tereza

1.2. Categoria: Infra-estrutura

1.3. Componente: Habitação

2. JUSTIFICATIVA

O assentamento de Santa Tereza, possui atualmente 1.172 domicílios, se

gundo dados da pesquisa realizada em outubro de 1980 pelo Instituto Jones

dos Santos Neves. O assentamento Santa Tereza, representa a seguinte in

fra-estrutura em relação a pesquisa domici1 iar: 76,2% das famílias po~

suem rede privativa de energia elétrica, cerca de 69,8% possuem seus do

micí1ios ligados a rede geral de água e 62,2% das famílias tem os domicí

lias ligados a rede pGb1ica de esgoto, que, atualmente de forma precária

atende o bairro. Verificou-se também que existem poucas vias de acesso,

que são precárias e que constituem-se em Sua quase total idade de escada

rias e vielas.

Assim, face a essas necessidades ditas acima,ocomponente Habitação dos

lotes, pretende dotar de infra-estrutura física básica esse bairro, que

é uns dos 82 (oitenta e dois) bairros de baixa renda da Grande Vit6ria,

possuindo 65,1% das famí1 ias residentes, ganhando até 03 salários mínimos,

conforme Quadro ded ist ri bu i ção de rendas, a segui r.
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QUADRO 03

FAMf LI ASPQR FAIXA-RENDA EM'SANTA TEREZA

FAIXAS RELATIVO FAMfLIAS

Até 1/2 SM 1,4% 17

De 1/2 a 1 SM 13,0% 152

De 1 a 3 SM 28,8% 337

De 2 a 3 SM 21 ,9% 257

De 3 a 5 SM 21,9% 257

I~AI S DE 5 SM 12,6% 147

SEM DECLARAÇÃO 0,4% 05

TOTAL 100,0% 1.172

Fonte: Pesquisa Sócio-econômica - Projeto CPM/BIRD - IJSN - Qut/30.

Apesar do bairro ser relativamente bem servido de infra-estrutura domici

liar, existem um grande número de famflias que não possuem esses serviços

de infra-estrutura ffsica, pois, segundo dados da pesquisa de outubro de

1980, 23,8% não possuem rede de energia elétrica, e, dentro deste perce~

tual alguns utilizam bicos de luz e outros nem luz possuem~ com relação

a domicTlios ligados a rede geral de ~gua 30,2% não possuem esses servi

ços, e utilizam poço, nascente e até mesmo ~gua do vizinho; e com referên

cia a rede públ ica de esgoto, 37,8% não possuem, existindo aqueles, den

tro deste percentual, que utilizam vala, fossa séptica e não deixando de
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ser incluído aqueles que nem usufruem de instalação sanitária.

Além da infra-estrutura domiciliar no Assentamento de Santa Tereza, temos

que enfocar também, a legalização dos terrenos deste assentamento, pois,

apesar da pesquisa ter demonstrado que cerca de 148 famíl ias, serem po~

suidoras de títulos de propriedade, sabe-se que a precariedade dessa docu

mentação legal é visível, sendo, portanto, documentos que não possuem ne

nhum cunho jurídico, face a maioria dos moradores serem arrendatários de

terceiros.

3. OBJETIVOS

Para o Assentamento, foram traçados os seguintes objetivos do componente

Habitação~ referentes ao provimento de infra-estrutura domiciliar e leg~

lização fundiária:

Energia elétrica - fornecer ligações domiciliares de energia elétrica,

que complementará a implantação da rede, beneficiando 278 famílias, a
través da Companhia Estadual de Energia Elétrica.

Esgoto - possibilitar 114 domicílios a aquisição de esgoto simples, 329

cabines sanitárias com ligações de esgoto •

• Agua - beneficiar 354 domicílios com ligações domiciliares de aguas do

Assentamento de Santa Tereza.

Além disso, pretende-se legalizar 1.172 lotes, dando as famílias que ne

les residem: escritura benifitiva de propriedade, devidamente registrada

no Cartório competente.
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4. ALTERNATIVAS TrCNICAS

Os terrenos no Assentamento de Santa Tereza sao particulares,e a solu

ção jurídica viavel para eles sera atrav~s de uma Ação de Desapropriaçãn

Existem dois tipos de desapropriação: a desapropriação por Interesse So

cial e a desapropriação por Utilidade Pública.

Para o AS5entamento de Santa Tereza, não seria cabível a Ação de Desapr~

priação por Interesse Social, pois, de acordo com a Lei n9 4.132 de la

de setembro de 1969, esta desapropriação ê da competência exclusiva da

União, e, além disso, abrange somente terrenos rurais, ou seja, em se

tratando de area urbana que e o caso de Santa Tereza, ~sta desapropriação

seria improcedente.

Quanto ã desapropriação por Utilidade Pública, ela esta prevista no Decre

to-Lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941 e, mediante declaração de utilida

de pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, pelos

Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios.

Dessaforma amparado no dispositivo legal acima, o Assentamento de Santa

Tereza, sera desapropriado pela Prefeitura Municipal de Vitória,e que po~

teriormente transmitira aos atuais moradores um título devidamente legal

dos terrenos que ocupam.
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5. IMPACTO SOBRE A POBREZA

Existem na Grande Vitória cerca de 52.400 domicílios onde residem pop~

lação de baixa renda, localizados em terrenos de propriedade irregular,

sendo que destes, existem 24.484 que localizam-se em áreas invadidas de

volutas ou de propriedade de tercei ros. Os domicílios de Santa Tereza

representam cerca de 5% do tota 1 de domicí 1ios de áreas de ba i xa renda

situados em propriedades particulares. Assim sendo, a efetivação da

legalização da propriedade dos terrenos aos atuais ocupantes de Santa Te

reza, significa garantir a segurança de morar a 5.860 pessoas de baixa

renda da cidade de Vitória, reduzindo e)m 5% a nível da Grande Vitória

o total de domicílios carentes da Grande Vitória em situação irregular de

propriedade ~o solo.

Além da garantia efetiva através da propriedade dos terrenos aos atuais

moradores de Santa Tereza, serão ofertados pelo projeto CPM/BIRD servi

ços de infra-estrutura urbana domiciliar em tais terrenos. Por exemplo,

através do fornecimento de ligações domiciliares de agua a 354 domicí

lios, o projeto contribuirá para reduzir numa margem de 6,8% a car~ncia

de domicílios não abastecidos de água encanada na cidade de Vitória. O

mesmo ocorre em relação a situação sanitária, onde através da provisão

de rede públ ica de esgotos e implantação de unidades sanitárias compl~

tas no assentamento de Santa Tereza, se reduzirá em 12% o índice de insu

fici~ncia de condições sanitárias no Município.

Como se ve, apesar de ser insuficiente em termos de medidas para aten

der todos os assentamentos carentes da cidade, o Projeto CPM/BIRD poss~

bilitará uma redução relativa das car~ncias de serviços urbanos básicos

para população pobre do município, o que poderá significar uma mudança

na forma como o Poder Público Municipal tem enfrentado até hoje os pr~

blemas dos bai rros mais pobres da capital do Estado.
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6.ENTIDADES ENVOLVIDAS

Estarão envolvidas no Componente Habitação as seguintes entidades confor

me o nível de participação na fase de operação e implementação do Proje

to.

Coordenação Geral - A coordenação geral ficara a encargo da Unidade de

Administração do Subprojeto - UAS.

Projeto - Será elaborado por uma Empresa licitada pela Prefeitura Muni

cipal de Vitória, através da Secretaria Municipal de Obras, e sera su

pervisionado pela UAS.

Cadastramento - O cadastramento terá a coordenação da Unidade de Adminis

tração do Subprojeto e sera executado pela Prefeitura Municipal de Vitó

ria, através da Secretaria Municipal de Obras.

Construção e Implantação da Infra-estrutura domiciliar - Será executado

pelas Empresas de Construção Civil, a partir de licitação da Prefeitura

Municipal de Vitória, através da Secretaria Municipal de Vitória, com a

supervisão da Unidade de Administração do Subprojeto.

No que refere-se a Implantação da Infra-estrutura domiciliar (energia, á

gua e esgoto) será executada pela CESAN e ESCELSA.

Acompanhamento Técnico - Terá a participação a Unidade de Administração

do Subprojeto, CESAN e ESCELSA.

Comercialização - Execução pela Secretaria Municipal de Administração e

finanças e supervisão dq UAS.

Fiscalização (Supervisão, Acompanhqmento e Controle) - UAS.
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1. IDENTI FI CAÇÃO

1.1. Area: Porto de Santana

1.2. Categoria: Infra-estrutura

1.3. Componente: Habitação

2. JUSTIFICATIVA

O Assentamento de Porto de Santana possui 4.462 domicílios. Através da

pesquisa real izada em outubro de 1980, pelo Instituto Jones dos Santos Ne

ves, concluiu-se que o Assentamento de Porto de Santana representa a se

guinte infra-estrutura em relação a pesquisa domiciliar: 81,76% das famí

lias possuem rede privativa de energia elétrica, 78,88% possuem seus do

micílios ligados a rede geral de :}~a e 32,40% das famílias tem os domi

cílios ligados a rede pública de esgoto. Assim, nota-se a precariedade de

infra-estrutura física domiciliar no assentamento, que o Componente Habi

tação pretende solucionar, trazendo para o bairro, tais benefícios, que

e uns dos 82(oitenta e dois) bairros de baixa renda da Grande Vitória,

possuindo 66,8% das famílias residentes, ganhando até 03 salários míni

mos, (conforme quadro de distribuição de rendas, a seguir).
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QUADRO 04

,rr.AMTLlAS POR FAIXA DE RENDA EM PORTO DE SANTANA

FAIXA RENDA RELATIVO FAMrLIAS

Ate 1/2 SM 0,5% 25

De 1/2 a 1 SM 6,9% 307

De 1 a 2 SM 36,5% 1.628

De 2 a 3 SM 22,9% 1.022

De 3 a 5 SM 22,2% 990

MAIS DE 5 SM 10,8% 482

SEM DECLARAÇAo 0,2% 9

TOTAL 4.462

Fonte: Pesquisa Sócio-econômica - Projeto CPM/BIRD - IJSN - Out/80

Existem um grande número de famflias em Porto de Santana que não possuem

os serviços básicos de infra-estrutura, apesar do percentual de famfl ias

dito acima que usufruem desses serviços, isto baseado na pesquisa de

outubro de 1980, temos no Assentamento: 18,4% nao possuem rede de energia

e1etrica, sendo que, dentro deste percentual, alguns usam os chamados

bicos de luz e outros nem luz possuem; em se tratando de domicflios I ig~

dos a rede geral de água, 21,22% não utilizam esses serviços, tendo que

utilizar poço, nascente e agua do vizinho, finalmente, com referência a

rede pública de esgoto, 67,60% não possuem, existindo dentro deste pe~

centual aquelas famf1ias que utilizam valas, fossa septica, e aquelas que

nem sequer possuem instalação sanitária.
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Além da necessidade da infra-estrutura domiciliar no assentamento de Por

to de Santana, é evidente a precariedade com relação a legalização dos

lotes nas areas. A pesquisa realizada em outubro de 1980 pelo Instituto

Jones dos Santos Neves, constatou que cerca de 332 famílias possuem títu

lo de propriedade, mas, na verdade, estes títulos não tem nenhum valor

jurídico devido a proprietária da área de Porto de Santana, a Prefeitura

Municipal de Vitória, não ter transferido escritura para nenhuma família

de Porto de Santana.

3. OBJETIVOS

Para o Assentamento Porto de Santana foram traçados os seguintes objeti

vos do componente Habitação, referentes ao provimento de infra-estrutura

domicil iar e legalização fundiária:

Energia elétrica - fornecer ligações domiciliares de energia elétrica,

que complementará a implantação da rede, beneficiando 814 domicílios

existentes, mais 340 novos lotes criados, através da Companhia Estadual
de Energia Elétrica .

. Agua - o projeto pretende que 947 domicílios tenham ligações de agua,

isto, considerando somente os lotes atualmente não servidos. Os lotes

novos a serem criados em Porto de Santana, estão em torno de 340 (tre

zentos e quarenta), que também terão necessidade de ligações de agua.

Assim, o total de ligações de água em Porto de Santana será de 1.287

(hum mil, duzentos e oitenta e sete) domicílios .

• Esgoto - com referências as 1igações domiciliares de esgoto, o projeto

pretende beneficiar 2.177 (dois mil, cento e setenta e sete) domicílios

existentes. As instalações das cabines sanitárias, é necessária, ten

do que ser instaladas 2.268 unidades sanitárias completas, nestas es

tão inclui das os novos lotes.
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Legalizaç~o de terreno - o projeto pretende possibilitar a 4.462 famf

lias na aquisiç~o da escritura definitiva, tendo o devido valor legal

registrado no Cartório competente. Além destes, atualmente existentes,

ser~o criados em face de obras e aberturas de vias públicas, cerca de

340 novos lotes que também ser~o regularizados. Dessa forma, totali

zando, ser~o legalizados 4.802 lotes em Porto de Santana.

4. ALTERNATIVAS TtCNICAS

Ao estudar a quest~o fundiária do Assentamento de Porto de Santana, o

Instituto Jones dos Santos Neves apontou três alternativas de soluç~o p~

ra a quest~o.

Doaç~o - a Prefeitura Municipal de Vitória, doaria toda a área do Assen

tamento de Porto de Santana a Prefeitura Municipal de Cariacica, atra

vês de uma Escritura Púbrlca de Doaç~o, sem 3nus para o Municfpio de

Cariacica, que passaria ent~o a se responsabilizar diretamente pela

legal ização .

• Utilização, legislação a~ual - nesta alternativa, a Prefeitura Munici

paI de Vitória utilizari~ a legislac~o vigente, Lei n~ 2.573/1979, transo _

ferindo os lotes aos atuais moradores de Porto de Santana ao preço de

Cr$ 5,00 (cinco cruzeirosD o metro quadrado •

• Convênio - esta terceira alternativa consiste na transferência da res

ponsabilidade, com relaçãp a regularização fundiária, para a Prefeitura

Municipal de Cariacica, que, será feito, através de um acordo, em for

ma de convênio entre a Préfeitura Municipal de Cariacica e a Prefeitura

Municipal de Vitória, com! a interveniência do Instituto Jones dos San

tos Neves. e da Coordenaç~o Estadual do Planejamento - COPLAN, do Gover

no do Estado do Espfrito $anto.
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Na análise das três alternativas estudadas, a que mais se mostrou viável

do ponto de vista político e institucional foi a terceira alternativa,

ou seja, a Prefeitura Municipal de Vitória assumirá a responsabi1idadede

assinar as Escrituras quer por Instrumento Particular quando ainda do

pagamento das prestações pelos moradores, quer as definitivas por Instru

mento Público ao final do Pagamento das Prestações do Projeto. Essa ta

refa que irá ser assumida pelo Governo Municipal de Vitória deverá es

tar perfeitamente compatibi 1izada com o cronograma fisico-financeiro de

obras de Infra-estrutura Urbana nos Lotes e Vias Públicas, para evitar

que moradores de Porto de Santana tenham acesso a propriedade dos ter

renos antes das obras concluídas, o que representaria um ônus adicional

para o Projeto bem como inviabilizaria a realização do Componente Habit~

çio no Assentamento de Porto de Santana. Al~m dessa responsabilidade a

Prefeitura de Vitória ficará encarregada de fornecer todas as informa

ções legais necessárias para o encaminhamento do processo, tais como: Re

gistro da Propriedade da Gleba de Porto de Santana no Cartório de Regi~

tro de Imóveis de Cariacica, Planta da Area de Porto de Santana com de1i

mitaçio precisa dos confrontantes, Poligonal da área com características,

descriçio e coordenadas de amarração dos pontos. Do lado da Prefeitura

Municipal de Cariacica o compromisso será de planejar e executar com a

interveniência do Instituto Jones dos Santos Neves o cadastramento físi

co e documental dos moradores do assentamento, medição dos lotes e elabo

raçio de planta de situação, fornecimento de Certidões necessárias a

averbação dos lotes e encaminhamento das escrituras para serem registr~

das no Cartório de Registro de Imóveis do Município, e demais tarefas

subjacentes ao processo.

Como podemos notar, esta alternativa significa que nenhum dos dois Go

vernos Municipais envolvidos na questão perderá os benefícios do ponto

de vista pol ítico, respeitando-se de um lado o di reito de propriedade

pertencente ao Município de Vitória e de outro a autonomia administrati

va da Prefeitura Municipal de Cariacica que exercerá o seu poder consti

tuciona1. Nesse sentido, em 26/06/81 foi elaborada em comum acordo
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dos Governos Municipais de Cariacica e Vitória um termo de compromisso p~

ra assinatura do citado convinio, o que deveri se dar em prazo o mais r~

pido possível, prioritariamente antes da assinatura do Convinio Global

do Projeto AUV/CPM/BIRD, entre os Orgãos Municipais, Federais e O Banco

Mundial, que est~ previsto para outubro do corrente ano.

Somente através da assinatura desse convinio e que os moradores de Porto

de Santana terão assegurados a legal propriedade dos terrenos que ocu

pam, em que não pagarão pelo custo de terreno, mas s,omente os custos prE.

cessuais de Cartório. Entretanto, para tantocaberâainda a Prefeitura t~u

nicipal de Vitória proceder modificações em mensagem a ser enviada ao

Legislativo Municipal na Lei n? 2.573/79 e no Decreto 5.996/79.

5. IMPACTO SOBRE A POBREZA URBANA

A situação de residir em ~reas devolutas de propriedade de Prefeituras

Municipais, atinge na Grande Vitória a 20% dos bai rros de baixa renda

correspondente a 16 bairros num total de 10.480 domicílios.

Dito isto a regularização da posse em Porto de Santana corresponde em

termos de solução a 43% dos domicílios situados em assentamentos sobre

propriedade de Prefeituras Municipais.

Além da regularização fundiária de grande importância para segurança dos

moradores do assentamento, serão ofertados pelo Programa aos atuais ocu

pantes da area serviços de infra-estrutura domiciliar como ~gua, rede de

esgoto, fossas sanit~rias coletivas, unidades sanit~rias, quer propo~

cionarão uma melhoria das condições de vida da população de Porto de San

tana em relação as outras áreas carentes do Município.

Para avaliar o impacto das melhorias previstas acima, verifica-se que no

Município de Cariacica existem atualmente 10.407 domicílios sem água en

canada, 4.305 domicílios sem unidades sanit~rias ou possuindo-as de for
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ma rudimentar, 9.210 domicílios sem rede de esgotos. Através da inter

venção nesses itens de infra-estrutura em Porto de Santana, o Município

de Cariacica irá reduzir em quase 10% a carência de abastecimento de

água, em 13% do total a carência de unidades sanitárias e em 32% a caren

cia de domicílios sem esgotos no total do Município.
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6. ENTI DADES ENVOLVI DAS

Estarão envolvidas no Componente Habitação as seguintes entidades confor

me o nível e implementação do Projeto.

Coordenação Geral - Unidade de Administração do Subprojeto - UAS.

Projeto - Será elaborado por uma Empresa licitada pela Prefeitura Muni

cipal de Cariacica, através da Secretaria Municipal de Obras, e sera

supervisionado pela UAS.

Cadastramento - Será executado pela Prefeitura Municipal de Cariacica,

através da Secretaria Municipal de Obras, e será supervisionado pela UAS.

Construção e Implantação da Infra-estrutura domiciliar - Será executado

pelas Empresas de Construção Civil a partir de licitação da Prefeitura

Municipal de Cariacica, através da Secretaria Municipal de Obras, com a

supervisão da UAS.

No que refere-se a Implantação da Infra-estrutura domiciliar (água e

esgoto), a Companhia Espírito-Santense de Saneamento (CESAN), prestará

assistência técnica e Espírito Santo Centrais Elétricas S/A. (ESCELSA)

irá executar as ligações domiciliares de energia elétrica.

Acompanhamento fécnico - Unidade de Administração do Subprojeto, CESAN e

ESCELSA.

Comercialização - Será executado pela Secretaria Municipal de Administra

ção e finanças e supervisionada pela UAS.

Fiscalização (Supervisão, Acompanhamento e Controle) - UAS.
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ESTIMATIVA DE CUSTOS POR ÁREA
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SANTA RITA

SUBCOMPONENTES: - LEGALIZA~ÃO FUNDIÁRIA
- LIGA~OES DOMICILIARES DE ÁGUA
- LIGA~ÕES DOMICILIARES DE ENERGIA ELÉTRICA
- LIGA~ÕES DOMICILIARES DE ESGOTO
- CABINES SANITÁRIAS COMPLETAS

- INDENIZA~ÕES DE DOMICÍLIOS ALUGADOS
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ESTIMATIVA DE CUSTOS POR AREA DE INTERVEN~ÃO E POR SUBCOMPQ
NENTE

1. AREA DE SANTA RITA

1.1. SUBCOMPONENTE: LEGALIZAÇAO

No Assentamento de Santa Rita, englobando os 6 (seis) bairros que

fazem parte do aglomerado, a regularização da posse da terra se

fará mediante cessão gratuita dos terrenos por parte do domínio

da união à Prefeitura Municipal de Vila Velha, em regime de afo

ramento por tratar-se de terrenos todos da união.

A primeira etapa dessa processo de regularização já foi cumprida

com o encaminhamento do requerimento da Prefeitura Municipal de

Vila Velha â Delegacia de Serviço do Patrimônio da União no Espl

rito Santo, com base no artigo 1<? do Decreto Lei n<? 178de16.02.

67, requerimento este que dado entrada em 21 de janeiro de 1981,

foi protocolado sob o n<? 0783.000577/81-90. Transferida a area

para a Prefeitura, esta efetuará a transferência para os morado

res através de um contrato, amarrado ao prazo de implantação do

programa.

Na primeira transferência do aforamento, segundo informações da

delegacia do SPU-ES, os moradores estarão isentos da taxa de lau

dêmio. Os custos de transferência para o morador serão os cus

tos processuais de cartório, previstos em lei, conforme discrimi

nação a seguir.

Em Santa Rita não haverá custo do terreno, uma vez que os terre

nos são do SPU e sua transferência à Prefeitura será gratuita,

e, também, pelo fato de que, embora existindo lotes novos, estes

não serão criados por aterro.
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Um outro fator que irá compor o custo de legalização para os mo

radares é o custo do levantamento cadastral físico com a demarca

ção individual dos lotes, juntamente com a confecção de

uma planta individual na escala 1:500. O custo do cadastramento

social, isto é, identificação família/família, está incluído

no cadastramento de famílias, previsto no subcomponente Oportuni

zar ocupações para o Setor Informal - Meta 1.

O Aglomerado de Santa Rita engloba o bairro de Vila Garrido, na

sua parte de terrenos em aclive. Entretanto, Garrido é um lotea

menta legal registrado no Cartório de Imóveis e na Prefeitura Mu

nicipal de Vila Velha, tendo seus moradores o título legal de

posse, não entrando no subcomponente legalização. Portanto, do

total de lotes no aglomerado (6.020) serão excluídos os lotes de

Garrido em morro (1.730). Assim o número de lotes a serem leg~

lizados em Santa Rita é de 4.290. Além destes, serão criados

305 lotes novos sem aterro. O total de lotes fica assim des

tribuído:

O numero de outros lotes criados em torno de li.549:, cor responde

a relocações, sendo lotes livres que vao ser legalizados somente

os 305.

Lotes existentes

Lotes novos com

área média de

144m2

Tota I Iates

4.290

305

4.595

(Localizados dentro

da paI igonal, ter

renas da União).

O custo de legalizaçãoa.seguir discriminado, tomou como referên

cia o valor médio dos terrenos dado pela pesquisa em termos de
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metro quadrado, tanto para os terrenos novos quanto para os exis

tentes, embora ps primeiros tenham menor área do que os existen

tes, considerando-se, pois, os preços por m2 de mercado para

efeito dos custos processuais de cartório.



QUADRO 05

CUSTO ,,",WnAR la LEGAL! ZAÇÃODE TERRENOS -. SANTA RITA

VALOR MI:DIO:

Existentes =207.000,00

Novos = 105.000,00

TERRENOS AREA REG ISTRO TAXA TAXA CERTIDÃO IMPOSTO DESPESA CUSTO

Mt'DI A INSCRiÇÃO JUDICIARIA AVALIAÇÃO NEGATIVA TRANSM. ADM I NI STRAT.
UNIT)\RIO

TOTAL

Existentes

Novos

TOTAL

144m
2

2.425,00

1.940,00

4.365,00

1.462,00

1.172 ,00

2.634,00

350,00

350,00

700,00

204,00

204,00

408,00

2.070,00

1.050,00

3.120,00

487,00

390,00

877 ,00

6.998,00

5.106,00

12.104,00

OBS.: O custo de Lavratura de Escritura Jfoi suprimido, em razão de que, os contratos serão lavrados em lê instância, sob instru

menta particular, indo diretamente ao Cartório de Registro de Imóveis.
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QUADRO 06

CUSTO TOTAL DE LEGALIZAÇAO DE TERRENOS - SANTA RITA

[ Nc: LOTES I C. UNITARIO

Lotes existentes 4.290 6.998,00

Lotes novos 305 5.106,00

1:

CUSTO TOTAL

30.021.420,00

1.557.330,00

31.578.750,00

1.1.1. CUSTO DE LEVANTAMENTO CADASTRAL

Para a efetivação do processo de legalização em Santa Ri

ta, é necessário além da documentação legal frente a Pre

feitura Municipal como Certidão Benfeitora e Imposto Pre

dial, a apresentação de uma planta individual de situação

por cada lote na escala 1:500.

Segundo dados do informador de construção civil - abril/

81, o custo de áreas urbanizadas para demarcação de l~

tes, incluindo-se material e mão-de-obrà, oscila entre:

1.350,00 - valor mínimo

1.875,00 - valor médio

2.400,00 - valor máximo

Considerando os terrenos na sua maioria planos mas com di

fícil acesso (p.x.: palafitas, pinguelas, etc), resolve

mos adotar o valor mínimo de 1.350,00 por lote. Assim o

custo do cadastramento físico é o seguinte: Além do custo

unitário calculado, segundo valores dos Informadores de Cons

trução Civil~ para o mês de abril/81, no custo de lavanta



48

menta cadastral foi acrescido o valor de Cr$ 70,00 (se

tenta cruzeiros) por lote, em razão do custo de pessoal

que irã atuar diretamente no cadastro.

QUADRO 07

CUSTO TOTAL CADASTRO FfslCO - SANTA RITA

____________1 C.P/TERRENO N? LOTES CUSTO TOTAL

J1:REA DE
SANTA RITA 1.420,00 4.595 6.524.900,00
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1.1.2. CUSTO DE CADASTRO DOCUMENTAL

O Cadastro Documental corresponde ao trabalho efetivo de levan

tamento da documentação existente entre os moradores, para efei

to de comprovação da posse do terreno, para a legalização da

propriedade. A discriminação desses custos está no item Estima

tiva de Custos por Subcomponente.

QUADRO 08

CUSTO TOTAL DA DOCUMENTAÇÃO - SANTA RITA

N'.? LOTES

4.595

TOTAL

CUSTO UNITARIO
DOCUMENTAÇÃO

598,00

CUSTO TOTAL

2.747.810,00

2.747.810,00

1.2. SUBCOMPONENTE: LIGAÇÕES DOMICILIARES DE AGUA

No Assentamento de Santa Rita, conforme dados da pesquisa de

outubro/80, existem 1.266 domicíl ios sem 1igação domici 1iar de

água, correspondendo a 21,02% do total de domicílios do Assenta

mento. Desta forma, o subcomponente Ligações Domicílios de

Agua, deverá atender aos domicílios atualmente não servidos e

mais os lotes novos que serão criados, em torno de 305, incluin

do, os domicílios que serão relocados em virtude de reurbaniza

çao e implantação de drenagem, que demandarão novas 1igações. O

numero de domicílios a serem atendidos foi reduzido em virtudede

que os domicílios localizados na I lha de Santa Rita, foram eli

minados do Subprojeto AUV, para uma melhor análise e estudo da

sua viabilidade tecnica Econômica Financeira.
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TOTAL DE LIGAÇÕES DOMICILIARES

. Domicflios n~o servidos 1.266

• Lotes novos criados •.•.•..•.. 305

Re 1i gações •.••.•.•.•.•....•.• 1.244

TOTAL ....•.•.......•....•.... 2.S15

QUADRO 09
CUSTO TOTAL DAS LIGAÇÕES DOMICILIARES AGUA - SANTA RITA

SITUAÇÃO NOMERO DE
DOS DOMICrLIOS LIGAÇÕES

Com caixa d'água 1.266

Sem caixa d'água 1.549

CUSTO
UNITARIO

3.064,00

964,00

CUSTO TOTAL

3.S79.024,00

1.493.236,00

TOTAL 2.S15 5.372.260,00

*A composição do custo unitário das 1igações de água, está dis

criminada no item Estimativa de custos unitários por Subcompo~

te.

1.3. SUBCOMPONENTE: LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ENERGIA EL~TRICA

No Assentamento de Santa Rita, conforme dados da pesquisa socio

-econômica de outubro/SO, existem cerca de 30,3% dos domicflios

atualmente localizados no Assentamento que n~o s~o servidos por

ligação de energia elétrica, correspondendo a I.S64 domicflios.

Estes domicflios juntamente com os lotes novos a serem criados
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(305) e mais os domicílios que necessitarão de religações(I.244)

perfazem o total de 3.413 novas ligações domiciliares de ener

gia elétrica a serem implantadas no Assentamento.

Entretanto, este serviço, juntamente com o seu custo, estará

sendo cumputado no custo de implantação da rede, no componente de

infra-estrutura a ser no caso, executado pela Cia. Estadual de

Energia Elétrica. Assim, mesmo que não entre como custo para o

Componente Habitação, este subcomponente de energia elétrica, se

rá pago pelo morador, através das tarifas de energia elétrica.

1.4. SUBCOMPONENTE: LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ESGOTO

Em Santa Rita existem, conforme diagnóstico da pesquisa sócio

-econômica de outubro/80, 4.964 domicílios que nao sao servi

dos por rede pública de esgotos, mas que apresentam soluções pr~

cárias como fossa seca, vala etc., conforme Quadro a seguir:
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QUADRO 10

SITUAÇÃàs,ANITÁRIA DE SANTA RITA

SITUAÇÃO

Rede púb 1i ca

Vala

Fossa séptica

Fossa negra

Fossa seca

A céu aberto

Não possui

Sem declaração

TOTAL

% VALOR ABSOLUTO

17 ,54 1.056

47,36 2.851

3, 13 189

4,63 279

4, 13 249

11,26 678

11 ,76 708

o, 19 10

100% 6.020

Fonte: Pesquisa Sócio-econômica - Projeto CPM!BIRD-IJSN-Out/80

A solução para esgoto sanitário, prevista pelo componente

infra-estrutura para o Assentamento, prevê que as áreas de

baixada continuarão a utilizar o escoamento através de va

las coletoras, ao passo que nas terras altas a rede coleto

ra pública será estendida a novos domicílios. Entretanto,

tanto em um caso como em outro, não se anula a necessidade

de ligações domiciliares.

Desta forma, os domicllios que necessitam de ligações, exc~

tuando-se os já ligados a rede pública (1.056), todos os de

mais (4.964) necessitariam de ligações, assim como os novos

lotes criados (305) e os removidos (1.244).

Desta forma, as ligações previstas são assim distribuídas:

2.851

189

279

(va 1as)

(fossa séptica)

(fossa neg ra)
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678

708

1.549
10

(fossa seca)

(a céu aberto)

(não possuem)

(lotes novos)

(sem declaração)

TOTAL: 6.513 ligações domiciliares.
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Deste total de 6.513 ligações domiciliares necessárias no

Assentamento e a serem implantadas pelo programa, alguns do

micíl ios apresentam carência de unidade sanitária. Estes

domicíl ios, portanto, estariam excluídos da liqação domici

1iar simples, recebendo a I iqação domiciliar completa, isto

é, incluindo a 1iqação dentro do lote mais a implantação da

cabine sanitária. Os domicíl ios que serao beneficiados com

esse serviço serão:

a) os que nao a possuem por declaração

expressa 708

b) os lotes novos criados, incluídos

os remov idos •.................................

c) os que se enquadram nas categorias

de fossa negra, a céu aberto, e va

las onde tomou-se como hipótese, 50%

de carência:

va 1as .

. fossas negras .

. a ceu aberto .

TOTAL 3. 808 72 = 1.904
TOTAL GERAL: .....•.•..... 4. 161 cabines

1.549

2.851

279

678

3.808

Então temos que, subtraindo-se do total de 1igações 6.513 o

numero de domcílios que serão servidos com cabines + esgoto

4.161 obtemos o numero de domicílios que terão somente li

gaçoes à rede; igua 1 a 2.352.
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RESUMO

SANTA RITA:

Ligações domiciliares de esgoto (simples) 2.352

Ligações danici1iares completas, com

plantação unidade sanitária

Total domicílios servidos

im

4. 161

= 6.513

QUADRO 11

CUSTO TOTAL L I GAÇÕES DOMI CI LI ARES DE ESGOTO - SANTA RI TA

N'? DE LIGAÇÕES

2.352

CUSTO UNITARIO

7.547,00

CUSTO TOTAL

17.750.544,00

O custo unitário das ligações daniciliares e sua canposição

está descrito no item de estimativas custos unitários por

itehs de intervenção de infra-estrutura domiciliar.

1.5. SUBCOMPONENTE: CABINES SANITARIAS

Os danicílios em Santa Rita que receberão a unidade sanitá

ria completa, isto é, can ligação domici liar de esgoto são

em nGme~o de 4.161 (quatro mil, cento e sessenta e um)

conforme descrito anteriormente.

O custo unitário para esses danicí1ios é composto do custo

da ligação danici 1iar mais o custo unitário da cabine sani

tari a.

A cabine sanitária é a do tipo simples: modelo Fundação

SESP - utilizado pela COHAB-ES na reurbanização de areas in

cluídas no PROMORAR/ES.
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QUADRO 12

CUSTO TOTAL DEC/I.BINES SANITARIAS COLETIVAS - SANTA RITA

N<; DE C. UNITt\RIO CUSTO
CUSTO

CUSTO
DOMI Crll OS U. SANITt\RIA LDE

UN I Tt\RI O
TOTAL

TOTAL

4. 161 19.781,00 7.547,00 27.328,00 113 • 71 1• 80 8 , 00

As unidades sanitárias completas para Santa Rita, importará

num custo de investimento total de Cr$ 113.711.808,00 (cento e

treze milhões, setecentos e onze mil, oitocentos e oito cruzei

ros) .
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1.6. SUBCOMPONENTE - INDENIZAÇÕES DE DOMICfLIOS ALUGADOS

Conforme definição contida no Capítulo Proposta de Comercialização dos

Lotes, apresentamos a seguir o custo de domicílios alugados na área de

Santa Rita.

QUADRO 13

CUSTO DE INDENIZAÇÕES DE DOMICfLIOS ALUGADOS

SITUAÇAo N? DE DO AREA CUSTO CUSTO P/ CUSTO
DOMICfLJOS ALUGADOS MI CfU OS MEDIA POR m2 DOMI CfU O TOTAL

Madei ra 814 45m 2 1.950,00 87.750,00 71.428.500

Alvenari a

TOTAL

Preço por m2

312

1.126

48m2 9.750,00 468.000,00 146.016.000

217.444.500

Fonte: Sistema Nacional de fndice de custo da construção - BNH/IDEG

Revista Construção n? 177 - Maio/81
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5. QUADRO GERAL DE CUSTOS DO COMPONENTE HABITAÇÃO

CUSTO DE INVESTIMENTO: SANTA RITA

No Quadro abaixo apresentamos o custo do levanbamento cadastral em

separado, entretanto, o cadastro físico e documental compõe o custo do

lote unitariamente para fins legalização. Em Santa Rita não há custo

terreno.

QUADRO 14

CUSTOS INVESTIMENTOS TOTAL DO COMPONENTE HABITAÇAo - SANTA RITA

ITENS QUANTIDADE c.uNITARIO CUSTO TOTAL

LEGALIZAÇÃO:

Lotes atuais 4.290 6.998,00 30.021.420

. Lotes novos 305 5.106,00 1.557.330

TOTAL LOTES 4.595 31.578.750

CADASTRO Ffs ICO 4.595 1.420,00 6.524.900

CADASTRO DOCUMENTAL 4.595 598,00 2.747.810

LIGAÇÃO DE AGUA:

Com ca i xa 1.266 3.984,00 5.043.744

. Sem caixa 1.549 1.264,00 1.957.936

TOTAL 2.815 7.001.680

INDENIZAÇÃO DOMICTLIOS ALU
GADOS:

Madei ra 814 87.750,00 71.428.500

Alvenaria 312 468.000,00 146.016.000

TOTAL 1. 126 217.444.500

LIGAÇÃO DOMICILIAR ESGOTO 2.352 7.547,00 17.750.544

LDE + UNIDADE SAN ITARI A 4.161 27.328,00 113.711.808

FI SCALI ZAÇÃO 2.769.281

CUSTO TOTAL 399.529.273
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Considerando que o numero de lotes em Santa Rita é diferente para efei

to de legalização, uma vez que os lotes em Garrido nao serao legalizados,

por já serem lotes regularizados e que para dos outros subcomponentes fo

ram considerados os lotes de Garrido + os lores novos e os removidos, o

total de lotes considerado para todos os itens é de 6.325.
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6. ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO POR CATEGORIA DE INFRA~ESTRUTURA DOMICI

LIAR RECEB IDA NO LOTES

ÁB-EA: SANTA RITA

A apresentação dos custos por itens infra-estrutura recebida no lote, é

para indicação dos custos de cada alternativa de acordo com a capacid~

de de pagamento dos moradores.

9.016,00

ALTERNATrVAS

Lega I i zação

A. Cadastro Físico

Cadastro Documental

C. UN ITÂR IoJ__C_lJS_T_O__T_OT_A_L__

6.998,00

1.420,00

598,00

Lega I ização

Cadastro Físico

B. Cadastro Documental

Ligação de Água c/Caixa

Lega I i zação

Cadastro Físico

C. Cadastro Documental

Ligação de Água c/Caixa

Ligação de Esgoto Simples

Lega 1i zação

Cadastro Fí s i co

D. Cadastro Documental

Ligação de Água c/Caixa

Ligação de Esgoto Simples

Cabine Sanitária

Lotes Novos

Lega I ização

Cadastro Físico

E. Cadastro Documental

Ligação de Agua s/Caixa

• Ligação de Esgoto Simples

Cabine Sanitária

6.998,00

1.420,00

598,00

3.064,00

6.998,00

1.420,00

598,00

3.064,00

7.547,00

6.998,00

1.420,00

598,00

3.064,00

7.547,00

19.]81,00

5.106,00

1.420,00

598,00

964,00

7.547,00

19.781,00

12.080,00

19.627,00

39.408,00

35.416,00



continuação

ALTERNATIVAS C. UN ITAR IO CUSTO TOTAL

Lega I ização 6.998,00

Cadastro Físico 1.420,00
F. Ligação Esgoto Simples 7.547,00

Cadastro Documental 598,00 16.563,00

Legalização 6.998,00

Cadastro Fí s i co 1.420,00
G. Cadastro Documental 598,00

Cabine Sanitária 19.781,00 28.797,00

Lega I i zação 6.998,00

Cadast ro Fís ico 1.420,00
H.

Cadastro Documental 598,00

Li gação de Agua s/Caixa 964,00 9.980,00

Legalização 6.998,00

Cadastro Físico 1.420,00

I. Cadastro Documental 598,00

Ligação de Agua s/Caixa 964,00

Ligação Esgoto Simples 7.547,00 17.527,00

Legalização 6.998,00

Cadastro Físico 1.420,00

Cadastro Documental 598,00
J. Li gação Agua s/Caixa 964,00

Ligação Esgoto Simples 7.547,00

Cabine Sanitâria 19.781,00 37.308,00

6 O
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ALTERNATIVA L

Em termos de alternativas. inclui-se também a indenização de domicílios

alugados. que nos casos em que ocorrer sera acrescido o seu custo as ou

trasalternativas listadas anteriormente:

INDENIZAÇAO DOMICfLIOS ALUGADOS

TIPO DOMICfLIOS

Made ira

Al venari a

CUSTO UNITARIO

87.750,00

468.000,00
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MARIA ORTIZ

- -SUBCOMPONENTES: - LEGALIZAÇAO FUNDIARIA
- LIGAÇOES DOMICILIARES DE ÁGUA
- LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ENERGIA ELÉTRICA
- LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ESGOTO
- CABINES SANITARIAS COMPLETAS

- INDENIZAÇÕES DE DOMICfLIOS ALUGADOS
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2. AREA DE MARIA ORTIZ

2. I. SUBCOMPONENTE: LEGALIZAÇÃO

No Assentamento de Maria Ortiz, a regularização da posse da ter

ra aos atuais moradores deverá se efetuar como já foi frisado an

teriormente através da cessão gratuita por aforamento do SPU, a

Prefeitura Municipal de Vitória, que transferirá aos moradores

o título de enfiteuse. Segundo informações obtidas na Delegacia

do serviço do patrimônio, na primeira transação de transferên

cia do aforamento, ou seja, da Prefeitura para os moradores

estará isento do Laudêmio.

Portanto os custos de transferência para o morador serao os cus

tos processuais de cartório, de registro do contrato e demais ta

xas incidentes como para as outras áreas.

No caso de Maria Ortiz, nao haverá custo do terreno, uma vez que

os terrenos do domínio da união cedidos a prefeitura não seraoco

mercial izados.

Somente os casos dos lotes novos cr iados por aterro e que o

custo do aterro por lote incluirá 0 custo do terreno.

Um outro fator que entrará na composição do custo do terreno jun

tamente com a legal ização e o custo do levantamento cadastral com

demarcação individual dos lotes.

Assim estaremos em relação a Maria Ortiz, com a seguinte divisão

para cálculo dos custos de legalização.

a) Legalização dos terrenos atualmente existentes:

Total lotes: 1.702
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b) Legal ização dos terrenos criados:

Novos lotes: 298 + 95

c) Custo de terreno para os lotes novos criados por aterro:

Número de lotes: 160

d) Custo de levantamento cadastral:

Total de lotes em Maria Ortiz: 2.000

A diferenciação no cálculo dos custos para legal ização em Maria

Ortiz, se prende ao fato de que para os terrenos novos o custo

por metro quadrado, sera diferenciado face a área média por lote

novo criado, que e de 150m2
• Enquanto que os lotes existentes

tem uma área média de 250m2
•

Há modificações também no valor do preço por metro quadrado para

Maria Ortiz, uma vez que a Prefeitura Municiapl de Vitória fixou

em 140,00 o m2
, como valor venal, o que corresponde em termos

reais a um valor de Cr$ 700,00 o m2
, valor bem menor do que o de

tectado pela pesquisa (1.336,00 por m2
), o qual anteriormente ti

nha servido de base nos cálculos do pré-anteprojeto.

Desta forma, consideramos como valor mercado, para Maria Ortiz o

preço de 700,00 o m2
, sobre o qual incidirá os custos proce~

suais de cartório.

A seguir, no quadro, temos os custos de legalização e custos de

terrenos citado nos casos anteriores.



QUADRO 15

CUSTO UN'T~RIO DE LEGALIZAÇÃO DE TERRENOS - MARIA ORTIZ

AREA VALOR REG ISTRO E TAXA TAXA CERTIDAo IMPOSTO DESPESAS CUSTO TO

TERRENOS MI:DIA MI:DIO INSCR IçA0 JUDICIARIO AVAL IAÇÃO NEGATIVA TRANSMISSÃO ADMINISTRA TAL UNITJ\
TIVA 10Ç RIO POR Lã

TE -

Existentes

Novos

TOTAL

175.000

105.000

1.940,00

1.940,00

1.172,00

1.172,00

350,00

350,00

204,00

204,00

1.750,00

1.050,00

390,00

390,00

5.806,00

5.106,00

10.912,00

Obs: Os custos da legal ização estão baseadas em percentuais fixados sobre referência regional~ no período de novembro/80 a maio/81.

Apesar dos valores médios de terrenos serem diferentes, o custo de legal ização é igual face aos intervalos de valor pevisto na

Lei de Regimento de custas do Estado, conforme tabelas incluídas no item: "Estimativa de Custos Unitârios: A Legalização Fun

diaria.

O custo de Lavratura ceEscritura foi excluído, em razao de que, os contratos serao lavrados em primeira estância, sob

menta particular, indo diretamente ao Cartôrio de Registro de lmôveis.

instru

m
U1



6 6

QUADRO 16

CUSTO TOTAL LEGALIZAÇÃO DE TERRENOS - MARIA ORTIZ

Lotes Existentes

Lotes Novos

TOTAL

N? LOTES

1.702

393

C. UNITARIO

5.806,00

5.106,00

C. TOTAL

9.881.812,00

2.006.658,00

11.888.470,00

CUSTO TOTAL: Cr$ 11.888.470,00 (onze milhões, oitocentos e oitenta e oito

mil cruzeiros e quatrocentos e setenta cruzeiros).

l.l.l. LOTES NOVOS CRtADOS POR ATERRO

Conforme proposta urbanística apontada pela empresa CEBRO S/A - Engenh~

ria, firma contratada pela Prefeitura Municipal de Vitória para elabora

ção do ante-projeto, na intervenção do assentamento de Maria Ortiz serão

produzidos novos espaços gerando novos lotes destinados a remanejamento i~

terno dos moradores bem como ao aumento da densificação da área como for

ma de ratear entre mais habitantes o custo da infra-estrutura.

- -Desta forma, alguns lotes serao criados por aterro e outros nao. Como cus

to o componente habitação entrarão somente os lotes com custo de aterro,

passando esse custo a ser custo de terreno para o morador. Assim teremos

o seguinte custo:



LOTES CRIADOS POR ATERRO

N'? lotes:

Area média do lote:

Custo regularização por lote:

Area total dos lotes:

Custo total regularização para lotes:

Até 5Km = Cr$ 114,00 por m2

160 + 95 = 255

150m2

17.150,00 + custo 95 lotes

24.050m2

4.373.250,00

6 7

Desta forma, o custo total dos lotes com aterro é de 4.373.250,00 (qu~

tro milhões, trezentos e setenta e três mil, duzentos e cinquenta cru

ze i ros) .

2.1.2. LEVANTAMENTO CADASTRAL

Segundo dados retirados do índice de Informador da Construção Civil p~

ra o mês/abri 1/81 , o custo de áreas urbanizadas e/ou habitadas para

levantamento cadastral incluindo-se nesse total material e mão-de-obra

e em Km 2 distribuído na seguinte proporção:

• Até 2Km2
- 550.000,00

• de 29Km2
- 500 0 000,00

• Acima de 10Km2
- 425.000,00

Entretanto como sera necessário o levantamento lote/lote, família a fa

mília, resolvemos considerar o custo de demarcação dos lotes com planta

situação na escala 1:500 para cada família. Estes custos segundo ames

ma fonte é de:

VALOR MfNIMO

1.350,00

VALOR MAxlMO

2.400,00

VALOR MtDIO

1.875,00
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Considerando a área Maria Ortiz, o custo por lote para o levantamento ca

dastral e de: Cr$ 1.420,00. Assim, além do custo unitário calculado se

gundo valores dos Informadores de Construção Civil~ para o mes abril/81.

Nos Custos de levantamento cadastral foi acrescido o valor de Cr$ 70,00

(setenta cruzeiros) por lote, em razão do custo de pessoal que irá atuar

diretamente no cadastro.

QUADRO l6A

CUSTO TOTAL DO CADASTRO FrSICO - MARIA ORT1Z

JS.REA MARIA ORTIZ

68,3ha

CUSTO POR
TERRENO

1.420,00

NC1I'1ERO
DE LOTES

2.095

CUSTO TOTAL

2.974.900,00
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2.1.3. CADASTRO DOCUMENTAL

O cadastro documental corresponde ao trabalho efetivo de 1evantamen

to da documentação existente entre os moradores, para efeito de compr~

vação da posse dos terrenos, para a legalização da propriedade. A discri

minação desses custos está no item Estimativa de Custos por Subcompone~

te.

QUADRO 17

CUSTO TOTAL DA DOCUMENTAÇAO - MARIA ORTIZ

NOMERO DE LOTES

2.095

TOTAL

CUSTO UNIT~RIO

DOCUMENTAÇAo

598,00

CUSTO TOTAL

1.252. 810 ,O O

1.252.810,00



2.2 SUBCOMPONENTE: LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ÁGUA

Em Maria Ortiz cerca de 404 domicíl ios não tem ligação domicil iar

de agua, correspondendo a 23,7% do total de domicílios atualmente

existentes.

O custo da ligação domicil iar em Maria Ortiz nao comporta a I ig~

ção externa à rede, já prevista no custo de implantação da rede p~

pa CESAN, no componente de infra-estrutura, a qual inclui 1 igação

até a caixa padrão.

No custo da ligação domicil iar de água, está previsto a implant~

ção de uma caixa d1água de 250 1 itros, orientada pela prória Cia

de Saneamento, e servirá para contrabalancear os disfuncionamentos

da rede, possibil itando armazenamento per capita.

O custo da ligação domicil iar unitário para Maria Ortiz e o mesmo

que o adotado para outros bairros.

Além de atender os domicíl ios sem I igação atualmente, o projeto

prevê também o atendimento aos lotes novos, em número de 393.

QUADRO 18

7 O

DOMICITLIOS
S/INSTALAÇÃO

404

LOTES NOVOS

393

TOTAL LIGAÇÕES

797



QUADRO 19

CUSTO TOTAL DAS LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ÁGUA - MARIA ORTIZ

7 1

SITUAÇÃO DOS
DOM IcILI OS

C/Caixa d'água

S/Caixa d'água

TOTAL

NOMERO DE LI
GAÇlJES

232

797

CUSTO UNI
TÁRJO -

3.064,00

964,00

CUSTO
TOTAL

71 O.848, 00

544.660,00

1.255.508,00

A composição do custo unitário das ligações de água, está discriminada

no item Estimativa de custos unitários por subcomponente.
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2.3. SUBCOMPONENTE ENERGIA EL~TRICA

Cerca de 30,8% dós domicílios existentes em Maria Ortiz nao po~

suem I igação domiciliar de energia elétrica, correspondendo em

números absolutos a 525 casas. Os custos de ligação domiciliar

estão incluídos anocusto de implantação da rede, a ser real izado

pela Companhia Estadual de Energia Elétrica, que instalará em

cada domicílio um Kit com pontos deluz para tomadas e lâmp~

das.

O custo da ligação domicil iar embora não seja tomada no custo do

componente habitação, deverá ser computado para efeito do pag~

mento de prestaçio.

NOMERO LIGAÇÕES DOMICILIARES LUZ

Existentes: 525

Lot. novos: 393

Total ligações: 918

2.4. SUBCOMPONENTE: LIGAÇÕçS DOMICILIARES DE ESGOTO

Observe-se pelo quadro abaixo que 33,8% dos domicílios em Maria

Ortiz não apresentam ligações em condições adequadas dos esg~

tos sanitários. Esta observação vale para entender que no caso

de Maria Ortiz, este i tem de ligação domicil iar de esgoto com

portará duas soluções compreendendo primeiramente, todos os do

micil ios que receberão unicamente a I igaçio domiciliar de esg~

to (LDE) e em segundo lugar os domicil ios que devido a precari~

dade indicada pela pesquisa, de suas atuais instalações. sanitá

rias receberão uma nova unidade sanitária. Em ambos os casos de

vera existir uma fossa de compartimento Gnico entre a rede cole

tora e a unidade sanitária.
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QUADRO 20

SlTUAçAO SANITARIA DO BAIRRO MARIA ORTIZ (ESGOTO)

SITUAÇAO % RELATIVO VALOR ABSOLUTO

Rede púb I ica 66% 1. 126

Vala 16,3% 278

Fossa séptica 0,8% 15

Fossa negra 2,5% 30

Fossa seca 4,1% 71

A céu aberto 0,5% 10

Não possu i 10,1% 172

s/declaração

TOTAL 100,0% 1.702

Fonte: Pesquisa Sõcio-Econâmica - Projeto CPM/BIRD, IJSN. Out./80.

Face a situação atual dos moradores em relação ao destino de esgotos e

diante da proposta de solução apontada para o assentamento no compone~

te infra-estrutura, temos que sendo a rede coletora a solução preconiz~

da para o aglomerado, excetuando-se os domicíl ios já I igados à rede co

letora (1.126), todos os demais (576) necessitarão de I igaç6es domici

1iares de esgoto (LDE), inclusive os que alegam possuir fossas séptica~

solução não compatível como solo do bairro, e os novos lotes criados

(393) .

Desta forma, temos a necessidade de implantar 969 (novecentos e sessenta

e nove) I igaç6es.
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Deste total de 969 ligações, alguns domicílios precisarão tam

bêm da cabine sanitária, assim distribuídas:

1. Os que não as possuem por declaração 172

2. Os novos lotes criados 393

3. Os que se servem de fossas secas................. 71

4. Os que se enquadram nas categorias: fossa negra, a

céu aberto, vala, onde adotou-se a hipótese de ca

rên c i a de 5O% •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 159

TOTAL DE DOMICrLIOS COM CABINE SANITARIA 795

Assim os domicílios que necessitam apenas de ligação simples se

rao os restantes 174, que corresponde a diferença:

969 (LDE) - 795 (US) = 174

QUADRO 21

CUSTO TOTAL DAS LIGAÇOES DOMICILIARES DE ESGOTO - MARIA ORTIZ

NOMERO DE LIGAÇÕES

174

CUSTO UNITARIO

7.547,00

CUSTO TOTAL

1.313.178,00
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2.5. SUBCOMPONENTE: UNIDADES SANIT~RIAS COMPLETAS

Custo Unidáde Sanitária (US) + LDE:

Unidade Sanitária: Tipo Fundação SESP

Fonte: COHAB-ES

QUADRO 22

CUSTO TOTAL DAS CABINES SANIT~RIAS COMPLETAS

NOMERO DE CUSTO UNI CUSTO CUSTO CUSTO TOTALDOMICfLIOS DADE SANlf~. LDE UNIT~RIO

795 19.781 7.547,00 27.328,00 21.725.760,00

As implantações nos domicílios das ligações domiciliares de es

gota juntamente com as cabines sanitárias perfazem um custo

total de: 21.725.760,00 (Vinte e um milhões, setecentos e vinte

e cinco mil, setecentos e sessenta cruzeiros).

2.6. SUBCOMPONENTE: INDENIZAÇÕES DOMICfLIOS ALUGADOS

Conforme proposta definida no item Comercialização dos Lotes~ os

proprietários de domicílios alugados serão indenizados pelo pr~

jeto proporcionando a legalização dos imóveis aos atuais inqui

I inos. Desta forma apresenta-se a seguir o custo indenizações

dos domicílios alugados na área de Maria Ortiz.



QUADRO 23

INDENIZAÇÕES DOMICfLIOS ALUGADOS - MARIA ORTIZ

SI TUAÇAo DOS NOMERO DE AREA CUSTO POR CUSTO POR CUSTO TOTALDOMI Cfu OS DOMICfLIOS MtDIA m2 DOMI cfuO

Made ira

A1 vena ri a

TOTAL

297

107

404

1.950,00

9.750,00

87.750,00

468.000,00

26.061.750,00

50.076.000,00

76.137.750,00

Fonte: Sistema Nacional de fndice de Custo da Construç~o - BNH/IDEG

Revista Construç~o n~ 177 - Maio/81.



QUADRO 24

CUSTOS DE INVESTIMENTO TOTAL DO COMPONENTE HABITAÇÃO - MARIA ORTIZ

Terreno

Lega 1i zação

Cadastro Físico

Cadastro Documental

Ligação de Esgoto Simples

Indenização Domicíl ios
Alugados

Ligação de Agua

LDE + Unidade Sanitária

Fi Sca 1i zação

Custo Total

ITENS

Lotes criados por aterro

Lotes existentes

Lotes novos

Total de lotes

Made ira

Alvenaria

Total

Com caixa

Sem caixa

Total

QUANTIDADE

255

1.702

393

2.095

2.095

2.095

174

297

107

404

232

565

797

795

CUSTO
UNITARIO

17.150,00

5.806,00

5.106,00

1.420,00

598,00

7.547,00

87.750,00

468.000,00

3.984,00

1.264,00

27.328,00

CUSTO TOTAL

4.373.250,00

9.881.812,00

2.006.658,00

11 .888.470 , OO

2.974.900,00

1.252.810,00

1.313.178,00

26.061.750,00

50.076.000,00

76.137.750,00

924.288,00

714.160,00

1. 638. 448 , OO

21.725.760,00

493.548,00

121. 798. 114 , OO ....,
....,
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Temos no caso de Maria Ortiz que distinguiras diversas situações possi

veis de atendimento segundo os tipos de terrenos, uma vez que há custos

diferenciados para os terrenos existentes e terrenos novos. Assim temos:

COMPONENTE: HABITAÇAo

ALTERNATIVAS DEINTERVENÇAo POR ITENS DE INFRA-ESTRUTURA DOMICILIAR NO LO

TE.

AREA: MARIA ORTIZ

1. TERRENOS ATUALMENTE EXISTENTES

A.

ALTERNATIVAS

Lega 1 i zação

Cadastro Físico

Cadastro Documental

C. UNITÁRIO

5.806,00

1.420,00

598,00

CUSTO TOTAL

7.824,00

Lega 1i zação 5.806,00

B. Cadastro Fís i co 1.420,00

Cadastro Documental 598,00

Ligação Agua c/Caixa 3.064,00

Lega 1i zação 5.806,00

Cadastro Físico 1.420,00
C. Cadastro Documental 598,00

Ligação Agua c/Caixa 3.064,00

Ligação Esgoto Simples 7.547,00

Lega 1i zação 5.806,00

Cadastro Fi s ico 1.420,00

D. Cadastro Documental 598,00

Ligação Agua c/Caixa 3.064,00

Ligação Esgoto Simples 7.547,00

Cabine Sanitária 19.781,00

10.888,00

18.435,00

38.216,00



continuação

ALTERNATIVAS C. UNITÁRIO CUSTO TOTAL

Legalização 5.806,00

E. Cadastro Fi s i co 1.420,00

Cadastro Documental 598,00

Ligação Esgoto Simples 7.547,00

15.371,00

Lega I i zação 5.806,00

F. Cadastro Fí s ico 1.420,00

Cadastro Financeiro 598,00

Cabine Sanitária 19.781,00

27.605,00

Lega I ização 5.806,00

Cadastro Fis ico 1.420,00
G. Cadastro Documental 598,00

Ligação Água s/Caixa 964,00

8.788,00

Lega I ização 5.806,00

Cadastro Físico 1.420,00

H. Cadastro Documental 598,00

Ligação Água s/Caixa 964,00

Ligação Esgoto Simples 7.547,00 16.335,00

Lega I ização 5.806,00

Cadastro Físico 1.420,00

L Cadastro Documental 598,00

Ligação Água s/Caixa 964,00

Ligação Esgoto Simples 7.547,00

Cabine Sanitária 19.781,00

36.116,00

79
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2. TERRENOS NOVOS

No caso dos terrenos novos em Maria Ortiz, serão implantados todos os

serviços de infra-estrutura domiciliar, correspondendo somente a uma al

ternat i va.

Em Maria Ortiz, os terrenos novos criados estão divididos em 02 (dois).

GRUPOS A SABER:

TERRENOS CRIADOS SEM REGULARIZAÇÃO; sao terrenos criados por reurbani

zação e melhor ocupação dos espaços existentes, não havendo custos de

criação destes lotes.

TERRENOS NOVOS COM REGULARIZAÇÃO; sao terrenos criados atraves de reg~

larização do terreno, como movimentação de terra, terraplenagem, nao

se constituindo em aterro mais que representarão custos de investimen

to para o programa.

Assim temos:

2.1. TERRENOS NOVOS SEM REGULARIZAÇÃO

ITENS

Legalização

Cadastro Fís i co

Cadastro Documental

Ligação Agua s/Caixa

Ligação Esgoto Simples

Cabine Sanitária

C. UNITARIO

5.106,00

1.420,00

598,00

964,00

7.547,00

19.781,00

CUSTO TOTAL

35. 416,00
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2.2. TERRENOS NOVOS COM REGULARIZAÇÃO

ITENS

Terreno

Lega 1ização

Cadastro Físico

Cadastro Documental

Ligação Agua s/Caixa

Ligação Esgoto Simples

Cabine Sanitaria

2..3. IN DEN IZAçAO DE DOM ICrL IOS ALUGADOS

C. UNITARIO

17.150,00

5.106,00

1.420,00

598,00

964,00

7.547,00

19.781,00

CUSTO TOTAL

52.566,00

Esta alternativa que se constitui somente em relação aos atuais mora

dores que são inquilinos, será acrescida em termos de custo unitário

às outras alternativas, conforme a situação em que se enquadrar o

lote do ocupante, atualmente na situação de inquilino.

DOMICTLIOS CUSTO UNITARIO

• Alvenaria: 468.000,00

• Madeira: 87.750,00
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SANTA TEREZA

SUBCOMPONENTES: - LEGALIZA~ÃO FUNDIÁRIA

- LIGA~ÕES DOMICILIARES DE ~GUA

- LIGA~~ES DOMICILIARES DE NERGIA ELÉTRICA
- LIGA~OES DOMICILIARES DE SGOTOS
- CABINES SANITÁRIAS COMPLETAS
- INDENIZA~ÕES DE DOMICÍLIOS ALUGADOS
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3. ÁREA DE SANTA TEREZA

3.1. SUBCOMPONENTE: LEGALIZAÇÃO FUNDIÁRIA.

Considerando que a área de Santa Tereza constitui-se de terrenos

particulares invadidos pOr terceiros, o número de lotes a serem

legalizados corresponderá ao total de lotes constatado na pe~

quisa, apesar de termos indicação pela pesquisa de um numero de

148 famílias alegarem possuir Escritura Pública.

A não computação pa ra efe i to da Iega I i zação d:es.sa: número de famí

lias que alegam ter documentos, prende-se a observações empíri

cas na área em que tais documentos alegados como escritura, não

passam de Recibos Quitação do Arrecadamento, que muitos mora

dores pagaram aos legítimos proprietários.

Conhecedores de que tais títulos na verdade nao atestam um Regi~

tro Legal que legitime a ocupação, optamos por definir a leg~

lização dos terrenos ao numero total de famílias/lotes do assen

tamento,evitando assim o risco de considerarmos como desnecessá

ria,ia legalização dãqueles que alegam ter um título, sem contu

do estarem ciosos de sua precariedade.

A área de Santa Tereza será .desapropriada pela PHV, com base nad~

claração da área como de Utilidade Pública. Entretanto a desa

propriação que entrará como custo do componente habJtação sera

o referente somente aos lotes mais a área correpcndente a ruas

(sistema viário-hoje existente).

No restante da área será computado a desapropriação, à conta dos

equipamentos s6cio-comunitário~.
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o custo do lote para o morador, melhor dizendo, para a famflia

corresponderã ao custo total da desapropriação, e que correspond~

rá pois ao custo do terreno;

A legalização, inclui os custos judiciais e de cartório, que sera

tomado em função do valor de mercado de um terreno com edificação

hoje na área, este valor foi obtido atrav~s da pesquisa de ~Campo

outubro/80, da média ponderada, valores venais da área dada pela

PMVe dos preços por m2 obtido em imobiliârias de Vitória, que

mantem loteamento em locais próximos a Santa Tereza e em condições

semelhantes.

Esta diferenciação entre os custo do lote efetivo para o morador,

e O custo que ele vai pagar pela valorização, prende-se ao fato

de que a aval iação efetuada pela Receita Estadual considerou so

mente custo do terreno sem edificação.

Assim se a legal ização dos lotes tomar como base o valor da ava

liação, estaria sendo subestimada inclusive para lotes em melhor

localização.

Os custos de legalização dos terenos em Santa Tereza, estão assim

divididos.



3.1.1. DESAPROPRIAÇÃO DE LOTES HABITACIONAIS:

QUADRO 25

DESAPROPRIAÇ~6 E CUSTO uNn.â:R IO DE TERRENO - SANTA TEREZA

ÁREA MtDIA LOTE N'? DE LOTES

1 . 172

ÁREA TOTAL LOTES* ÁREA RUAS

44.000m 2

ÁREA TOTAL

ÁREA TOTAL A DESAPROPRIAR
(LOTES + VIAS)

VALOR M2 P/DESAPROP.
( BASE LAUDO AVALIAÇÃO)

150,00

VALOR DESAPROPRIAÇÃO
Cr$

25.350.000

CUSTO UNITÁRIO

21.630,00

O custo por terreno para o assentamento de Santa Tereza, e de Cr$ 21.630,00 (Vinte e hum mil seiscentos e trinta cru

zeiros) .

*A área total correpondente aos lotes é 124.232m2
, entretanto para compensar diferenças, já que a area do lote e em

media, arrendondamos para 125 mil metrosquadrados, com uma margem a maior de 0,61%.

ro
<J1
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3.1. 2. I...EGAllZAÇ~O DOS TERRENOS

A legal ização dos lotes em Santa Tereza será dada em termos de

custo pelo valor mercado ficando o morador responsável pelo pag~

menta das custas judiciárias de cartórios necessárias aefetivação

da Escritura Definitiva.

Os custos processuais de cartório foram calculados de acordo com

o estabelecido .pela lei n? 1492/80 em percentuais fixados pelo

regimento de custas do Estado, lei 2.884/74.

O custo da Lavratura de Escritura foi incluido no custo de le

galização, porque a Unidade de 8dministração do Subprojeto (UAS/

/VT) , só responderá pela parte de Redação e escrituração de

contratos, uma vez, que obrigatoriamente por lei os cartórios tem

que transladar em livro próprios a transferência imobili~

ria real izada, com o documento obtendo fé pública mediante assi

natura do tabelião.

Conforme ilustra a tabela a seguir o custo legal ização por lote

em Santa Tereza é de Cr$ 9.227,aO (Nove mfl, duzentos e vinte

e SBte cruzeiros). Desta forma a composição do custo do aspe~

to legalrzaçao/terreno em Santa Tereza é a seguinte:



QUADRO 26

CUSTO UNIT~RIO LEGALIZAÇÃO/LOTE - SANTA TEREZA

~REA TERRENO VALOR REGISTRO TAXA TAXA CERTIDÃO ESP. IMPOSTO CUSTO
MtDIO IIJSCRIÇÃO JUDICIARIA AVALIAÇÃO NEGAT IVA. ADM. TRANSM. TOTAL

350.000 2.834,00 1.754,00 350,00 204,00 585,00 3.500 9.227,00

OSS.: O custo de Lavratura de Escritura foi suprimido, pois os contratos serao lavrados em l~ instância, sob ins

trumento particular, indo diretamente ao Cartorio de Registro de Imoveis.
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QUADRO 27

CUSTO TOTAL TERRENO + LEGALIZAÇÃO - SANTA TEREZA

CUSTO TERRENO

21.630,00

CUSTO UNITA:RIO

30.857,00

CUSTO LEGALIZAÇÃO

9.227,00

NOMERO DE LOTES

1. 172

CUSTO TOTAL POR LOTE

30.857,00

CUSTO TOTAL

36. 164.440, OO

O custo total de legalização + terrenos será de Cr$ 36.164.440,00 (Trinta

e seis milhões, cento e sessenta e quadro mil, quatrocentos e quarenta cr~

ze iras) .

3.1.3. CADASTRAMENTO FrSICO

O custo do levantamento físico cadastral compõe para efeito de investimen

to, o custo da legalização.

QUADRO 28

CUSTO TOTAL CADASTRO FrSICO - SANTA TEREZA

NOMERO DE LOTES

1.172

CUSTO CADASTRAMENTO
POR LOTE

1.690

CUSTO TOTAL

1.980.680,00

Assim para Santa Tereza, o custo de levantamento por lote, sera o acima

discriminado, com base nos preços do Boletim Inforrmadores da Construção ci
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vil para o mes de abri1/81. Acrescentando ainda o custo de pessoal dire

tamente envolvido no Cadastro conforme discriminação no item Estimativa

de Custos Unitários por Subcomponente.

3.1.4. CADASTRO DOCUMENTAL

O Cadastro Documental corresponde ao trabalho efetivo de levantamento da

documentação existente entre os moradores, para efeito de comprovação da

posse do terreno, para a legal ização da propriedade. A discriminação des

ses custos está no item Estimativa de Custos Unitários por Subcomponente.

QUADRO 29

CUSTO TOTAL DA DOCUMENTAÇÃO - SANTA TEREZA

NOMERO DE LOTES

1.172

TOTAL

CUSTO UN ITAR 10
DOCUMENTAÇÃO

598,00

CUSTO TOTAL

700.856,00

700.856,00

3.2. SUBCOMPONENTE: LIGAÇÕES DOMICILIARES DE AGUA

A situação dos domicílios em Santa Tereza em relação ao abastecimen

to de água, corresponde a 354 domicílios que não têm 1igação domici

1iar, ou seja em torno de 30,2% do total de domicílios.

O custo de ligação domici1 iar em Santa Tereza assim como em outras

areas não inclui a ligação externa a rede publica, já prevista no

custo da rede no componente infra-estrutura, que inclui até a 1ig~

ção da caixa padrão. Considera-se para o componente ligação domi

cil iar a I igação dentro do lote.
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No custo da ligação domiciliar de agua esta incluído o custo de

um reservatório de 250 litros, porque dimensionamento da rede

~ prevtsto um consumo per capita de 100 litros por dia. Consi

derando-se o digmetro da rede que sera implantado e único para

todas as areas e aceitando a hipótese de uso simu1tgneo da re

de, a pressão não seria suficiente para abastecer os domicílios

de final de rede, a instalação de uma caixa d'agua de 250 li

tros servira para contrabalançar esses diferenciamentos da

rede, possibi1 itando o armazenamento per capita.

QUADRO 30

CUSTO TOTAL DAS LIGAÇÕES DOMICILIARES DE AGUA - SANTA TEREZA

SITUAÇÃO DOS
DOMICfLIOS

C/caixa d1agua

S/caixa d'agua

TOTAL

NS' DE
LIGAÇÕES

202

152

354

CUSTO
UNITARIO

3.064,00

964,00

CUSTO TOTAL

618.928,00

146.528,00

765.456,00

*A composição do custo unitario das ligações de agua esta dis

criminado no item Estimativa de Custos Unitários por Subco~

ponente.
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3.3. SUBCOMPONENTE ENERGIA ELÉTRICA

Cerca de 23,8% dos domicílios de Santa Tereza não tem ligação

domiciliares de energia elétrica representando 278 domicílios.

Os custos da ligação domiciliar estão incluidos no custo de

implantação da rede a ser realizado pela Cia. Estadual de Energia

Elétrica (ESCELSA), constando de um Kit com pontos para instala

ção de 01 (uma) lâmpada e 02 (duas) tomadas e/ou 02 (duas) 1âmp~

das e 01 (uma) tomada, conforme quei ra posteriormente o próprio

morador.

As ligações domicil iares de energia elétrica portanto não estao

incluídas no custo do componente habitação, porém irão ser comp~

tados para efeito da composição da prestação a ser paga pelo

morador.

No total serão implantados através da ESCELSA 278 ligações domici

1iares.

3.4. SUBCOMPONENTE LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ESGOTO

As ligações domicil iates de esgoto irão se dividir em dois aspe~

tos. Primeiramente serão calculados somente os domicílios que

receberão unicamente a ligação domicil iar deesgoto (LDE) e em

segundo lugar os domicílios que além da ligação domiciliar rece

berão também à unidade sanitária (U.S.) . Em ambos os casos deve

rá existir uma fossa Ide compartimento único entre a rede coletora

e a unidade sanitária.
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QUADRO 31

SITUAÇÃO SANITARIA DE SANTA TEREZA (LANÇAMENTO ESGOTOS)

SITUAÇÃO [ % RELATIVO VALOR
ABSOLUTO

Rede Púb I i ca 62 729

Vala 1,8 21

Fossa Séptica 2,9 34

Fossa Negra 6, I 72

Fossa Seca 8,2 97

A céu aberto 5,7 67

Não possui 12,6 148

Sem declaração 0,3 04

TOTAL 100,0 1.172

Fonte: Pesquisa Sacio-Econômica

Projeto CPM/BIRD - IJSN/out./80

No assentamento de Santa Tereza serao implantados novas redes do

micil iares de esgoto, ligados ~ rede pluvial hoje existente con

forme proposta do componente de infra-estrutura. Considerando-se

o quadro que define a solução para lançamento esgotos neste assen

tamento, inferiram-se algumas conclusões para solução das 1ig~

ções domicil iares de esgoto.

Os domicíl ios cujos despejos são lançados em valas a ceu aberto,

em fossas negras ou fazem ~ superficie do terreno, verifica-se

que a caracterização do tipo de lançamento não define absolutamen

te o aspecto da existência ou não de unidade sanitária em cada

imOveI . Assim, tanto poderiam os domicíl ios serem todos plename~

te equipados quanto, totalmente desprovidos.

A opção mais prudente seria ficar entre os demais extremos, consi

derando-se 50% dos demais equipados.

Desta forma os domicíl ios em Santa Tereza beneficiados com unida

des sanitárias são:



SITUAÇAO DOMICILIOS

Fossa Negra

Vala

céu Aberto

Fossa Seca

Não Possuem

Sem Declaração

TOTAL

QUANTI
DADE-

160

249

PERCENTUAL

50%

100%

9 3

NC: ABSOLUTO

80

249

329

Assim os domicilios a serem servidos com ligação domiciliar e

cabine sanitária são de 329 (trezentos e vinte e nove).

Deduzido os domicilios já I igados à redes coletoras atualmente

existentes (729) os quais poderão aproveitar pelo menos parte

de sua rede interna atual, todos os demais casos (443) necessi

tarão de algum tipo de ligação, mesmo aqueles ligados a tanques

sépticos, os quais poderiam canalizar todo o efluente para rede

coletora proposta, já que necessariamente pagarão por ela. Des

te total (443), deduzimos aqueles que além da ligação domici

liar de esgoto vão necessitar também da cabine sanitária (329)

já referido acima e obtemos o numero de ligações simples (114).
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QUADRO 32

CUSTO TOTAL LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ESGOTO - SANTA TEREZA

NOMERO DE LIGAÇÕES

114

CUSTO UNITARIO

7.547,00

CUSTO TOTAL

860.358,00

3.5. SUBCOMPONENTE: UNIDADE SANITARIA COMPLETA (U.S.C.)

QUADRO 33

CUSTO TOTAL DAS UNIDADES SANITARIAS COMPLETAS - SANTA TEREZA

NOMERO DE CUSTO CUSTO CUSTO CUSTO TOTALDOMI CrLl OS U.S. LDE UNITARIO

329 19.781,00 7.547,00 27.328,00 8.990.912,00

As unidades sanitárias completas (domicí1 ios com LDE + US) perfazem o cus

to total de Cr$ 8.990.912,00 (Oito milhões, novecentos e noventa mil, no

vecentos e doze cruzeiros).



QUADRO 34

CUSTO DE INDENIZAÇÕES DOMICILIARES ALUGADOS - SANTA TEREZA

SITUAÇÃO DOS NOMERO DE J\REA CUSTO POR CUSTO POR CUSTO TOTALDOMICrLIOS ALUGADOS DOMICrLIOS MtDIA m2 DOMICrLIOS

Made ira

Alvenaria

TOTAL

99

53

152

1.950,00

9.750,00

87.750,00

468.000,00

8.687.250,00

24.804.000,00

33.491.250,00

Fonte: Sistema Nacional de rndice de Custo da Construção - BNH/IDEG

Revista Construção n9 177 - Maio/81.



QUADRO 35

CUSTOS DE INVESTIMENTO TOTAL DO COMPONENTE HABITAÇAo - SANTA TEREZA

ITENS

Terreno*

Cadastro Físico

Cadastro Documental

Lega 1ização

Indenização Domicíl ios
Alugados

Ligação Domiciliar de J\gua

Ligação de Esgoto Simples

LDE + U. Sanitária

Fiscal ização

CUSTO TOTAL

Made ira

Al venari a

Total

Com Cai xa

Sem Caixa

Total

QUANTIDADE

1.172

1.172

1.172

1.172

99

53

152

202

152

354

114

329

CUSTO UNITJ\RIO

21.630,00

1.690,00

598,00

9.227,00

87.750,00

468.000,00

3.984,00

1.264,00

7.547,00

27.328,00

CUSTO TOTAL

25.350.000,00

1.980.680,00

700.856,00

10.814.044,00

8.687.250,00

24.804.000,00

33.491.250,00

804.768,00

192.128,00

996.896,00

860.358,00

8.990.912,00

216.963,00

83.401.959,00

*No custo total do terreno há uma diminuição no valor de Cr$ 360,00 face a arredondados quando de cálculo da desapropri~

ção, explicado anteriormente.
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A apresentação dos custos por categoria de infra-estrutura em diversas

alternativas servem como indicação para verificação da capacidade de p~

gamento dos moradores, quando da anãlise da recuperação de custos.

ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO POR ITENS DE INFRA-ESTRUTURA DOMICILIAR POR

LOTE

AREA: SANTA TEREZA

ALTE RNAT IVAS

A - Terreno

Lega 1iza ção

Cadastro Fts i co

Cadastro Documental

B - Terreno

Lega I ização

Cadas t ro Físico

Cadastro Documental

Li gação de ãgua com caixa

C - Terreno

Lega 1i zação

Cadastro Físico

Cadastro Documenta I

Li gação de agua com caixa

Li gação de esgoto simples

D - Terreno

Lega 1ização

Cadastro Físico

Cadastro Documental

Ligação de agua com caixa

Ligação de esgoto simples

Cabine sanitãria

CUSTO
UNITARIO

21.630,00

9.227,00

1.690,00

598,00

21.630,00

9.227,00

1.690,00

598,00

3.064,00

21. 630,00

9.227,00

1.690,00

598,00

3.064,00

7.547,00

21.630,00

9.227,00

1.690,00

598,00

3.064,00

7.547,00

19.781,00

CUSTO TOTAL

33.145,00

36.209,00

43.756,00

63.537,00



ALTERNATIVAS CUSTO CUSTO TOTALUNITARIO

E - Terreno 21.630,00

Lega 1ização 9.227,00

Cadast ro Físico 1.690,00

Cadastro Documental 598,00

Li gação de esgoto simples 7.547,00 40.692,00

F - Te rreno 21.630,00

Lega 1ização 9.227,00

Cadastro Físico 1.690,00

Cadastro Documental 598,00

Ligação de água sem caixa 964,00 34.109,00

G - Terreno 21.630,00

Lega 1i zação 9.227,00

Cadastro Físico 1.690,00

Cadastro Documental 598,00

Li gação de
...

caixa 964,00agua sem

Li gação de esgoto simples 7.547,00 41.656,00

H - Terreno 21.630,00

Lega 1ização 9.227,00

Cadastro Físico 1.690,00

Cadastro Documental 598,00

Li gação de agua sem caixa 964,00

Li gação de esgoto simples 7.547,00

Cabine sanitária 19.781,00 61. 437 ,00

I - Te rreno 21. 630,00

Lega 1ização 9.227,00

Cadastro Físico 1.690,00

Cadastro Documenta 1 598,00

Cabine sanitaria 19.781,00 52.926,00

99
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3.6. SUBCOMPONENTE: INDENIZAÇÕES DOMICfLIOS ALUGADOS

Conforme proposta definida no item do presente trabalho, Proposta de

Comercialização dos Lotes~ os atuais moradores de Santa Tereza que

são inquil inos, tornar-se-ão proprietários dos domicílios que hoje

ocupam, recebendo os atuais locadores indenizações pelos imóveis. As

sim temos a seguir o custo indenização de tais imóveis, financiado

pelo programa.



J - INDENIZAÇÃO DOMICfLIOS ALUGADOS

1 O O

Esta alternativa só será aplicada nos casos dos domicíl ias hoje ocu

pados por inquil inos e será acrescida em termos de custo unitário às

outras alternativas conforme o caso em que se encontrar os lotes/do

micil ias atualmente alugados.

TIPO DE DOMICfLIOS:

Madeira: 87.750,00

Alvenaria: 468.000,00



1 O 1

PORTO DE SANTANA

- -SUBCOMPONENTES: - LEGALIZA~AO FUNDIARIA
- LIGA~OES DOMICILIARES DE AGUA
- LIGA~ÕES DOMICILIARES DE ENERGIA ELÉTRICA
- LIGA~OES DOMICILIARES DE ESGOTOS
- CABINES SANITÁRIAS COMPLETAS

- INDENIZA~ÕES DE DOMICíLIOS ALUGADOS
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4. AREA DE PORTO DE SANTANA: ESTIMATIVA DE CUSTOS

4.1. SUBCOMPONENTE: LEGALIZAÇÃO

No assentamento de Porto de Santana, de acordo com a solução j~

rídica adotada para transferência aos moradores, a administração

municipal de Cariacica assumirá a responsabilidade de medição

dos lotes, levantamento topográfico, discriminação da documenta

ção necessária e encaminhamento de registro a Cartório, cabendo

ã Prefeitura Municipal de Vitória a assinatura das Escrituras bem

como o fornecimento de todas informações legais necessárias ao

processo.

Por este procedimento pretende-se a efetivação da posse e a com

petente escritura pública, a cerca de 4.462 famílias ou mais dire

tamente a 4.462 lotes. Além destes lotes atualmente existentes,

serão criados em face de obras e aberturas de vias públicas com

um certo reordenamento na área, cerca de 340 novos lotes. Estes

novos lotes serão também regularizados, totalizando então 4.802

lotes.

Para os moradores de Porto de Santana, o custo do terreno inde

pendente da legal ização será estabelecido de acordo com os crité

rios aprovados no convênio entre a Prefeitura Municipal de Caria

cica e a Prefeitura Municipal de Vitória. De acordo com o esta

belecido atualmente pela PMV, o custo do terreno em Porto de San

tana está assim estabelecido, em função da UFMV

do Município de Vitória. Este valor p/exercício

Cr$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos cruzeiros).

- Unidade Fiscal

de 1981 é de

Terrenos planos: 5% UFMV:

Terren0s em acl ives: 2% UFMV:

2.500,00

2,500,00

= 125,00

= 50,00
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Do número de lotes atualmente existentes, a distribuição em lotes

planos e em acl ives é a seguinte:

90% lotes em morro:

• 10% lotes planos:
4.016 lotes:> 6 22 Om

446 lotes

-Os lotes novos criados sao todos local izados na encosta do morro

da Aparecida, portanto terrenos em acl ive. O número total de 10

tes em morro é 4.356 lotes (quatro mil, trezentos e cinquenta e

se i s) .

Paraevitarsubrevalorizaçãodo imóvel, consideramos para efeito de

transferência aos moradores dois custos:

1) O custo de legalização estabelecido em função do valor

demarcado por m2
, obtido em pesquisa direta e indireta;

2) O custo do terreno com base nos percentuais da UFMV para o e

xercício de 1981, a ser pago pelo morador.

4.1.1. LOTES EXlSTENTES

QUADRO 36

CUSTO DE TERRENOS EXISTENTES EM MORRO - PORTO DE SANTANA

NONERO DE LOTES JS.REA P/M2 CUSTO CUSTO
M~DIA UNITJS.RIO TOTAL

4.016 260m 2 50,00 13.000,00 52.208.000,00
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4.1.2. LOTES NOVOS

QUADRO 37

CUSTO DE LOTES NOVOS EM MORRO - PORTO DE SANTANA

NOMERO DE J\REA P/M2 CUSTO CUSTO TOTALLOTES MI:DIA UNITJ\RIO

340 50,00 8.000,00 2.720.000,00

Portanto o custo total de terrenos em morro no assentamento de Por

to de Santana, reunindo lotes novos e existentes importa em

Cr$ 54.928.000,00 (Cinquenta e quatro milhões, novecentos e vinte

e oito mil cruzeiros).

4.1.3. TERRENOS PLANOS

QUADRO 38

CUSTO DE TERRENOS PLANOS EXISTENTES - PORTO DE SANTANA

NOMERO DE J\REA P/M2 CUSTO CUSTO TOTALLOTES MI:DIA UNITJ\RIO

446 125,00 32.500,00 14.495.000,00

QUADRO 39

CUSTO TOTAL DE TERRENOS EM PORTO DE SANTANA

SITUAÇÃO DOS LOTES N'? DE CUSTO CUSTO TOTAL
LOTES UNITARIO TERRENOS

Lotes em morros atua i s 4.016 13.000,00 52.208.000,00

Lotes novos em morros 340 8.000,00 2.720.000,00

Lo:tes planos 446 32.500,00 14.495.000,00

TOTAL 4.802 53.500,00 69.423.000,00



105

No caso do Assentamento de Porto de Santana, conforme convênio a

ser firmado entre os Governos Municipais de Cariacica e Vitória,

os terrenos serão cedidos gratuitamente aos rroradores, não incidi~

do portanto no custo do projeto o custo de m2 de terreno para os

moradores. Mesmo o preço· de 5,00.0 m2 estabelecido no Artigo l~

da Lei n~ 2573/79 do Município de Vi.tória, deverá ser alterado em

mensagem a ser enviada pelo Chefe do Executivo de Vitória à Câmara

Municipal, uma vez que é previsto pelo Termo de Compromisso para

Assinatura de Convênio entre duas Prefeituras, que não será imput~

do nenhum custo de terreno.

Entretanto, optamos pelo incorporamento do custo do terreno no cál

culo dos custos do Componente Habitação para Porto de Santana, co

mo medida preventiva, porque a assinatura do convênio já exausti

vamente mencionado dependerá muito mais de intermitências polítl

cas do que de operaç~es técnicas. Caso tal convênio não venha a

se efetivar, os custos de terreno já estarão indicados e dependerá

sua inclusão da decisão da Coordenação do Programa a NTvel do Go

ve rno Fede ra 1.

o custo unitário do terreno quer planos quer em aclives ou os lo

tes novos não entrarão no presente volume como custos de investi

menta do Programa, sendo a sua inclusão uma questão meramente indi

cativa de valor pelos motivos acima justificados, e portanto nao

comporão o quadro de custo final do componente Habitação para o

Assentamento de Porto de Santana.



4.1.4. LEGALIZAÇÃO DOS TERRENOS

QUADRO 40

CUSTO UNITARIO DE LEGALIZAÇÃO TERRENOS - PORTO DE SANTANA

AREA VALOR REG ISTRO TAXA TAXA CERTIDÃO DESPESAS
IMPOSTO CUSTO

Mf:DIO INSCRiÇÃO JUDICIARIA AVALIAÇÃO NEGATIVA ,ADMINIST. TOTAL

214.000,00 2.425,00 1.463,00 350,00 204,00 487,00 2.140,00 7.070,00

OBS: O custo legal ização em Porto de Santana, assim como de outras areas foi acrescido de outras custas judiciais, superando

o valor fixado nosc~lculos do pr~-ante-projeto.

Os valores acima estabelecidos tomaram como baseaUPFES, em vigor at~ abri1/81.

O custo de Lavratura de Escritura foi suprimido em razão de que, os contratos serão lavrados em l~ instância, sob instru

mento particular, indo diretamente ao Cart8rio de Registro de Im8vels.
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QUADRO 41

CUSTO TOTAL DE LEGALIZAÇÃO DOS TERRENOS EM PORTO DE SANTANA

NOMERO DE
LOTES

4.802

CUSTO LEGALIZAÇÃO
POR LOTE

7.070,00

CUSTO TOTAL

33.950.140,00

O custo total de legal ização em Porto de Santana é de Cr$ 33.950.140,00

(Trinta e três milhões, novecentos e cinquenta mil e cento e quaretna cru

zei ros).

4.1.5. CADASTRO FfslCO

O custo do levantamento físico cadastral compõe para efeito de inves

timento, o custo da legal ização. Assim, para Porto de Santana, onde

existem lotes planos e lotes novos, o custo levantamento por lote,

será discriminado a seguir, com base nos preços do Boletim Informado

res da Construção Civil~ para o mês de abril/81. Acrescentando ainda

o custo de pessoal diretamente envolvido no cadastro, conforme dis

criminação no item Estimativa de Custos Unitários por Subcomponente.



QUADRO 42

CUSTO TOTAL DE CADASTRO FrSfCO - PORTO DE SANTANA

SITUAÇÃO DOS LOTES CUSTO UNIT~RIO CUSTO UN IT~R IO CUSTO TOTAL NOMERO DE
CADASTRO Frs ICO PESSOAL POR LOTE LOTES CUSTO TOTAL

Lotes planos

Lotes morro

TOTAL

1.350

1.620

70,00

70,00

1.420,00

1.690,00

446

4.356

4.802

633.320,00

7.361.640,00

7.994.960,00

Fonte: Informadores Construção Civil - VT/BH, abri1/81.

....
""o:>



4.1.6. CADASTRO DOCUMENTAL

o cadastro documental corresponde ao trabalho efetivo de levantamento

da documentação existente entre os moradores, para efeito de comprovação

da posse dos terrenos, para a legalização da propriedade. A discrimi

nação desses custos está no item Estimativa de Custos Unitários por

Subcomponente.

QUADRO 43

CUSTO :'faTAL DA DOCUMENTAÇÃO - PORTO DE SANTANA

109

NOMERO DE LOTES

4.802

TOTAL

CUSTO UNITARIO
DOCUMENTAÇÃO

598,00

CUSTO TOTAL

2. 871 .596,00

2.871.596,00

Visando proporcionar uma definição apropriada das medidas a serem impl~

mentadas em Porto de Santana, no que se refere a infra-estrutura comi

ciliar ternos a seguir a situação de carência dos domicílios de Porto de

Santana.



DOMICrLIOS S/INSTALAÇÃO

947

LOTES NOVOS

340

1 11

TOTAL DE LIGAÇÕES

1.287

QUADRO 45

CUSTO TOTAL DAS LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ÁGUA - PORTO DE SANTANA

SITUAÇÃO DOS NOMERO DE CUSTO
DOMICrLIOS LIGAÇÕES UNITÁRIO

Com caixa d'água 889 3.064,00

Sem caixa d1água 398 964,00

TOTAL 1.287

CUSTO TOTAL

2.723.896,00

383.672,00

3.107.568,00

*A composição do custo unitário das ligações de água, está discrl

minada no item Estimativa de Custos Unitários por Subcomponente.

4.3. SUBCOMPONENTE: LIGAÇÃO DOMICILIAR ENERGIA ELtTRICA

Cerca de 18,2% dos domicíl ios em Porto de Santana não tem lig~

ção domiciliar de luz, perfazendo o total de 814 domicíl ios. O

custo da ligação domiciliar de luz está incluído no custo da re

de, a ser implantado no componente infra-estrutura pela Companhia

Estadual de Energia Elétrica (ESCELSA). Entretanto mesmo não

computado para custo no componente Habitação, o custo da ligação

domiciliar entrará para os cálculos da prestação do morador. O

numero total de ligações domici liares de energia elétrica é de

1.154, incluídos os domicílios atualmente não servidos (814) mais

os lotes novos criados por reurbanização (340).
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4.4. SUBCOMPONENTE: LIGAÇÕES DOMICILIARES ESGOTO

QUADRO 46
SITUAÇ~O SANIT~RIA DE PORTO DE SANTANA (LANÇAMENTO DE ESGOTOS)

SITUAÇÃO PORCENTAGEM VALOR ABSOLUTO

Rede púb 1i ca

Fossa séptica

Fossa negra

Fossa seca

A céu aberto

Não possui

Vala

32,4% 1.446

8,0% 357

13,2% 590

25,5% 1.139

4,2% 191

I ,2% 58

15,2% 681

Foi adotada como solução para o lançamento de esgotos em Porto

de Santana,o sistema de fossas sépticas coletivas atendendo a um

conjunto de 10 domicílios por cada tanque séptico.

Desta forma podemos considerar satisfatoriamente servidas atual

mente, as famíl ias que já utilizam esta solução em moldes indivi

duais (357), referente aos domicílios atualmente servidos por

fossas sépticas.

Todos os demais domicílios, em torno de 4.105, necessitariam de

novas 1 igações domiciliares, inclusive os novos lotes criados(34m



1 1 3

Deste total de 4.445 novas 1igações domiciliares de esgoto, al

guns domicílios apresentam carência de cabine sanitária. Estes

seriam:

1) Os que não as possuem, por declaração expressa

2) Os lotes novos criados =

58

340

3) Os que se servem de fossas secas 1.139

4) Os que se enquadram nas categorias:

fossa negra, a céu aberto e vala, onde torna-se

50% como hipótese de carência = 731

TOTAL DE CABINES 2.268

Assim os domicílios necessitando apenas de ligações simples se

riam os restantes 2.177, que corresponde a diferença entre o to

tal de novas 1igações (4.445) e o total de cabines (2.268).

4.4.1. CUSTO DAS LIGAÇÕES

- P.SANTANAESGOTOLIGAÇÕES DOMICILIARES DE

Conforme quadro anterior o número de domicílios em Porto

de Santana que receberão exclusivamente ligação de esgoto

ao novo sistema é de 2.177 (duas mil cento e setenta e se

te 1igações) .

QUADRO 47
CUSTO TOTAL

NOMERO DE LIGAÇÕES CUSTO
UNITARIO*

CUSTO
TOTAL

2.177 7.547,00 16.429.819,00

*0 custo unitário das ligações domiciliares e sua comp~

sição por item está incluído na estimativa de custos u

nitários por itens de intervenção.
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4.5. SUBCOMPONENTE: UNIDADES SANIT~RIAS COMPLETAS

- CUSTO DE UNIDADES SANITARIAS COMPLETAS

Os domicf1ios em Porto de Santana que receber~o a unidade sanit~

ria juntamente com 1igaç~0 domiciliar de esgoto s~o em número de

2.268 (dois mil, duzentos e sessenta e oito) conforme descrito an

ter iormen te.

Conforme descriç~o anterior, o custo unitário para esses domicf

1ios consta do custo unit~rio da cabine + custo unit~rio da lig~
~

çao.

A cabine sanit~ria e a do tipo utilizado pela Fundaç~o SESP.

Fon te: COHAB-ES.
QUADRO 48
CUSTO TOTAL CABINES SANITÁRIAS COMPLETAS - PORTO DE SANTANA

NOt1ERO DE CUSTO UNI CUSTO CUSTO CUSTOTARIO - CA UNITARIODOMI CrLl OS BINE SAN IT-:- LDE TOTAL TOTAL

2.268 19.781,00 7.547,00 27.328,00 61 .979.9°4 ,OO

Fonte: COHAB-ES

sanitá

acoplados,

um mi 1hões,

cruzeiros).

terá o custo total de Cr$ 61.979.904,00 (Sessenta e

novecentos e setenta e nove mil, novecentos e quatro

As ligações domiciliares de esgoto + implantaç~o cabine

ria para os domicflios que receber~o estes serviços
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4.6. SUBCOMPONENTE: INDENIZAÇÃO DOMICILIAR ALUGADOS

Conforme definição contida no item do presente volume '~roposta de Come~

ciaZização dos Lotes'~ apresentamos a seguir, o custo de indenizações

dos domicílios alugados na área de Porto de Santana.

QUADRO 49

INDENIZAÇÕES DOMICfLIOS ALUGADOS - PORTO DE SANTANA

SITUAÇÃO I NOMERO ÁREA CUSTO CUSTO
DOS DE DOS POR POR CUSTO TOTAL

DOMI cfuos .DOM ICfLIOS DOMICfLlOS m2 DOMI CrU O

Madeira

AI venari a

TOTAL

380

160

540

1.950,00

9.750,00

87.750,00

468.000,00

33.345.000,00

74.880.000,00

108.225.000,00

Fonte: Sistema Nacional de fndice de Custo da Construção - BNH/IDEG

Revista Construção n~ 177 - Maio/81



QUADRO 50

CUSTO DE INVESTIMENTO TOTAL DO COMPONENTE HABITAÇAo - PORTO DE SANTANA

ITENS QUANTIDADE CUSTO UNITARIO CUSTO TOTAL

LEGALIZAÇÃO

CADASTRO FTs ICO

CADASTRO DOCUMENTAL

INDENIZAÇÃO DOMICfLIOS ALUGADOS

LIGAÇÃO DE AGUA

LIGAÇÃO DE ESGOTO SIMPLES

LDE + UNIDADE SANITARIA

FISCALIZAÇÃO

TOTAL GERAL

Morro

Planos

Novos

Total

Morro

Plano

Tota I

Made ira

AI venari a

Total

Com caixa

Sem caixa

Total

4.016

446

340

4.802

4.356

446

4.802

4.802

308

160

540

889

398

1.287

2.177

2.268

7.070,00

7.070,00

7.070,00

1.690,00

1.420,00

598,00

87.750,00

468.000,00

3.984,00

I .264,00

7.547,00

27.328,00

28.393.120,00

3.153.220,00

2.403.800,00

33.950.140,00

7.361.640,00

633.320,00

7.994.960,00

2.871.596,00

33.345.000,00

74.880.000,00

108.225.000,00

3.541 .776,00

503.072,00

4.044.848,00

16.429.819,00

61.979.904,00

I . 649 .°91 ,°°
237.145.358,00
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ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO POR ITENS DE INFRA-ESTRUTURA RECEBIDA NO LOTE

Com base nos custos gerais por tipos de terrenos e o provimento de in

fra-estrutura domicil iar, tem-se os seguintes custos por alternativas de

atendimento:

- TERRENOS EXISTENTES

A - LOTES EM MORRO

ALTERNATIVAS CUSTO UNITARIO CUSTO TOTAL

A1
-

Lega 1i zação 7.070,00

Cadastro Físico 1.690,00

Cadastro Documental 598,00 9.358,00

A -2
Lega 1ização 7.070,00

Cadastro Físico 1.690,00

Cadastro Documental 598,00

Ligação de água com caixa 3.064,00 12.422,00

A -
3

Lega 1i zação 7.070,00

Cadastro Físico 1.690,00

Cadastro Documental 598,00

Ligação de agua com caixa 3.064,00

Ligação de esgotos simples 7.547,00 19.969,00

A -4
Lega 1i zação 7.°70,00

Cadastro Físico 1.690,00

Cadastro Documental 598,00

Ligação de .. caixa 3.064,00agua com

Li gação de esgoto simples 7.547,00

Cabine sanitária 19.781,00 39.750,00



ALTERNATIVAS CUSTO UN IT~RI O CUSTO TOTAL

A -
5

Lega 1ização 7.070,00

Cadastro Fís i co 1.690,00

Cadastro Documental 598,00

Ligação de esgoto simples 7.547,00 16.905,00

A -6
Lega 1ização 7.070,00

Cadastro Físico 1.690,00

Cadastro Documental 598,00

Cabine sanitária 19.781,00 29.139,00

A -
7

Lega 1ização 7.070,00

Cadastro Físico 1.690,00

Cadastro Documental 598,00

Ligação de água sem caixa 964,00 10·322,00

A -8
Legalização 7.070,00

Cadastro Físico 1.690,00

Cadastro Documental 598,00

Li gação de água sem caixa 964,00

Ligação de esgoto simples 7.547,00 17.869,00

A
9

-
Lega 1i zação 7. 070,00

Cadastro Ffs i co 1.690,00

Cadastro Documental 598,00

Li gação de água sem ca ixa 964,00

Ligação de esgoto simples 7.547,00

Cabine sanitária 19.781,00 37.650,00

1 18



B - LOTES PLANOS

ALTERNATIVAS CUSTO UNITARIO CUSTO TOTAL

1 19

B1 -
Legalização 7.070,00

Cadastro Fís i co 1.420,00

Cadastro Documental 598,00 9.088,00

B2 -
Lega I ização 7.070,00

Cadastro Físico 1.420,00

Cadastro Documental 598,00

Li gação de
~

caixa 3.064,00 12.152,00agua com

B
3

-
Lega 1ização 7.070,00

Cadastro Físico 1.420,00

Cadastro Documental 598,00

Li gação de ~ caixa 3.064,00agua com

Li gação de esgoto simples 7.547,00 19.699,00

B4 -
Lega 1ização 7.070,00

Cadastro Físico 1.420,00

Cadastro Documental 598,00

Ligação de agua com caixa 3.064,00

Ligação de esgoto simples 7.547,00

Cabine sanitária 19.781,00 39.480,00

B
5

-
Lega 1ização 7.070,00

Cadas tro Fís i co 1.420,00

Cadastro Documental 598,00

Ligação de esgoto simples 7.547,00 16.635,00



ALTE RNATI VAS CUSTO UNIT~RIO CUSTO TOTAL

120

B6 -
Lega 1ização 7.070,00

Cadastro Físico 1.420,00

Cadastro Documental 598,00

Cabine sanitãria 19.781,00 28.869,00

B -
7

Lega 1ização 7.070,00

Cadast ro Físico 1.420,00

Cadastro Documental 598,00

Ligação de agua sem caixa 964,00 1O. 052,O€)"

B8 -

Lega 1ização 7.070,00

Cadastro Físico 1.420,00

Cadastro Documental 598,00

Ligação de
~

caixa 964,00agua sem

Li gação de esgoto simples 7.547,00 17.599,00

B
9

-
Lega 1ização 7. 070,00

Cadastro Físico 1.420,00

Cadastro Documental 598,00

Li gação de água sem caixa 964,00

Ligação de esgoto simples 7.547,00

Cabine sanitária 19.781,00 37.380,00



2. TERRENOS NOVOS
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ligaçãoOs lotes novos só serao oferecidos completos, incluindo-se a

domiciliar de energia elétrica e cujo custo nao será computado no

nente Habitação, pois será implantada pela Cia. Estadual de Energia

trica (ESCELSA), através do componente de Infra-estrutura Urbana.

nos casos dos lotes novos a alternativa é única, incluindo todos os

comp~

E1é

Assim

ser

viços de infra-estrutura domiciliar previstos no componente Habitação.

Como os lotes novos em Porto de Santana são localizados em morro in

c1ui-se também o cadastramento físico em lotes de morro, ao preço de

Cr$ 1.620,00 por lote acrescidos de mais Cr$ 70,00 correspondente ao

custo de pessoal envolvido diretamente.

LOTES NOVOS ITENS CUSTO CUSTO TOTALUNITARIO

340

Legalização 7.070,00

Cadastro Físico 1.690,00

Cadastro Documen
tal 598,00

Liga~ão de água
sem agua 964,00

Li gação de esgoto
simples 7.547,00

Cabine sanitária 19.781,00 370650,00

Assim o custo de investimentos nos lotes novos em Porto de Santana.

QUANTIDADE

340

CUSTO POR LOTE

37,650,00

CUSTO TOTAL

IZ.B01.OOO,OO
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3. INDENIZAÇÕES DOMICílIOS ALUGADOS

O caso dos domicílios alugados constituem em si uma alternativa, pois que

os atuais ocupantes de domicílios na situação de inquilinos irão adqul

rir tais imóveis, atravês do presente projeto.

Desta forma, o custo unitário das indenizações a serem pagas aos propri~

tários de imóveis serão incorporados ao custo unitário daquela alternati

va em que se enquadrar o domicílio atualmente alugado.

DOMiCílIOS ALUGADOS

Alvenaria

Madeira

CUSTO UNITARIO

468.000,00

87.750,00
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TABELA I

VALORES DE REGISTRO DE IMÓVEIS

De acordo com Lei 1492/80 em percentuais fixados pela Lei Regimento de

Custas do Estado do Espírito Santo.

INTERVALOS

a) até 5.000,00

b) 5.001,00 a 10 .000

c) 10.001,00 a 20.000

d) 20.001,00 a 50.000

e) 50.001,00 a 100.000

f) 100.001,00 a 200.000

g) 200.001,00 a 300.000

h) 300.001 ,00 a 500.000

i ) acima de 500.000

INCIDENCIA VALOR
(% sobre UPFES) UPFES

(cr$)

9% 2.553,30 229,79

13% 2.553,30 331,92

19% 2.553,30 485,12

38% 2.553,00 970,25

57% 2.553,00 1.455,38

76% 2.553,00 1.940,50

95% 2.553,00 2.425,63

111% 2.553,00 2.834,16

111% + 19%
por cada
100.000,00 ou
fração até o m~

4.851 ,27ximo de 190%
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ESTIMATIVA DE CUSTOS UNITÁRIOS POR SUBCOMPONENTE
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ESTIMATIVA DE CUSTOS UNITARIOS
ITENS DE INTERVEN~ÃO DE INFRA-ESTRUTURA DOMICILIAR

ITEM A: LEGALIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Os custos de legal ização fundiária para todas as 4 (quatro) áreas de in

tervenção, foram estimados conforme o que prevê a Lei de Regimento de

Custas do Estado do Espírito Santo - Lei n~ 2884, de 28 de maio de 1974,

alterada no que se refere as tabelas cobradas pelos Cartórios do Estado

pela Lei n~ 1492, de 25 de novembro de 1981.

Para composição do custo de legal ização foram considerados conforme pr~

vê o Regimento, os seguintes itens: Lavratura do Contrato ou Escritura;

Registro do Contrato ou Escritura; Taxa de Aval iação (cobrada pela Recei

ta Estadual); Taxa Judiciária; Despesas Administrativas de Cartórios;

Imposto de Transmissão; Fornecimento de Certidão Negativa.

Em relação a cada um dos itens que compõe o custo de legal ização e im

prescindível esclarecer o que se segue:

a.l) O custo de lavratura escritura está incluído porque mesmo que as mi

nutas dos contratos e escrituras sejam feitas pelo Escrit0rio Admi

nistrativo da U.A.S., o cartório necessariamente por força de Lei

tem que fazer o translado em 1ivro próprio, bem como fornecer as

guias de pagamento da Taxa Judiciária, Avaliação e Imposto Trans

missão. A este ato do Cartório é que denomina-se Lavratura, confor

me informes obtidos junto a Corregedoria Geral do Estado e, refere

se as Escrituras Públ icas. Assim, todas as Escrituras por instru

mento públ ico, são obrigadas por força de lei a serem lavradas no

Cartório competente.

No custo de lavratura para cada área não está incluída a redação

das minutas de escrituras e contratos, uma vez que se tal fosse fei

to pelo Cartório, seda acrescido de mais 50% sobre o valor da la

vratura, conforme Lei n~ 3.209.



a.2.) A taxa judiciária segundo Artigo 27 - Inciso I II da Lei

corresponde a 30% do valor da lavratura, recolhida pelo

a Receita Estadual.
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a.3.) A taxa de avaliação nao incluída anteriormente, corresponde a um

valor fixo cobrado pela Receita Estadual sobre qualquer valor De

clarado de Imóvel avaliado pelo Serviço de Avaliação do Estado.

a.4.) O custo de certidão negativa é incluído por exigência própria dos

Cartórios do Estado para verificação de existência de débitos do

adquirente/vendedor junto a Receita Estadual, Municipal. A certi

dão negativa corresponde a um valor fixo calculado sobre 8% do Sa

lário Referência que é igual a Unidade Padrão Fiscal do Espírito

Santo (UPFES).

a.5.) Os custos de Registro e Lavratura de Escritura foram calculados

com base em tabelas da Lei de Regimento de Custos-Alteração Lei

1492/80 em percentuais incidentes sobre a UPFES. Tais tabelas se

guem em anexo ao presente texto para veri fi cação.

a.6.) Como todos valores básicos para composição dos custos de legaliz~

ção estão vinculados a UPFES, cabe informar que o valor válido pa

ra o Estado do Espírito Santo no período de novembro/80 a abril/81

~ de Cr$ 2.553,30 (Dois mil, quinhentos e cinquenta e três cruzei

ros e trinta centavos). Com o novo aumento do salário mínimo a

partir de maio/81, o valor de referência = UPFES, será alterado,

alterando-se consequentemente os custos de legalização. Este acres

cimo não foi considerado no anteprojeto por não ser conhecido os

índices de aumento do salário mínimo a vigorar a partir de maio

de 1981.
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a.?) Acrescente-se que o que o item a.l esta se referindo é em relação a

Escritura Püblica Definitiva, e, a Lavratura de Escritura foi eli

minada do Custo de Legalização, rois, o morador irá receber uma

promessa de Contra e Venda por instrumento particular, não sendo p~

ciso lavrar a Escritura, indo direto ao Cartório de Registro de

Imóveis.
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TABELA PARA CERTIDÃO NEGATIVA

8% UPFES - Valor = 204,26

TAXA JUDICIARIA

A taxa judiciária referente a Instrumento Público de transferências de

bens imóveis será cobrado no valor de 30% dos emolumentos que couberem

ao Servidor da Justiça (Cartórios) que lavrar o Ato, o qual fará trans

crever o comprovante de seu recolhimento a Secretaria Estadual da Fazen

da ou entidade por essa designada para o recebimento.

TAXA DE AVALIAÇÃO

Fixada pela Receita Estadual em abril/81 - 350,00 para qualquer tipo de

imóvel.

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Cobrada pelo Cartório no valor de 10% do custo de lavratura.

IMPOSTO TRANSMISSÃO

Devido a Receita Estadual sobre o valor de Avaliação na transferência de

bens imóveis, incidindo 1% (um por cento).

LAUDtMIO

Nos casos de Santa Rita/Maria Ortiz nao será cobrada a taxa de 5% do

laudêmio nas transferências a serem efetuadas pelas Prefeituras de Vitó

ria e Vila Velha, segundo informações da Delegacia Regional do SPU. E

xiste portaria neste sentido e tamb~m por constar ao requerimento das

áreas segundo o Decreto 178/67, pedido na direção da isenção do laudê

mio.



TABELA 2

REGIMENTO DE CUSTAS - TABELA DE ESCRITURAS - NOVAS UPFES = Cr$ 2.553,30 - LEI N? 1.492 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1.980

VALOR DE: "AD - VALOREM" LEI 3.209 + 10% SUBTOTAL + DESPESAS TOTAL

Até 2.000,00 a· 485,12 48,51 533,61 11

De 2.000,01 a 5.000,00 765,99 76,59 842,58 11

De 5.000,01 a 10.000,00 970,25 97,02 1.067,27 II

De 10.000,01 a 20.000,00 1.455,38 145,38 1.600,91 11

De 20.000,01 a 50.000,00 1.940,50 194,05 2.134,55 II

De 50.000,01 a 100.000,00 2.936,29 293,62 3.229,58 II

De 100.000,01 a 200.000,00 3.906,54 390,65 4.297, 19 II

De 200.000,01 a 300.000,00 4.876,79 487,67 5.364,46 11

De 300.000,01 a 400.000,00 5.847,04 584,70 6.431,74 II

De 400.000,01 a 500.000,00 6.817,29 681,72 7.499,01 II

De 500.000,01 a 600.000,00 7.788,14 778,81 8.566,95 II

De 600.000,01 a 700.000,00 8.758,39 875,39 9.634,22 11

De 700.000,01 a 800.000,00 10.728,64 1.072,86 11.801,50 II

De 800.000,01 a 900.000,00 11.698,89 1. 169,88 12.868,77 II

De 900.000,01 a 1.000.000,00 12.669,14 1.266,91 13.936,05 11

De 1.000.000,01 a 1.100.000,00 13.639,39 1.363,93 15.003,32 II

De 1.100.000,01 a 1.200.000,00 13 .660, 15 1.366,01 15.026,16 II

De 1.300.000,01 em d iante ... 15.026,16

NOTAS: I ) Para escrituras de financiamento e promessa de compra e venda comuns, usa r a Tabela "Ad-Valorem" (Coluna I ) , mais
10% da Lei n? 3.209 (Co 1una 3);

11) Promessa de venda com redação do Cartório, contratos sociais, alterações de contrato soci aI: Coluna I , mais 10%
(Lei 3209) e mais 50% sobre a Colunal, quando a minuta for feita pelo Cartório. .....

11 I) Emancipação e Revogação de Mandato ... (Cr$ 3.000,00) - Adoção ... (Cr$ 3.500,00). N
w

IV) As custas serão calculadas pelo valor da avaliação p/pagamento de impostos ou Laudêmios e nao pelo valor fornecido
pe 1a pa rte. (HEGIMENTO DE CUSTAS).
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ITEM B: CADASTRO FíSICO

O custo do levantamento cadastral-físico que compoe diretamente o custo

de legalização, foi estimado com base no índice Informadores da Constru

ção Civi l-Re f e rênc i a a br i I de 198 I .

A demarcação dos lotes com elaboração da respectiva planta de

na escala de I :500 obedece aos seguintes parâmetros:

situação

VALORES MíNIMOS

1.350,00

VALORES MI:DIOS

1.875,00

VALORES MÁXIMOS

2.400,00

Estes valores foram estabelecidos segundo a fonte citada para terrenos

com área média de 300m2
• No caso de terrenos com acentuados acl ives, o

custo por lote do levantamento cadastral é acrescido de 20%.

Além desses valores, foi acrescido o valor de Cr$ 70,00 (setenta cru

zei ros) por lote, em razão do custo de pessoal que i râ atuar di retamente

no cadastro, a seguir discriminado:

TABELA 3
CUSTO DE PESSOAL DIRETO - CADASTRO FíSICO

PESSOAL IQUANTI DADE I'-------V-A-L-O-R------

Topógrafo
Aux.Téc.de Nrvel Médio
Enca rgos SaCi a is

TOTAL
Núme ro de Lotes

Custo por Lote

Período: 06 meses

01
03

12.664

24.390,00 x 6 x 4 585.360,00

292.680,00

878.040,00

70 00



ITEM C - CADASTRO DOCUMENTAL

O cadastro documental corresponde ao trabalho efetivo de levantamento

da documentação existente entre os moradores, para efeito de comprovação

da posse dos terrenos, para a legalização da propriedade.

Esse custo corresponde ao custo do pessoal diretamente envolvido, a se

guir discriminado.

TABELA 4

CUSTO DE PESSOAL DIRETO - CADASTRO DOCUMENTAL

131

PESSOAL QUANTIDADE VALOR

Assistentes Soei a i s 4 4 . 89 O. 240 ,OO

Advogados 1.222.560,00

Encargos Sociais 1.460 .272~OO

TOTAL 7. 573. O72 , OO

Período: 18 meses

Número de Lotes: 12.664

Custo por Lote: 598,00
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ITEM D:

LOTES NOVOS

No componente Habitação serão criados um total 1.038 lotes novos

di s t r i bu í dos:

Santa Rita: 305

Porto de Santana: 340

Mari a Ort iz: 393

assim

Estes lotes serao destinados aos moradores que serao removidos dos seus

atuais lotes, pelos sequintes motivos:

• Transporte:

Abertura e alargamento de vias:

Santa Rita

10 casas de alvenaria (48m2 cada uma)

• 19 casas de madeira (34m2 cada uma)

Porto de Santana

10 casas de alvenaria (48m2 cada uma)

• 40 casas de madeira (35m2 cada uma)

. Equipamentos Comunitarios:

Santa Rita

· 3 casas de made ira (59, 88m2
) - Un i dade de Saude

• 3 casas de made i ra (62m2
) - Praça de Esportes

• 1 casa de made i ra (20m2
)- Praça de Espo rtes

2 casas de madeira (55,7m2
) - Creche

1 casa de madeira (48m2
) - Escola

• J casa de alvenaria (25m2
) - Escola
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casa de madeira (40m2
) - Escola

casa de alvenaria (80m2
) - Creche

Santa Tereza

• 1 casa de alvenaria (200m2
) - Escola

1 galpão de alvenaria (641m2
) - Creche

Porto de Santana

- Morro do Meio

. 3 casas de madeira (36m2 cada uma) - Creche

1 casa de alvenaria (36m2
) - Creche

• Melhorias e Drenagens

Contenção de encostas - com muro de contençao

Porto de Santana

• 4 casas de alvenaria (48m2 ) Rua Manoel Siqueira

4 casas de alvenaria (48m2 ) Trecho Aquaviário

· 10 casas de madeira (35m2
) Trecho Aquaviário

· 2 casas de alvenaria (48m2
) Rua Presidente Vargas

· 5 casas de madeira (35m2
) - Rua Presidente Vargas

Alternativa:

Contenção de encostas - sem muro de contençao

Porto de Santana

· 9 casas de alvenaria (48m2 cada uma) - Rua Gabino Rios

• 38 casas de madeira (35m2 cada uma) - Rua Gabino Rios

• 7 casas de alvenaria (48m2 cada uma) - Trecho Aquaviário

• 18 casas de madeira (35m2 cada uma) - Trecho Aquaviário

4 casas de alvenaria (48m2
) - Rua Getúlio Vargas

7 casas de madeira (35m2
) - Rua Manoel Siqueira

Foram considerados para efeito de computação do número de domicílios a
serem desalojados em Porto de Santana por melhorias urbanísticas e dre
nagens, a alternativa "sem muro de contenção".
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Regularização de Santa Rita

Contenção de Encostas - sem muro de contenção

Santa Rita

. 8 casas de madeira (20m2 cada uma)

Drenagem

. 146 casas de madeira (20m 2 cada uma)

Circulação Urbana

10 casas de alvenaria (48m2 cada uma)

19 casas de madeira (20m2 cada uma)

Para melhor entendimento do total de domicílios a serem desalojados, por

motivo de obras do Componente de Infra-Estrutura Urbana e Comunitária,

temos a seguir tabela desses domicíl ios, por itens de obras e a compar~

ção do total de domicílios desalojados com os lotes novos criados nas

areas.



TABELA 5

DOMICfLIOS REMOVIDOS POR OBRAS INFRA-ESTRUTURA URBANA/COMUNITÁRIOS

Á R E A S

ITENS SANTA RITA MARIA ORTIZ SANTA TEREZA PORTO DE SANTANA TOTAL

ALVEN. I MAD. ALVEN. I MAD. ALVEN. I MAD. ALVEN. I MAD. ALVEN. I MAD.

Transporte 10 19 10 40 20 59
Equipamentos comun i tár ios 02 11 02 01 03 05 14

Melhorias

Con tenção de encos tas sem

muro 08 20 63 20 71

Drenagem 146 146

Circulação urbana 10 19 10 19

TOTAL 22 203 02 31 106 55 309

TOTAL GERAL DOMIC.REMOVIDOS 225 02 137 364

w
c.n
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TABELA 06

DISPONIBILIDADE DE LOTES LI VRES

AREAS LOTES LIVRES LOTES
DISPONfvEIS

Santa Ri ta 305 225 80
Maria Ortiz 393 393
Porto de Santana 340 137 203

TOTAL 3 ÁREAS 676

Por essa tabela comparativa, verifica-se o total de 676 lotes urbaniza

dos disponíveis nas áreas de intervençãõ. A proposta de ocupação e co

mercialiazação destes lotes, acha-se descrita no item "Proposta de Comer

cial ização dos Lotes Jl
•

Os lotes urbanizados, compreendendo todos os serviços urbanos básicos re

lativos a infra-estrutura domiciliar, somente serão oferecidos em 03

(três) das 04 (quatro) áreas de intervenção e têm os seguintes custos

un i tá ri os:

Santa Rita

Maria Ortiz

Porto de Santana

Lote com aterro

Lote sem aterro

Cr$

35.416,00

52.566,00

35.416,00

37.650,00
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ITEM E - INDENIZAÇÕES DE DOMICfLIOS ALUGADOS

As indenizações a serem movidas pelo componente Habitação, refere-se aqui

aos proprietârios de domicílios alugados nas 04(quatro) áreas de Inter

vençao. Conforme discriminação no item Proposta Comercialização dos

Lotes~ procurou-se adotar valores por m2
, para os tipos domicílios de

madeira ou alvenaria, que expressassem não uma penal ização nem tampouco

permitisse tais locadores (SIC), mas que remunerasse um pouco abaixo do

valor de mercado real as benfeitorias que tais proprietários process~

ram nos imóveis ao longo do tempo.

Assim com base no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e fndices da

Construção Civil - SINAPI, para o mes de abril/81, adotou-se o perce~

tua1 de 71,5% do índice abri1/81, para domicílios de alvenaria e 20% des

se índice assim obtido para domicílios de madeira.

Esta medida toma como referência o fato da desvalorização dos imóveis

(desgaste) ao longo do tempo assim como visava impedir ou atenuar os

efeitos especulativos das indenizações que serão realizadas pelo progr~

ma.

Desta forma temos nas tabelas a seguir o custo unitârio indenizações.



TABELA 07

fNDICES SINAPI - m2 CONSTRUÇÃO p/EspfRITO SANTO
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MESES

Jane i ro/81

Fevere i ro/81

Março/81

Abri I /81

TABELA 08

CUSTO UNITARIO INDENIZAÇnES

fND ICES

1I .443

12.090

12.775

13 .630

MtS

ABril/81

fNDI CE CUSTO M2

ALVENARIA (71,5%)

9.750,OO/m2

CUSTO M2

MADE IRA (20%)

1.950,OO/m2

O numero total de domicilias a serem indenizados nas 04(quatro) areas de

Intervenção esta discriminado na tabela a seguir.



TABELA 09

DOMICfLIOS ALUGADOS NAS ~REAS DE INTERVENÇÃO POR TIPO DE DOMICfLIO E PARTICIPAÇÃO NO TOTAL

DOMICfLIOS TOTAL PARTICIPAÇÃO DOM ICfLI OS DOM ICfLI OS PARTICIPAÇÃO PARTICIPAÇÃO NOMERO DE NOMERO DE
~REAS % DOMICfLlOS DOMICfLIOSALUGADOS DOMICfLIOS DOMICfLIOS MADEIRA ALUGADOS % MADEIRA % ALVENARIA ALUGADOS ALUGADOS

ALUGADOS ALVENARIA MADEIRA

Santa Rita 1.126 6.020 18,7% 4.356 1.664 72 ,3% 27,7% 312 814

Maria Ortiz 404 1.702 23,7% 1.253 449 73 ,6% 26,4% 107 297
Santa Te reza 152 1. 172 12,9% 763 409 65% 35% 53 99
Porto de Santana 540 4.462 12,1% 3.141 1.321 70,4% 29,6% 160 380

TOTAL 632 1.590

Fonte: Pesquisa Sócio-econômica - Projeto CPM/BIRD - IJSN - Out/80.
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ITEM F - LIGAÇÕES DOMICILIARES DE ~GUA

O custo unitário das ligações domicil iares de agua está estimado com base

nos índices dos Informadores da construção Civil para o mês de abril/SI.

Neste custo, está incluído o custo de um reservatório de 250 litros, po~

que no dimensionamento da rede é previsto um consumo per capita de 100

1itros por dia, considerando-se o diâmetro da rede para todas as areas

que será reduzido e aventando a hipótese de uso simultâneo da rede, a pre~

sao não será suficiente para abastecer os domicílios no final da rede. A

i ns ta 1ação de uma ca ixa d I água de 250 1i t ros serv i rá para con t ra - ba 1ança r

esses diferenciamentos da rede, possibilitando o armazenamento per capi

ta, isto, segundo informações técnicas da Companhia Espírito Santense de

Saneamento - CESAN.

QUADRO 51
COMPOSiÇÃO DO CUSTO UNIT~RIO LIGAÇÃO DOMICILIAR DE ~GUA

ITEM CUSTO UNIT~RIO QUANTIDADE
Cr$

CUSTO TOTAL
Cr$

Tubo PVC 1/2" (6m)

Registro de gaveta 1/211

Joelhos 90<;' PVC/Rosca 1/2"

Un ião

Niple 1/2"

Torneira de bóia 1/2"

Caixa d'água em fibrocimento
(250 1i t ros)

SUBTOTAL

MÃO- DE -03 Rl\

TOTAL

300,00

200,00

12,00

34,00

6,00

100,00

2.100,00

2

1

2

600,00

200,00

24,00

34,00

6,00

100,00

2.100,00

3.064,00

920,00

3.984,00

Custo Unitário - Sem Caixa D'~gua

Mão-de-Obra (30%)

TOTAL

964,00

300,00

1.264,00
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ITEM G- LI GAÇÕES DOM ICILIARES DE ESGOTO

O custo unitário das ligações domiciliares de esgoto, está estimado com

base nos índ i ces dos Informadores da construção Civil para o mes de a

bril/81. Consideramos como custo de mão-de-obra correspondente a 30% do

cus to do mater i a 1, i nc 1ui ndo escavação.

QUADRO 52

COMPOSiÇÃO DO CUSTO UNITARIO DA LIGAÇÃO DOMICILIAR DE ESGOTO

ITEM CUSTO UNITARIO
CR$ QUANTIDADE CUSTO TOTAL

CR$

Tubo PVC 100mm 244,66 15m 3.670,00

Curva 90<: PVC 100mm 100,00 02m 200,00

Caixa Inspeção 60 x 45 1.168,00 01m 1.680, OO

Escavação 0,40 x 0,30 x 9,0 234,00 1 , O8m 3 252,00

SUBTOTAL

~1ão-de-obra

TOTAL

5.805,00

1.742,00

7.547,00
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ITEM H - CABINES SANITARIAS

A alternativa de solução técnica encontrada para provimento dos domicílios

nas áreas de intervenção em relação a unidades sanitárias foi dentro do

possível a de mais baixo custo.

A unidade sanitária utilizada corresponde ao modelo da Fundação SESP uti

lizado pela COHAB-ES em áreas do Programa PROMORAR no Espírito Santo.

A composição dos custos unitários a seguir apresentada corresponde a valo

res calculados para novembro de 1980 de acordo com plani lha fornecida pela

COHAB-ES.

Para efeitos do Programa o custo foi reajustado com base na variação da

UPC do 4~ Trimestre 80 - Novembro ao 2~ Trimestre 81 - Abril, com acrésci

mo de 20% para diferença de taxa inflação, segundo orientação do depart~

mento de projetos da COHAB-ES.

o custo da cabine sanitária já inclui mão-de-obra, reajustado com base no

INPC de 46,4% referente a abril de 1981.

o custo final unitário da cabine sanitária é de Cr$ 19.781,00

mil, setecentos e oitenta e um cruzeiros), assim divididos:

Custo de mão-de-obra .......••.................. 9.592,00

Custo do material la. l89,OO

• Custo total unitária ..•.....•••.......••.•..... 19.781,OO

(dezenove
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A seguir temos as tabelas com as discriminações de material e mão-de-obra,

de acordo com valores estabelecidos pela COHAB-ES e reajustado para abril

de 1981 no final da tabela.



TABELA 10

DISCRIMINAÇÃO DE CUSTO DE MATERIAL E MÃO-DE-OBRA DA CABINE SANITARIA

CUSTO DE MÃO-DE-OBRA CUSTO DO MATERIAL
DESCRiÇÃO UNID. QUANT.

I J
UNIT. TOTAL UNIT. TOTAL

Confecção e montagem das placas, incl~

sive tubulações, conexões e acessórios

Leis Sociais

SUBTOTAL

SUBTOTAL GERAL

Ferramentas

Transporte

TOTAL GERAL EM ABRIL/81

PROJETO: Unidade Sanitâria

COMPONENTE: Habitação

FONTE: COHAB-ES

DATA: Novembro/80

3.360,00

3.192,00

6.552,00

8.802,80

8.802,80

15.354,00

788,00

440,00

16.562,00
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TABELA 11

MÃO-DE-OBRA REAJUSTADA - ABRIL/81 - CABINE SANITARIA

1. Va r i ação UPC 6.552,00

663,56
= 9,874129 x 877,86

= 8.776,74

2. Variação INPC

TOTAL FINAL

NB 1) UPC novembro/80

UPC abril/81

INPC abril/81

6.552,00 x 1,464 = 9.592,12

9.592,00

663,56

= 877 ,86

= 46,4%

2) Como o custo da mão-de-obra com base na variação do UPC sofreu menor

acrescimo do que a variação com base no INPC, optou-se pelo reajuste

da mão-de-obra com base no INPC.



TABELA 12

COMPOSiÇÃO DO CUSTO DE MATERIAL ~ CABINE SANITARIA

VALOR ESTIMADO Cr$
ITEM DESCRiÇÃO UNID. QUANT.

IUNIT. TOTAL

01 Cimento portland escuro kg 300 6,00 1.800,00

02 Areia m3
0~5 400,00 200,00

03 Brita n'? 2 m3 O, 13 600,00 78,00

04 Ferro CA 24 13 1/811 kg 3,0 45,00 135,00

05 Ferro CA 24 13 3/10" kg 4,0 45,00 100,00

06 Arame de ferro n.l0 kg 0,32 70,00 22,40

07 Bac ia sanitária unido 1 1.300,00 1.300,00

08 Caixa do descarga "CIPLA" unido 550,00 550,00

09 Engate plástico n.5 s/canopla unido 75,00 75,00

10 Tubo de desca rga IIC IPLA" n. 19 unido 140,00 140,00

11 Balsa para bacia sanitária "CIPLN I unido 25,00 25,00

12 Adaptador para caixa d'água de PVC c/flanges

tipo curto 15mm x 3/4" unido 2 32,00 64,00

13 Registro de baia "CIPLA" 13 1/2" unido 1 65,00 65,00

14 Bucha de PVC rosqueável com redução 13 3/4" x

x 1/2 unido 6,00 6,00

15 Bucha de PVC com redução soldo 13 25mm x 20mm unido 2 3,20 6,40

16 Luva PVC rosqueável 13 3/4" unido 1 10,00 10,00

17 Joelho PVC soldo 13 20mm x 90° unido 6 8,00 48,00

18 Joelho P\fC soldo 13 25mm x 90° unido 2 11 ,00 22,00

.....
-l'"
(J)



VALOR ESTIMADO Cr$
ITEM DESCRIÇAO UNID. QUANT.

IUNIT. TOTAL

19 Joelho PVC 0 20mm unido 3 17 ,00 51,00

20 Adaptador PVC 0 25mm x 3/4" unido 2 6,00 12,00

21 Chuvei ro 'ICIPLN ' unido 40,00 40,00

22 Registro de metal de pressao o 1/2" unido 180,00 180,00

23 Luva PVC o 20mm unido 2 10,00 20,00

24 Adaptador OVC 0 20mm unido 4,00 4,00

25 TE PVC soldo 0 25mm x 90° unido 14,00 14,00

26 Ralo sinfonado com saída regulável o 40mm unido 80,00 80,00

27 Joelho PVC para esgoto 0 40mm unido 2 25,00 50,00

28 Caixa d'água CO AO CAP 250L unido 1 1.500,00

29 Torne ira de metal 0 1/2" unido 1 340,00 340,00

30 Tubo PVC ríg ido sol d. 0 25mm metro 6 180,00

31 Tubo PVC rígi do soldo 0 20mm metro 12 320,00

32 Tubo para esgoto o 40mm metro 3 135,00

33 Válvula PVC para fundo de tanque 0 40mm unid. 50,00

TOTAL Nov./80 8.802,80

- 1.100,00

VALOR MATERIAL 7.702,00

REAJUSTADO ABRIL/81 (663,56) UPC1s (11,607089)

(877,86 x 11,607089) VALOR ATUAL Cr$ 10.189,00
........
....,
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CUSTO TOTAL POR SUBCOMPONENTE
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o CUSTO TOTAL POR SUBCOMPONENTE

Os quadros seguintes demonstram os custos estimados por cada subcompone~

te do componente Habitação~ possibil itando verificar e comparar nas qu~

tro áreas de intervenção, os custos unitários por cada categoria de in

fra-estrutura domiciliar a ser provida pelo programa nos lotes

ciados:

I - LEGALIZAÇÃO DOS LOTES:

QUADRO 53

CUSTO TOTAL DO SUBCOMPONENTE - LEGALIZAÇÃO

benef i

AREAS CONDiÇÃO cusTai N'? DE CUSTO TOT..lI.L
LOTES LOTE LOTES

Atuais 6.998,00 4.290 30.021.420,00
SANTA Novos 5.106,00 305 1.557.330,00RITA

TOTAL 4.595 31.578.750,00

MARIA Atuais 5.806,00 1.702 9.881.812,00

ORTIZ Novos 5.106,00 393 2.006.658,00

TOTAL 2.095 11.888.470,00

SANTA Atuais 9.227,00 1. 172

TEREZA Novos

TOTAL 1. 172 10.814.044,00

PORTO Morro 7.070,00 4.016 28.393.120,00

DE Planos 7.070,00 446 3.153.220,00
SANTANA Novos 7.070,00 340 2.403-.800,00

TOTAL 4.802 33.950.140,00

TOTAL 88.231.404,00
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o subcomponente Legalizaç~o dos Lotes, no quadro anterior inclui o custo

do levantamento cadastral. Portanto quando se trata do custo de legaliz~

ç~o, inclui-se os custos processuais de cartório mais os custos do levan

tamento cadastral.

Entretanto em algumas das áreas de intervenç~o, além da legalizaç~o, exis

te o custo do terreno, considerado como custo de investimento para o pr~

grama.

Nos bairros onde esse custo representará custo de investimento do progr~

ma, optamos por considerá-lo em separado, conforme quadro seguinte para

melhor idéia do custo de cada subcomponente no programa. Assim inclui-se

nesse caso os bairros de Santa Tereza e Maria Ortiz. Em Santa Tereza

porque a desapropriaç~o será financiada pelo programa, constituindo custo

de terreno a ser ressarcido pelo morador. E em Maria Ortiz so os lotes

novos criados por aterro é que ter~o custo do terreno.

No caso de Santa Rita os lotes novos criados n~o ser~o por aterro, n~o in

cLdindo custo de terreno.

Em Porto de Santana, o custo de terreno existirá como receita, represen

tando desembolso para o morador e n~o para o programa, por motivos já

anteriormente expostos.

Assim o custo terreno nas áreas em que vao constar como custo de inves

timento para o programa, entra como subcomponente da Legalizaç~o Fundiá

ri a.
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I 1- CUSTO TERRENO

QUADRO 54

CUSTO TOTAL DE TERRENOS

~REA M~ CUSTO CUSTO UNI N? DE CUSTO TO
~REA DIA TER DESAP ./ T~RIO

- LOTES -TAL
RENO - ATERRO

Santa Tereza* 106m2 150,00/m2 21.630,00 1.172 23.350.000,00

Maria Ortiz 150m2 114,33/m2 17.150,00 255 4.373.250,00

Porto de Santana*

Planos 260m2 32.500,00 446 14.495.000,00

Morro 260m2 13.000,00 4.016 52.208.000,00

Novos 160m2 8.000,00 340 2.720.000,00

TOTAL 6.229 99. 146 .250 ,00

*Ver explicação item Desapropriação - Estimativa de custos, area de Santa Tere

za.

*Ver explicação item Legalização - Estimativa de custos - area de Porto de San

tana.



QUADRO 55
I I I - SUBCOMPONENTE LIGAÇ~O DOMICILIAR DE AGUA

CUSTO TOTAL DO SUBCOMPONENTE LIGAÇ~O DOMICILIAR DE AGUA

AREAS

Santa Rita - com caixa

- sem caixa

Maria Ortiz - com caixa

- sem caixa

Santa Tereza - com caixa

- sem caixa

Porto de Santana - com caixa

- sem caixa

, TOTAL

NOMERO DE LI GA
ÇOES

1.266

1.549

232

565

202

152

889

398

CUSTO UNITA
RIO

3.984,00

1.264,00

3.984,00

1.264,00

3.984,00

1.264,00

3.984,00

1.264,00

CUSTO TOTAL

5.043.744,00

1.957.936,00

7.OO1.680 ,OO

924.288,00

714.160,00

1.638.448,00

804.768,00

192.128,00

996.896,00

3.541.776,00

503.072,00

4.044.848,00

13.681.872,00
01
N



QUADRO 56

IV - SUBCOMPONENTE: LIGAÇÃO DOMICILIAR ESGOTO

CUSTO TOTAL DO SUB COMPONENTE LIGAÇOES DOM ICILI ARES DE ESGOTO (SIMPLES*)

AREAS NOMERO DE CUSTO CUSTO TOTALLIGAÇOES UNITARIO

Santa Rita 2.352 7.547,00 17.750.544,00

Maria Ortiz 174 7.547,00 1.313.178,00

Santa Tereza 114 7.547,00 860.358,00

Porto de Santana 2.177 7.547,00 16.429.819,00
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TOTAL 4.568 36.353.899,00

*(SIMPLES) corresponde a ligação de esgoto sem cabine sanitâria.



QUADRO 57

V - SUBCOMPONENTE - CABINE SANITÃRIA

CUSTO TOTAL DO SUBCOMPONENTE UNIDADES SANITÁRIAS

Neste subcomponente inclui-se as 1igações domici1 iares de esgoto completas, isto é, os domicí1 ios que serao bene

ficiados com ligação de esgoto acoplado com a implantação da cabine sanitária, excluindo-se claramente as 1ig~

ções simples já custeadas anteriormente.

CUSTO UNITÃRIO CUSTO CUSTO UNITARIO N? DEÃREAS LDE U.S. TOTAL UNIDADES CUSTO TOTAL
LDE + US

Santa Rita

Maria Ortiz

Santa Tereza

Porto de Santana

TOTAL

7.547,00

7.547,00

7.547,00

7.547,00

19.781,00

19.781,00

19.781,00

19.781,00

27.328,00

27.328,00

27-;3213,00

27.328,00

4.161

795

329

2.268

7.533

113.711 .808, O°
21.725.760,00

8.990.912,00

61.979.904,00

206.408.384,00

.....
U1
.".



QUADRO 58

VI- CADASTRO FfslCO

CUSTO TOTAL DO CADASTRO FfslCO

AREAS NOMERO DE LOTES CUSTO UN ITAR la CUSTO TOTAL

Santa Rita 4.595 1.420,00 6.524.900,00

Maria Ortiz 2.095 1.420,00 2.974.900,00

Santa Tereza 1.172 598,00 1.980.680,00

Terreno em Morro - 4.356 1.690,00 7.361.640,00

Porto de Santana Terrenos Planos 446 1.420,00 633.320,00

TOTAL - 4.802

TOTAL 19.475.440,00

U1

U1



QUADRO 59

VII- CADASTRO DOCUMENTAL

CUSTO TOTAL DO CADASTRO DOCUMENTAL

AREAS N'? DE LO CUSTO UNITA CUSTO TOTALTES RIO

Santa Ri ta 4.595 598,00 2.747.810,00

Maria Ortiz 2.095 598,00 1.252.810,00

Santa Tereza 1.172 598,00 700.856,00

Porto de Santana 4.802 598,00 2.871.596,00

TOTAL 7.573.072,00



QUADRO 60

VI II - SUBCOMPONENTE: IDENIZAÇAo DOMICILIARES ALUGADOS

CUSTO TOTAL DE IDENIZAÇÕES DOt11CfLIOS ALUGADOS

AREAS DOMICfLIOS ALUGA DOMICfLIOS ALUGA TOTAL CUSTODOS DE MADEIRA.- DOS DE ALVENARIA UtJlTARIO

Santa Rita

Maria Ortiz

Santa Tereza

Porto de Santana

TOTAL

814

297

99

380

1.590

312

107

53

160

632

1. 126

404

152

540

2.222

217.444.500

76.137.750

33.491.250

108.225.000

435.298.500
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CUSTO TOTAL DE INVESTIMENTOS DQ COMPONENTE HABITAÇAo
POR AREAS E SUBCOMPONENTES



QUADRO 62

CUSTO DE INVESTIMENTO TOTAL

COMPONENTE HABITAÇÃO POR MUNICfplOS DA GRANDE VIT6RIA

MUNICfplOS AREAS CUSTO POR VALOR PART. % COM LOTES DOMI
AREA TOTAL PONENTE - CILIARES-

Vi tóri a Mari a Ortiz 121. 79 8. 11 4, OO

Santa Tereza 83.401.959,00 205.200.073 24% 3.267

Vi la Velha Santa Rita 399.529.273 399.529.273 47% 4.595

Cari aci ca Porto de Santana 237.145.358 237.145.358 29% 4.802

TOTAL 3 MUNICfplOS 04 AREAS 841.874.704 100% 12.664

.....

'"o
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QUADRO 63

POPULAÇÃO/LOTE BENEFICIADOS PELO PROJETO HABITAÇÃO

AREAS N? DE LOTES FAMrLIAS POPULAÇÃO CUSTO MtDIO
POR LOTES

Santa Rita* 6.325 31 .625 63.167,00

Maria Ortiz 2.095 10.475 58.138,00

Santa Tereza 1.172 5.860 71.162,00

Porto de Santana 4.802 24.010 49.385,00

TOTAL 14.394 14.394 71 .970 58.488,00

*No quadro acima estão incluidos também os lotes novos a serem criados atra

ves do Componente Habitação. Como é objetivo do Programa obter a ocupação de

todos os lotes criados considerou-se a população total a ser beneficiada in

luindo-se os novos ocupantes.

Em Santa Rita os lotes indicado no quadro acima excede 1.730 ao numero inclui

do para legalização, porque o assentamento de Garrido foi excluido do subcom

ponente Legalização mas receberá os serviços de infra-estrutura domiciliar,se~

do por isso computados como Domicilias Beneficiados.
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- --SINTESE DO PROJETO HABITAÇAO POR MUNICIPIOS PARA FINS DE
ORÇAMENTO DAS ADMINISTRAÇOES MUNICIPAIS



1 6 3

NOME DO PROJETO: HABITAÇÃO

- Município: Cariacica

- Bairro: Porto de Santana

Orgão Executor: Prefeitura Municipal de Cariacica, através da Secreta

ria Municipal de Obras e Secretaria Municipal de Administração e Finan

ças.

- Objetivos: Prover os domicílios carentes da área de Porto de Santana

de infra-estrutura domiciliar - Efetivar a legalização da posse dos

terrenos aos atuais ocupantes.

- Orgão Supervisor: Unidade de Administração de subprojeto U.A.S.

- Acompanhamento Técnico: CESAN - ESCELSA - U.A.S.



TABELA 13

DESPESAS A SEREM REALIZADAS POR ITENS DE INFRA-ESTRUTURA DOMICILIAR

,

DESPESAS LIGAÇÃO DE LIGAÇÃO DE ES UNIDADES SANI LEGALIZAÇÃO TOTALAGUA GOTO - TARIAS -

Material

Mão-de-obra

SUBTOTAL 1

3.107.568,00

937.280,00

4.044.848,00

12.637.485,00

3.792.334,00

16.429.819,00

36.274.392

25.705.512

61 .979.904

7.658.820,00

3.207.736,00

10.866.556,00

59.678.265,00

33.642.862,00

93.321.127,00

Custas Processuais ....•........•...•...•...................................................•..........

Iden ização Dom i c í 1ios Alugados .•.....•.•..•..••........••...••...........•.•...•..........•........•..

Fi sca 1ização •••••••••••••••••• 111 •••••••••••••••••••••••••••••••••••• " ••••••• 111 . 1.649.091,00

33.950.140,00

108.225.000,00

SUBTOTAL 2

Valor Projeto - Município Cariacica (Subtotal 1 + Subtotal 2) =

143 . 824.231 , OO

237.145.358,00
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NOME DO PROJETO: HABITAÇÃO

- Município: Vila Velha

- Bairro: Santa Rita

- Orgão Executor: Prefeitura Munici

mento de Obras e Urbanismo e da

e Fi nanças.

1 de Vila Velha, através do Depart~

retaria Municipal de Administração

Objetivos: Prover os domicílios rentes da área de Santa Rita de in

fra-estrutura domiciliar da posse dos terrenos aos atuais ocupantes.

- Orgão Supervisor: Unidade de Admi istração de Subprojeto - U.A.S.

- Acompanhamento Técnico: CESAN - CELSA. U.A.S.



TABELA 14
DESPESAS A SEREM REALIZADAS POR ITENS DE INFRA-ESTRUTURA DOMICILIAR

DESPESAS LI GAçAo DE LIGAÇÃO DE ES UNIDADES SANI LEGALIZAÇÃO TOTAL
AGUA GOTO - TARIAS -

Mater ia1

Mão-de-obra

SUBTOTAL 1

5.372.260,00

1.629.420,00

7.001.680,00

13.653.360,00

4.097.184,00

17.750.544,00

66.551.034

47.160.774

113. 711 . 80 8

6.203.250

3.069.460

9.272.710

91. 779 .9O4, OO

55.956.838,00

147.736.742,00

Custas Processuais " .. ".""" .... " .. """"" .... "" ..... "." •. """"""".i."""""."." •••• """" •• ,,",, .. ,,""",,.,,",,.,, •• ,, ••

Idenização Domicilios Alugados .. 0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Fi sca 1ização .. " " ." " " ,. " " " " . " " " " " " " " " " " " .. " ." " . " " " . " " " " " " " " " 2.769.281,00

31.578.750,00

217.444.500,00

SUBTOTAL 2

Valor Projeto: Município de Vila Velha (SUBTOTAL 1 + SUBTOTAL 2) =

251 .792.531 ,OO

399.529.273 ,00

....
(J)

(J)



NOME DO PROJETO: HABITAÇÃO

- Município: Vitória

- Bairros: Maria Ortiz, Santa Tereza

Orgão Executor: Prefeitura Municipal de Vitória, através da Secreta

ria Municipal de Obras, Secretaria Municipal Administração e Secreta

ria Municipal da Fazenda.

- Objetivos: Prover os domiclios carentes das areas de Maria Ortiz e

Santa Tereza de infra-estrutura domiciliar. - Efetivar a legalização

de posse dos terrenos aos atuais ocupantes.

- Orgão Supervisor: Unidade de Administração do Suprojeto - U~A.S.

- Acompanhamento Técnico: CESAN - ESCELSA - U.A.S.
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TABELA 15
DESPESAS A SEREM REALIZADAS POR ITENS DE INFRA-ESTRUTURA DOMICILIAR

DESPESAS LIGAÇ,ll;O DE LIGAÇ,ll;O DE ES UNIDADES SANI LEGALIZAÇ,ll;O TOTALAGUA GOTO - TARIAS -

Material

Mão-de-obra

SUBTOTAL 1

2.020.964

614.380

2.635.344

1.671 .840

501.696

2. 173.536

17.977.256

12.739.416

30.716.672

4.726.890

2.182.356

6.909.246

26.396.950

16.037.848

42.434.798

- Desapropr i-ação o ..

Terreno_
- Cri açao de Lotes 11 li 11 li 11 ..

F" l' -Isca I zaçao li li li ••••• li li • 11 li li

Custas Processuais .

Iden ização Dom ic í 1ios Alugados .....•.•...................•....•......................•..............

SUBTOTAL 2

Valor do Projeto: Município de Vitória - (SUBTOTAL 1 + SUBTOTAL 2) =

25.350.000

4.373.250

710.511

22.702.514

109.629.000

162.765.275

205.200.073
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ANÁLISE DA CAPACIDADE DE PAGAMENTO

SANTA RITA
MARIA ORTIZ

SANTA TEREZA
PORTO SANTANA



CAPACIDADE DE PAGAMENTO

Considerando-se que a recuperaç~o dos custos do Componente Habitaç~o de

vera se realizar em 25 anos, calculou-se as prestações mensais de cada

item - a partir dos custos unitários - conforme a tabela price e taxa

de juros de 1% a.a. A partir da prestaç~o mensal de cada item, calcu

lou-se as prestações das diferentes alternativas de intervenç~o e a

renda mínima familiar exigida para cada alternativa.

Deve-se observar que todas as alternativas n~o ultrapassam a capacidade

de pagamento das famílias, na faixa de renda mais baixa, excetuando-se

aquelas que prevêem indenizações de domicílios alugados. Nestes casos,

cabe esclarecer que:

1) As famílias que pagar~o indenizaç~o de barracos de madeira alugados,

est~o num nível de renda igualou superior a um salário mínimo, su

portando assim o pagamento das prestaçoes;

2) Aquelas famíl ias que habitam resedências de alvenaria, alugadas,

est~o numa faixa de renda superior a três salários mínimos, podendo

fazer face às prestações previstas.

170

Portanto, de acordo com as prestações definidas, não haverá problema no

que se refere a capacidade pagamento das famílias das 4(quatro) áreas.



SANTA RITA

CUSTO UNIT~RIO E PRESTAÇÃO MENSAL

171

ITEM

Lega 1ização

Lotes atuais

· Lotes novos

Cadastro Físico

Cadastro Documental

Ligação de água

· Com caixa

• Sem caixa

Ligação domiciliar de esgoto

Cabine Sanitária

Ligação domiciliar de esgoto
e cabine sanitária

QUANTIDADE
(un)

4.290

305

4.595

4.595

1.266

1.549

2.352
4. 161

4. 161

CUSTO
UNIT~RIO

CR$

6.998,00

5.106,00

1.420,00

598,00

3.98,4,00

1.264,00

7.547,00

19.781,00

27.328,00

PRESTAÇÃO
MENSAL

CR$

26,37

19,24

5,35
2,25

15,0];

4,7;6

28,44

74,55

102,99

Indenização domicílios alugados

• Made ira

· Alvenaria

841

312

87.750,00
468.000,00

330,71
1.763,76



ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO

ALTERNATIVAS

A - Legalização (Lotes atuais), cadas

tro físico e cadastro documental

B - Legalização (Lotes atuais), cada~

tro físico, cadastro documental e

ligação de água com caixa

c - Legalização (Lotes atuais), cadas

tro físico, cadastro documental,

ligação de água com caixa, lig~

ção de esgoto simples

D - Legaliza~ão (Lotes atuais, cadas

tro físico, cadastro documental,

ligação de água com caixa, lig~

ção de esgoto simples, cabine sa

nitária

E - Lotes novos: legalização, cada~

tro físico, cadastro documental,

ligação de agua sem caixa, lig~

ção de esgoto simples, cabine sa

nitária

F - Legal ização (Lotes atuais), cada~

tro físico, ligação de esgoto sim

pIes, cadastro documental

G - Legalização (Lotes atuais), cadas

tro físico, cadastro documental,

cabine sanitária

PRESTAÇÃO
MENSAL

( rRs)

33,97

48,98

77 ,42

151 ,97

134,59

62,41

108,52

172

RENDA MfNIMA
EXIGIDA
(rRs)

377 ,45

544,22

860,22

1.688,56

1.495,44

693,45

1.205,78

cont inua



continuação
ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO

ALTERNATIVAS

H - Legalização (Lotes atuais), cada~

tro físico, cadastro documental,

ligação de água sem caixa

I - Legalização (Lotes atuais), cadas

tro físico, cadastro documental,

ligação de água sem caixa, 1ig~

ção de esgoto simples

J - Legalização (Lotes atuais), cadas

tro físico, cadastro documental,

ligação de água sem caixa, lig~

ção de esgoto simples e cabine sa

nitarla

!l - Leqa.l i zação~.~otes atua j. 5). cada~

tro físico, cadastro documental,

ligação de água com caixa, 1ig~

ção de esgoto simples, cabine s~

nitária e indenização de domicí

1ios alugados

L. 1. Made ira

L.2. Alvenaria

PRESTAÇÃO
MENSAL

( CRS)

38,73

67,17

141 ,72

482,68

1.915,73

173

RENDA MfNIMA
EXIGIDA
(CRS)

430,33

746,33

1.574,67

5.363, 11

21.285,89



MARI A ORTI Z

CUSTO UNIT~RIO E PRESTAÇÃO MENSAL

174

ITEM

Terrenos novas em regularl
-zaçao

Lega 1i zação

• Lotes existentes

• Lotes novos

Cadastro Físico

Cadastro Documental

Ligação de esgoto simples

Li gação de agua

• Com caixa

• Sem caixa

Cabine sanitaria

Ligação domiciliar de esgoto
+ cabine sanitária

QUANTIDADE
(un)

255

1.702

393

2.095

2.095

174

232

565

795

795

CUSTO
UNIT~RIO

CRS

17.150,00

5.806,00

5.106,00

1.420,00

598,00

7.547,00

3.984,00

1.264,00

19.781,00

27.328,00

PRESTAÇÃO
ME~~AL

CR::>

64,63

21,88

19,24

5,35

2,25

28,44

15,01

4,76

74,55

102,99

Indenização de domicíHos alugados

Made ira

· Alvenaria

297

107

87.750,00

468.000,00

330,71

1.763,76



ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO

ALTERNATIVAS

- TERRENOS ATUALMENTE EXISTENTES

A - Legalização, cadastro físico e ca

dastro documental

B - Legalização, cadastro físico, ca

dastro documental e ligação de

agua com caixa

c - Legalização, cadastro físico, ca

dastro documental, ligação de a

gua com caixa e ligação de esg~

to simples

D - Legalização, cadastro físico, ca

dastro documental, ligação de

agua com caixa, ligação de esgoto

simples e cabine sanitária

E - Legalização, cadastro físico, ca

dastro documental e ligação de

esgoto simples

F - Legalização, cadastro físico, ca

dastro documental e cabine sani

tária

G - Legalização, cadastro físico, ca

dastro documental e ligação de

agua sem caixa

H - Legalização, cadastro físico, ca

dastro documental, ligação de

agua sem caixa e ligação de esg~

to simples

PRESTAÇÃO
MENSAL

(C RS)

29,48

147,48

57,92

104,03

34,24

62.68

175

RENDA MfNIMA
EXIGIDA
(r.RS)

327,56

494,33

810,33

1.638,67

643,56

1. 155,89

380,44

696,44

con ti nua



con t i nuação

ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO

ALTERNATIVAS

I - Legal ização, cadastro físico, ca

dastro documental, 1 igação de

água sem ca ixa, 1igação de esgo

to simples e cabine sanitária

J - Legalização, cadastro físico, ca

dastro documental, ligação de

água com caixa, 1igação de esg~

to, cabine sanitária e indeniza

ção de domicílios alugados

J. 1. Made i ra

J.2. AI venari a

2. TERRENOS NOVOS

2.1. Terrenos novos sem regularização:

Legalização, cadastro físico, ca

dastro documental, 1igação de agua

sem caixa, ligação de esgoto sim

pIes e cabine sanitária

2.2. Terrenos novos com regularização:

Terreno, legal ização, cadastro fi
sico, cadastro documental, lig~

ção de água sem caixa, ligação de

esgoto simples e cabine sanitária

PRESTAÇÃO
MENSAL
( CR$)

137,23

478,19

1.911,24

134,31

198,94

RENDA MfNIMA
EXIGIDA

( CR$)

1.524,78

5.313,22

21 .236,00

1.492,33

2.210,44

176



SANTA TEREZA

CUSTO UNITARIO E PRESTAÇ~O MENSAL

177

ITEM

Terreno

Lega 1i zação

Cadastro Físico

Ligação domiciliar de ~gua

Com caixa

Sem caixa

Cadastro Documental

Ligação de esgoto simples

Cabine sanitaria

Ligação domiciliar de esgoto +
cabine sanitária

Inden i zação de domi c í 1ios aI u

gados:

Made ira

. Alvenaria

QUANTIDADE
(un)

1. 172

1.172

1.172

202

152

1.172

114

329

329

99

53

CUSTO
UNITARIO

CR$

21.630,00

9.227,00

1.690,00

3.984,00
1.264,00

598,00

7.547,00

19.781,.00

27.328,00

87.750,00
468.000,00

PRESTAÇ~O

MENSAL
CR$

81,52

34,77

6,37

15, O1

4,76

2,25

28,44

74,55

102,99

330,71

1.763,76



178

ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO

ALTERNATIVAS

A - Terreno, legalização, cadastro fí

sico e cadastro documental

B - Terreno, legalização, cadastro fí

sico, cadastro documental e 1ig~

ção de ~gua com caixa

c - Terreno, legal ização, cadastro fí

sico, cadastro documental, ligação

de água com caixa e ligação de

esgoto simples

D - Terreno, legalização, cadastro fí
sico, cadastro documental, liga

ção de água com caixa, ligação de

de esgoto simples e cabine sani

tária

E - Terreno, legalização, cadastro fi
sico, cadastro documental e 1ig~

ção de esgoto simples

F - Terreno, legalização, cadastro fí

sico, cadastro documental e 1ig~

ção de água sem caixa

G - Terreno, legalização, cadastro fí
sico, cadastro documental, lig~

ção de água sem caixa e ligação

de esgoto simples

PRESTAÇÃO
MENSAL

(CR$ )

124,91

139,92

168,36

242,91

153,35

158,11

RENDA MfNIMA
EXIGIDA
(rR c;)

1.387,89

1.554,67

1.870,67

2.699,00

1.703,89

1. 440,78

1.756,78

------------------------------ cont inua



continuação

ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO

ALTERNATIVAS

H - Terreno, legalização, cadastro fi
sico, cadastro documental, 1ig~

ção de ~gua sem caixa, ligação de

esgoto simples e cabine sanit~ria

I - Terreno, legalização, cadastro fi
sico, cadastro documental e cabi

ne sanitária

j - Terreno, legal ização, cadastro fí

sico, cadastro documental, lig~

ção de água com caixa, ligação de

esgoto simples e cabine sarlitárL,a,

indenização de domicílios:

J 1 - Madeira

J 2 - Alvenaria

PRESTAÇÃO
MENSAL

(rRS)

232,66

199,46

573,62

2.006,67

179

RENDA MfNIMA
EXIGIDA
{(:RS)

2.585,11

2.216,22

6.373,56

22.296,34



PORTO DE SANTANA

a) LOTES EM MORRO

CUSTO UNITARIO E PRESTAÇÃO MENSAL

180

ITEM QUANTIDADE
(un)

CUSTO
UNITARIO

CR$

PRESTAÇÃO
MENSAL

CR$

Lega 1ização (lotes existentes) 4.016 7.070,00 26,64

Cadastro Físico 4.016 1.690,00 6,37

Cadast ro Documental 4.016 598,00 2,25

Ligação de água

Com caixa 3.984,00 15,01

. Sem caixa 1. 264,00 4,76

Ligação domiciliar de esgoto 7.547,00 28,44

Cabine san i tár ia 19.781,00 74,55

Ligação domiciliar de esgoto e
cabine sanitária 27.328,00 102,99



ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO

A - LOTES EM MORRO

ALTERNATIVAS

A1 - Legalização (Lotes existentes), c~

dastro físico, cadastro documental

A2 - Legalização (Lotes existentes), c~

dastro físico, cadastro documental,

ligação de água com caixa

A
3

- Legalização (Lotes existentes), ca

dastro físico, cadastro documental,

ligação de água com caixa e lig~

ção de esgotos simples

A4 - Legalização (Lotes existentes), ca

dastro físico, cadastro documental,

ligação de água COm caixa, ligação

de esgoto simples e cabine sanitá

ria

A5 - Legalização (Lotes existentes), c~

dastro físico, cadastro documental,

ligação de esgoto simples

A6 - Legalização (Lotes existentes), ca

dastro físico, cadastro documental

e cabine sanitária

A7 - Legalização (Lotes existentes), c~

dastro físico, cadastro documental

e ligação de água sem caixa

PRESTAÇÃO
MENSAL

(CRS)

35,26

50,27

78,71

15,,26

63,70

109,81

40,02

181

RENDA MfNIMA
EXIGIDA
(rRs)

391,78

558,56

874,56

1.702,89

707,78

1.220, 12

444,67

cont i nua



cont i nuação

ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO
A - LOTES EM MORRO

ALTERNATIVAS

A8 - Legalização (Lotes existentes), c~

dastro físico, cadastro documental,

ligação de água sem caixa, ligação

de esgoto simples

A
9

- Legal ização (Lotes existentes), ca

dastro físico, cadastro domcumental,

ligação de água sem caixa, ligação

de esgoto simples e cabine sanitária

PRESTAÇÃO
MENSAL

(rRs)

68,46

133,49

182

RENDA MfNIMA
EXIGIDA
(r:RS)

760,67

1.483,23



b) LOTES PLANOS

CUSTO UNITARIO E PRESTAÇÃO MENSAL

183

ITEM QUANTIDADE
(un)

CUSTO
UN ITARI O

CR$

PRESTAÇÃO
MENSAL

CR$

Lega 1ização ( lotes existentes) 446 7.070,00 26,64

Cadas t ro Físico 446 1.420,00 5,35

Cadastro Documenta 1 446 598,00 2,25

Li ga ção de água

Com caixa 3.984,00 15,01

. Sem caixa 1.264,00 4,76

Ligação domiciliar de esgoto 7.547,00 28,44

Cabine sanitária 19.781,00 74,55

Ligação domiciliar de esgoto +
cabine sanitária 27.328,00 102,99



I lHE RVE rAO
'S

PRES
ENSAL

184

RE Df~ )V:f IHA
EXIGIDA

Bl - Lega 1i zação (Lotes exi stentes) , ca-
dastro físico e cadastro domcumental 34,24 380,45

B - Lega 1ização (Lotes existentes) , ca2 -
das tro fi s i co, cadastro documental

e ligação de água com caixa 49,25 547,23

B
3

- Legalização (Lotes existentes) , ca

dastro físico, cadastro documental,

1 igação de agua com ca i xa e 1i gação

de esgotos si mp 1es 77 ,69 863,23

B4 - Legalização (Lotes existentes), c~

dastro físico, cadastro, documental,

1i gação de água com ca i xa, 1i gação

de esgoto simples e cabine sanitá

ria

B
5

- Legalização (Lotes existentes), c~

dastro físico, cadastro documental

e 1 igação de esgoto simples

B6 - Legalização (Lotes existentes), ca

dastro físico, cadastro documental

e cabine sanitária

B
7

- Legalização (Lotes existentes), c~

dastro físico, cadastro documental

e ligação de água sem caixa

152,24

62,68

108,79

39,00

1.691,56

696,45

1.208,78

433,34

-------------------------------- cont i nua



continuação

ALl RNATIVAS DE IN1ERVENÇ~O

185

B - LOTES PLANO

Al EP,N,IH I IJAS
ÃO F~ U-i DA rf-: I ~\A

EXIGIDA

B8 - Legalização (Lotes existentes), c~

dastro físico, cadastro documental,

ligação de água sem caixa e ligação

de esgoto simples

B
9

- Lega 1i zação (Lotes ex i s tentes), ca

dastro fTsico, cadastro documental,

1i gação de água sem ca i xa, 1i gação

de esgoto simples e cabine sanitá

ria

67,44

141,99

749,34

1.577,67



c) LOTES NOVOS

CUSTO UNITARIO E PRESTAÇÃO MENSAL

186

ITEM QUANTIDADE
(un)

CUSTO
UNITARIO

CR$

PRESTAÇÃO
MENSAL
CR$

Lega 1ização 340 7.070,00 26,64

Cadastro Físico 340 1.690,00 6,37

Cadastro Documental 340 598,00 2,25

Ligação de água

. Sem caixa 340 1.264,00 4,76

Ligação de esgoto simples 340 7.547,00 28,44

Cabine sanitária 340 19.781,00 74,55

Ligação de esgoto simples +
cabine sanitária 340 27.328,00 102,99



d) LOTES EM MORRO E LOTES PLANOS

ITEM QUANT IDADE CUSTO PRESTAÇAo

( un) UNITARIO MENSAL
CR$ CR$

Indenizações de domi cí

1ios aI ugados:

Made ira 380 87.750,00 330,71

. AI venari a 16Q 468.000,00 1.763,76

187



ALTERNATIVAS DE INTERVENÇAO

c - LOTES NOVOS

AL I E tiAT I \lAS

Cl - Legalização (Lotes novos), cadastro

físico, cadastro documental, ligação

de esgoto simples e cabine sanitária

F'RES
HU~SAL

143,01

188

EXIGIDA

1 .589,00



ALl RNATIVAS DE INTERVENÇAo

D - LOTES MORROS E LOTES PLANOS --------_ .... __ ._ .._,

ALTERNlHIVAS

Dl - Lotes morros:

Legal ização, cadastro físico, ca

dastro documental, ligação de

água com caixa, ligação de esgo

to simples e cabine sanitária e

indenização de domicílios:

Made ira

Alvenar i a

D2 - Lotes planos:

Legalização, cadastro físico, ca

dastro ,documental, ligação de

água com caixa, ligação de esgo

to simples e cabine sanitária e

indenização de domicIlios:

Made ira
. Alvenaria

PRlSTP,ÇÃO

483,97

1.917,02

482,95

1.916,00

189

EX I GI DA

5.377,45

21. 300, 23

5.366,12

21.288,89



ANÁLISE FINANCEIRA E ECONÔMICA

19 O
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ANALISE FINANCEIRA

Considerou-se como receita as prestaç8es mensais a serem pagas, calcula

das conforme tabela price, a uma taxa de juros de 1% a.a., em 25 anos.

Para efeito de análise financeira, considerou-se as receitas a partir

das entregas mensais das unidades legalizadas, conforme cronograma fi

si co-financei ro.
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MARIA ORTIZ

CRONOGRAMA FINANCEIRO ANUAL DAS RECEITAS
(Cr$ 1,00)

~
.;,'

2 3 4 5 D 24 25 TOTAL~
Terrenos novos e regular..!.- 179.852 197.768 197.768 197.768 197.768 197.768 4.728.516zaçao

Legalização 320.901 537.613 537.613 537.613 537.613 537.613 12.686.000

Cadastro Físico 83.447 134.499 134.499 134.499 134.499 134.499 3.176.924

Cadastro Documental 32.999 56.565 56.565 56.565 56.565 56.565 1.333.994

Li gação de água 43.205 74.061 74.061 74.061 74.061 74.061 1.746.608

Ligação de esgoto simples 34.394 59.383 59.383 59.383 59.383 59.3.83 1.400.203

Ligação domiciliar de es
gota + cabine sanitária- 204.693 982.525 982.525 982.525 982.525 982.525 22.80 4,,}68

Indenização de domi cíl ias
alugados 2.439.617 3.433.318 3.433.318 3:433.318 3.433.318 3.433.318 81. .:l31

TOTAL 3.339.108 5.475.732 5.475.732 ·5.475.732 5.475.732 5.475.732 129;2'8fV;"944





PORTO DE SANTANA

CRONOGRAMA FINANCEIRO ANUAL DAS RECEITAS
(Cr$ 1, OO)

_1_T_EM

A

_

N

_

O

_---'" -'-__2 '--__3__--'- 4__....I-__

5 EI__2_4 2_
5
__.LI__T_O_T_A_L__

Legal ização 15.991 543,,701 l e295 e287 1.535.103 1.535.103 1.535.103 1.535.103 35 e627.24S

Cadastro Ffs i co 3.767 126 ..073 305.116 361.606 361.606 361.606 361606 8.390.288
Cadastro Documental 1.351 4S.9õ8 109.394 129.654 129.654 129.654 129.654 3.009.051
Ligação de agua 152.383 '182.861 182.861 182.861 182.861 182.861 4.3584186"'
Ligação domi ci 1iar de
esgoto 340.523 741.922 741.922 741.922 741.922 741.922 17.404.729
Ligação de esgoto e
cabine san i tári a 194.651 1.596.139 2.802.976 2.802.976 2.802.976 2.802.976 63m456.262

- de domi cfZaçao
lugados

._0-
203 .•.950 3.732.710 4.894.457 4.894.457 lf.894.457 4.894.457 4.894.457 116.509.171

"'--- _.= ~ .

,OTAl 225.059 5.135.959 9.125.176 10.648.579 10.648.579 10.648.579 10.648.579 248.754.932



SANTA RITA

(Cr$ 1,00)

19 6

ANO TAS

76.984.757

2 242.924.878

3 79.~J~~g~ª

4 25

Taxa Interna de Retorno: 0,4%

273.187

8.858.487



MARIA ORTIZ

2

3 ... 25

Taxa Interna de Retorno: 0,5%

C

8. 139. 071

113.659.043

(Cr$ 1,00)

CElTAS

3.339.108

125.941.836

19 7



SANTA TEREZA

ANO

2

3

4 25

Taxa Interna de Retorno: 0,45%

CUSTOS

26.383.733

57.018.226

(Cr$ 1,00)

ITAS

1.716.853

3.389.226

82.762.812

19 8



PORTO DE SANTANA

ANO

2

3

4 25

Taxa Interna de Retorno: 0,4%

63.277.782

129.527.912

44. 339.66~

(Cr$ 1,00)

ITAS

225.059

5.135.959

9.125.176

234.268.738

199



ANALISE ECONOMICA

SANTA RITA

- CUSTO ECONOMICOS

200

1':: ano: Cr$

Z':: ano: Cr$

3':: ano: Cr$

63~lZ7.500,00

199.198.399,00

65.288.103,00

- BENEFfclOS (.Alugue~ m~fi~an

Aluguel mensal unitá~iCl: CrS 1.800,00

• Aluguel anual unitário: Cr$ 21.600,00

Número de domicílios: 6.OZ0

Aluguel mensal total: 6.020 x Cr$ 21.600,00 Cr$ 130.032 0 000,00

Cr$ 1,00

4

ANO

2

3

.15

CUSTOS
ECONOMI COS

63.127.500,00

199. 198• 399 , OO

65.288.103,00

BENEFfc I OS

130.032.000,00

Taxa Interna de Retorno: 21,5%



MARIA ORTIZ

- CUSTOS ECONÔMICOS

· 19 ano: Cr$ 6.674.038,00

· 29 ano: Cr$ 93.200.415,00

- BENEFfc I OS (+!A'l ugue'l. mensa 1)

Aluguel mensal utltLtário: Cr$ 1,800,00

• Aluguel anual unitário: Cr$ 21.600,00

• Número de domicílios: 1.702

• Aluguel ar\..m~l~·"tô'tal: 1.702 x Cr$ 21,.óOO.90 Ct$,,'6.673,ZOO,00

(Cr$ 1,OO)

201

ANO

2

4 ... 15

CUSTOS
ECONOMI COS

6.674,038

93.200.415

BENEFfc I OS

36.763.200

Taxa Interna de Retorno: 35,5%



SANTA TEREZA

- CUSTOS ECONÔMICOS

I'? ano: Cr$ 21.634.661,00

• 2'? ano: Cr$ 46.754.945,00

- BENEFfclOS (Aluguel Me.nsal)

Aluguel mensal unitário: Cr$ 1.800,00

Alugue.l anual unitário: Cr$ 21.600,00

• Número de domi dl ios: 1.172

Aluguel anual total: 1.172 x Cr$ 2+'.600,00 = Cr$ 25.315.200,00

(Cr$ 1,0 O)

ANO
CUSTOS

BENEFfclOS
ECONÔMICOS

21.634.661

2 46.754.945

3 15 25.315.200

Taxa Interna de Retorno: 32,5%

202



PORTO DE SANTANA

- CUSTOS ECONôMICOS

· l~ ano: Cr$ 51.887.781

· 2~ ano: Cr$ 106.212.387

· 3~ ano: Cr$ 36.358.524

- BENEFrCIOS -~LUGUEL MENSAL

· Aluguel mensal unrntário: Cr$ 1•.800,00

· Aluguel anual unitário: Cr$ 21.600,00

Número de domicílios: 4.462

AluguelâhUal>total: 4.462 x Cr$ 21.600,00 Cr$ 96.379.200

(Cr$ 1,00)

ANO CUSTOS BENEFfc IOS
ECONOMICOS

51.887.781

2 106.212.887

3 36.358.524

4 15 96.379.200

Taxa Interna de Retorno: 34,5%

203
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CRONOGRAMAS FfsfCO~FINANCEIROS

SANTA RITA
MARIA ORTIZ

SANTA TEREZA
PORTO SANTANA

GERAL DAS 4 ÁREAS



\

6.524_900 _
2.7.7_810

31.578_ 750_

TOTAL DE
MATERIAL E
MÃO DE OBRA121

OBS:OESPREZOU·SE OS CENTAVOS

111.

~.51J .250

31.

~.511.250

------------

---- --,-- -----

91

4.511.250

-- ------ ------- ----------

81

~.51J.250

-- ~----- -------

F I S;I C O - F I N A N C E I R O

t.ooo. '20 '.000. '2n _ IORno""'-

21.
'lI 51 61 71

1-.631.225 I 6>1.225 I.6tl.22<:
_.._.-_._-

666.952 686.953 686.952 686.953
~. 511. 250 ~.511.250 ~.511.250

CRONO

1.63f.225

I1

_._-- ---- -- ----

I1

l---------- - -------

l-------I. ~llLIZAÇÃO F1JNOIARIA

-- Cadastro Hslco
-- Cadastro docunental
-- Lega II lação

3. ÂGUA _
__ E~ecução ramais domlc.!. _

Ilares

2. INOEN IZAÇ~ES

-- Domicilias alugados

ANOS:
TRIMESTRES:

CPM/BIRO/IJSN
!

G~AMA I
'-=O-=BR:-:"A'c--_=COl1=P=ON7.õEN""'H-;";H'iõAB:,-,.IT....AÇ.-n-"O-----'------------------

---- ------ 1-:-="""--4--.,,:..=----1-
________ ~8.:.::8.:.:75:.:..~27~2_h_-8::.:.:.::87.:.:5:.:..2:..!7..:.2-1----'-

~. ESGOTO _

-- Execução ramaIs domlc.!. _
I lares 1-- -' _ ----

------ ~ .- ----~-------

__ .J7.750.~~4

5. uNIDADES SAHITA1UAS CO.!!. __c _

PLETAS
~ Construçio • 1I gações __

6. FISCALIZAÇAo

11.3.711.808

2.769.281

1------

1-- ----- ---------

TOTAL PARCIAL

ACUMULADO

1.908.153

1.908.153

75.076.60~

76.984.757

- ----->---

----- - - --------- ------- ------
--- --- -- ------------------- ------

-------- l--- --_______ 1---- _

79.587.856 7.708.392 33.595.667 22.032.963
!

156.572.613 f,.281.005 .97.876.672 31~.90~.635

-

-------1-

21.032.722 21.032.723 21.032.721

340.942.357 361.975.080 -383.007.801

-- -- - -

16.521.~72

399 ..529.273

-----
---

-----
------

----------
- ---

-- -- -- - ------
-------- -------

399.52~.273

t-.>
o
<J1
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CPM/BIRD/IJSN C R O N O G R A' M A FISICO-FINANCEIRO oaS:DE5l'REZOU-SE os CE~TAVO$

1----;....-1------ +-~~.....,,.,:,,.-+....,,....,..,,.,..=-I--·-c----+---·--~------4--'--·-·-f------- --.---.-1 .......:.....- -- - ..-_.. -- .. .-
1 i ~+-.:;2...1:.::8;;:.6.o::6::.25::...l_..2~,..:.18~6"".6~2~Ç ----.1-----+-----1-----1'----- f------+-----+---.-.._._4J7),250 -

OBRA: COMPONENTE: MABITAÇJlO
ANOS:
TRIMESTRES:
I.~

- Cri ação novos lotes

1i

BAIRRO: MARIA ORTlZ DATA: 22 de lulllo de 1981

91 121

TOTAL OE
MATERIAL E
MÃO OE OBRA

2. lJGALI ~1çAO BJ1i2lABlA
- Cadastro físico
- Cadastro cocl.J"l)ental

- lega I Ilação

----+-.----+--.---11---.-- ---..-'- .-.-.
----- ·_·_--+-----+-----·1---t----_t- ~f_.:.1.:.:l4:::.S'L..,;:46lÇlO~I_..w.4z.:8:t=i'.41*ÇIO+-";';:';-r;;-;--j------1-----I----.--. ._1_----+-.---- .__._2,974.9QO.._

626.405 626.405 ._____ ,-_._1._252.810_
l- f- f- 11__-'-_-lf--'3:.:.•..:96:.:;2"".8:.:;2~3_t~3.:.,;;.9i.::6::.;2.:.:::8.:;;24:....+-..1:.:..• lI.:qI6:.:2"".8:.:2....11 li I -t__~_ _+-----fe..-.-..lj .688. ~70 .. _

I-~---f--------- ------- ----..

i
I
!

I
I
IN
io
ia>
I

j

I

·-'-1.638,~1,8 .--
.....-

-"- ---- ---

----_._---

____I~_ ·---0 0 __

------ror;.

---1-----·-1-·----1------·-..

-~------~-.. - ..--- ----r--
-- -.-----r-.-----

-=--_-_-_.- ~;.--_-_-_-_-_-_-_-l+.-=--=-==~_-_-_I_==~--=-~==. t .:.............1·.}lfJiC.::.

10.945.138

----_. _...-_.__ . --_._-_._-
----- ----- -._--_., ---'----' -

- . --.. --- -'- . --_..._- . --_._-_.- --

-------1-----

14.907.961

110.852.976 121.798.114

'" nR

45.065.583

-_._- ·-----1----·-

-.-----f------ .. -._-...- ....

---'--. -.- --.- .---,_.... --.-" ---.- --.1------ f-.-----+------

----- ------ -------...----. ----- -.---- .----t-----

42. 7~Q. 361

50.879.432

---- ------1---- f------I------I-----+-----+

-----·.--·----f--·--..-·f----

c---'---', --'-'-'- .........-

10.862.880 10.862.880 --'-_.- --'-- "'--'--1--'--,--- --Zf:iin60"-
--.,......-II---'-----+-.;.;,:==~~~=~ o -- ---+·----1---- __ o - ....... --

. 49.1:..?4ã~

---- ----.f-----.

-----+~~~~·':-:-:-OH-:-::-R-f-----l·----------

4.382.738

8.139.0713.756.333

3.756~m

~--·---·I-----

------i-----t---·--· ..- ...---.
---...... -"'-.__.. ---

1----·1----- -----. --_.-._.

1----+----- .---- ...---.

1----1--·-- ---'-"-"

I----+----+~-~+-~-+---+---_+---_f_---_f.---....-/-----t-----i........lR~2.:~?iillI.o<R-+_......4.BiIMl2.2 ..~;i8il...t-....llM82.. oQII,2t;8-+_...0~"':l<:a...IRt-_..Il4.o82.~2Ç;18-t__.llI.oR'QJ/,'<0-t _. . • -+.__-'--_

1-~------i---c----f-----:.-1-__=___=___=_~-.::~~__=_~~JJ"'oi.iiJn"<o~~~o,;<:+:';o:n-'I».'~-;-O~O-:.I.:.'-<~-_+f---_-_-_-_-_-_-~t=======:::-.I --~~=--_-.I-----f----~t·---- .:::.-=.-_-76:I3'jj51l. __
_.~---+------ --.--... '---'--- --- -il---~--/------I---------.-.-.---

ACUMULADO

TOTAL PARCIAL

- Execução ramais domici --------I-----f-----f----
I lares -I------t----,--+-----.I-----

3. I.2ENIZAÇ~

.... Domicflios alugados

5. ESGOTO.
- Exe<ução 11 gaçôes

7. FISCAlIZA&~

6. UNIOADE~SANITA~1 .. • ..... _-_=~~~_-... _
~
- construção e I Iga~ões



CPM1BIR01IJSN CRONOGRAMA F I S I C O FINANCEIRO OOS:DESPREZOU-SE os CENTAVOS

OBRA: COHPO~IENTE: HABITACAo
ANOS.
TRIMESTRES: 21

BAIRRO: SANTA TEREZA

71

DATA: 22 de Julho de 1981
31

91 101 11'-

TOTAL DE
MATERIAL E
MÃO DE OBRA

860.358

_....

.- ...,.. 996.896 .'
...... _ ... - .... _-

.-.. -

25.350.000
-_._--_ .._--
._~:_ j.~8Q.68~=
__o 700 . 856 __
__JJl,8L4,04~_

-- o_o ' ••-

._. _ 1)·491,250._

--..:...._.--:-----

' ..

---- .-----r---. -----

-----. -------- .-----'---1

. _ _--_. -----"--' ------- ._- __.

·----··1-----

._--- _._---- ._---_.-....:.

. .

9.034.305

---- ._---- +----~.~----_.-

----8.990.912--·.._--_.- ----
-----2"16~96f-

------
-----._._--

..-
---_·-·----~-I----- ----- ...- ---'-f-' -_.--' ---.- .---

'i- --

.t-

7.307.66839.292.093

67.0~9.966

1.384.160

27.767.893

---_..._-_.

--------_ ...•._. -~---_ .._---

----+------ __ o __ •

.----... - -- ..--- -------1----

------1-----·

1.033.733

-.-.-,-.-

25.350.000 26.383.733

12.675.000

------·1------

12.675.000

12.675.000

____ o •••• _

--~-- '--'---. -_._---.. ----_.
r---·--II-----t-------t----- 1------\ ----1--------

r-------I·--'------\-----I-----_.,_

\------f------'-t---- I-~---I-·-----+----Ir--_---I----·- ··-----1-----;------:--11---·-

\-----t-----.-- .. ----- o

---.~ -----1-------
I----'--I-----I-----If--'----t .----- '-'- --- '--~--~-----

----+----~I·-~----+-'"'ll"":~i!l'I'i:"'_Jl---.-.-. -----1---- ----_____)- .__.' +_.::.:..8.. q:.l.:l.qI0.~ql~2-t ..,.-.--- _ , .. .---.------

-----+-----.I1--4~'._'~q3-+-"""l'.'!43:"',.".:':39~2~----r43:"'.":3~93:"""'f--t4~;3"":.3:::'9:"'2-+--:4':'l••-:.1~931··-····---·------I---.-
l-----+---·-t-----+-........,.....I-'....Oliõ;;;;,;;;,,+-...;&;~.....,I__....,.;;;.;,;;;;,;;..+-""'"'~"-1-.-- ....-~-·----'-1f----
------/------/----- 1-----1-----+--·---- .-~---+-_._-

1-----,,---\-------. -----.-.+------

1- I- .I-_---If--i:.9i<.:90:.:....l:4~0~r_-~99(0:"'.f;314~0-+-_:::_::_;:_:::_-+--.--- .__.
I-----'-I-----/------j---- +-_~35(0.:,,;.4:.i3:.::.8_+_y_i1!*'50:r.'il4~28r_t_;;;:;;;_n:;_:;_tf_.-----.

).~07.022 5.~07 .022

.._--_. ----- ._---- -----
1-----1------+------+-----1 ------ ---- .-.-.- 860.1~8 .-----.----_..._._--_. - +.....:::~~"""'.-._.__ .

TOTAL PARCIAL

ACUMULADO

4.~

- Execução dos ramais d.2.I-----+-----_+---~_I~----~·-----. ---.--Ir--:"~~_1-----.-
mi ci! iares /--~---+-----_+---....:....-+----_i .. ~+-_.iIJI,qq::.16.~8:i:qI6::_ .. _'_

2. LEGALIZAÇiI.Q FUNDIARIA
• Cad.st ro ff. i co
- C.dastro documental
- Lega 1I z.ção

5.~QlQ....

- Execoção e I Igaçõe.

1.lWii!!!L. 1- 1------1------1.-----1------ .----.-- --..--.- o -

• Des.propri.ção e .qul •...:.i. ....._....,__-I-_....,....,_--t_____ _ /-. 1-----
ção 1-----,...-12;;;.-6''"715~.-0;:,;00:+....:I:02:.o.6'''''715.~0:.::.00::..t-----I.--- ._._... ... __.._.. _. .__.__

7. FISCALllAÇ~O

3. INOENI4J\Ç.~

• Domi oi I i os a I ugado.

6. UNIDADES OANITARIAS COH
PLEtA~. • - . - -
... Execução e const ruçio

- _.- --_._--- "- -----_._-_._----_.. ~----_. ---

L.-_..I- ...L-__-.lL-...__-L.. l--__-'------''--_-..I.- L-... ...__-.lL-... -L..__.....;...L 1 . _



CPM/8lRO/ldSN CRONOGRAMA FISI CO- FINANCEIRO 08S'IlESI'R[ZOIJ.SE os CENTAVOS

TOTAL DE
MATERIAL E
L4AQ DE OBRA

.----- -----.f------

____o \._---

. ------..-.- ----~-- ------ .,_ ..- ~-'-~--"1

.~~~==~=- ~~._ -=-=-~_~-..:~~-:_.__ .- =~-J6..Ü~~~:1.
----~. o '--.-"'~'-+ ----.,.---' --_ .. _._" -- ---------1==-=-= :-=--=~ ---'- ._- ..-- -----·:·l
IUQ•. Q76 __ o • .::...=M~'9iit-l

--·-··-1----,- --.-..,---1-7----+-------
____o __i.m.a~a_J.

-----{-~---. ------.i-------!------"!

.-•..-.-." ._-,----...,------ -_._~-----------

____ o ---1-----;·--'- 1----- --------1---'------t-----1 ------..

.._..._--- ---- ..-_ .....- .. ···-----i
. .- - ...---. - -- -'-..- -' ... -------. ---·----I'------l----·~.-----------'______ -'!!.~.m.Qºº__

. ----.-.--1------

oh 11. onn

._0~~.8~8

. ', I .-.

1---- -----,--- ..----..- ..... ,- -' ,--.~.,

---- ._------ - ....__ .......

\-------1---- ..----.-....

.-"._'

\---_._. ----,- .. , ..

____o _

I------t-·------ ...- ... ---. -.....

I------!.-- --..--.- ...

1----,-------.-

1-----·\--.- -..----- -.--..- o,

• Cadastro H.lco
• C.dOlt,o Docu","ntal
• lega" .ação

5. UNIDADES~~COJ:!.
t\,.Wi
• tons t ruçio LI gações

~ . .llWlL
Exe cuçio dos ra... '. d.!!.
..Iclllares

3. AGUA _ _ .
Execuçao LIgaçoes

2. I!!DENIZA~OES DOI11CrLIJl5

t\lUGADOS

;

,',

,

.'

.. -- .._..-' ...... --,_ ... ---,,-- .. ,.

-----"\._------

f----- --.~ ..-- - ---._-- 206.1.36... _...20.6.JJ7_>. --206 .Ú6. __ . _20U 31_ __._.2Ô6.l36 206.111 .206.116 206.136

-------/
.._----_._-..!
. __ • 1.~.D3.L_ j

--_...~-."._ .. "
\

.."._,---' :

------ --_._---, ----_.- -------_.._ ..--.__ . --_·_---~-----I------

TOTAl. PARCIAL 61.2n.0~2 65.323.892 15.381.452 28.877.683

ACUMULADO 63.277.782 128.601.67. '.3.383.126 172.860.815 192.805.69. 212.750.575 232.695••5. 237 .'~5.J58 ;

,

• lo

...

..
'"o
00



CPM/BIRD/IJSN C R O N O G' R A M A FISI CO-FINANCEIRO 08S:OESPR!ZOU-SE os CE~TAVOS

TOTAL DE
MATERIAL E
MÃO DE OBRA

-----------

-----_ --.._--
__ .!)~6_ªUZ2_ -

121

----- ---~ ---._-~

- - - - ------1-----.-

.. __._._---

------... _ .._- ~·--I-------1

10 d. I ..

91

DATA:

.--- .----.... -'---.. ---r-----.- - ..------
..-.-----.-. - ------1----.- ..- ---.---... 

...----_.-.. -.-.. ----_ ...- ---.-r---- ..--- --_.----~

-·-c --- ..-._._ -- -- __ J6.353, 599 _

• ao, 0:.10:. i,n,.;-;;:;;r

.._- ._~-----

21

..----- -------t-------.I----.------.

BAIRRO: CRONOGRAMA GERAL 04 AREAS

•• c •• nnn

Ii
21

lO 0:.,. nn

.1

_._-------
------1 -------

1---------

1--- ----+----.,-.1----·--

1--------.
------

-_._-_.~------ ._- _..~~
1----- -. -- -- ----.- ------.--~ -

)------1------- ---~-·f---- --------1:-"":'~~_,2"':'.~~.~.-.5~4~:-+-:-42-.'!'60~2,.4~0~0+.,5!"\'1.,.S!::9':'"3.-:3~12:"".~1-~3.1:'"-.7:?3!'!'9"':.5~20~..3~1-.7-39.....5:2"'O-l.......16...!!!!!!!24.IL....c!!!!i;I"""Ii.--...~_·.'!!·_-..·'!.'!'-.;'!.'!'-"..'!!·frl------.------ ==~====t:..;~=~t=;;;;;;;;;;;;;J..::;;;:;~~=:~~=~:~~=~;:~4=~==:J:===:::+;::::~=t;:::::~".1.06~lt.0.!l,38L_
=_==-_=.-__-.=_:t====-j~~·1~~'q: ..~'8~.6,..~~6~08~.~711~-~t-·=:6~08~.I!~1~5:... t:=~60~8~7:'6~·-~·f_t·==~.l>(oa:,.~?1:5t~~6~0:Q...lJ:.:6:..t:=....!I.:8~1:.. O:16=!c:::.4~A1~no:.(,.:-:-t·=~·~.·~':~ft",~,·t=~.~c~'~.]'~J _S.J2S~8BJ_

-.-••.....-..• ---.-.-.--. ._25.350.000_ .

J-----.J-----.p.""":2:"'."l'!I86P1r":.• 6~:2~5+-~2:"'.':'"I86Ill"":6:r::2:':'5-t _---.--f----.-.- - --------:--.,f---------.-=~ ------I·-- --t---·-~·-_1-..~~-------·-==-_l----ij-.,m-~50.=
.... . ..- 1--_ ~_._ _ .• ..__

- ---- ----- ------t-------I-----·--~J--..1a.:clw.17...:u.:LI ~4-_2,,~'.J.Illl.Lo.n7 .. J:.7c,~cl__'-!t~-,~62lL100.11l:.10_Ct-~l. 6~:2..9.....g...655...., 1 1_-__ ~.~]5.~~lL_

·-:-_~~,t:2501~:I~.2~5'6!~2~.3;8!1~.6~85SE~'~·7~5~5.~2~79a:iI~.~40~4~.8~5:2a=~~~±-~i-5-~~-~~f~i~~ii~~~~~i~~~~~if~~~=~1..--7-.5-]i~t= :
-:: ·~;2~3.j&7 1.2 ..JIz,uql la.12Mb3 la.lzlf;1I6J '~a17 . 8:755".018·~ 8.7~~:-rn _ ªjii~~~::-=

-_.._--- _._-'-----+--._--- -----_._----

J-----f-------I------ ----

1---.--=-1-----1---...-· _.. ---------

2.2. Cadastro Documental

2.3. Legalltação

S. ESGOTO

5.1. Execução rama 1s domi

ciliares

6. UNIOAOES SANITARIAS

CoNSTRUÇJ\O LI GAÇOES

7. 'l!!ALIZA~

2• LEGAL! tACALtUllOlAB.!A

2.1. Cadastro Ff.lco

4.~

~.I. Execução rarnals dotoi

o ciliares

3. INOEl!l!50ES

3.1. Domlclllos alugados

1. TERRENO
1.1. Desapropriação

1.2. Criação lotes

TRIMESTRES:
ANOS:
OBRA: COKf'ONENTE HABIIA~AU

'-1-.
-- -- ----

TOTAL PARCIAL 12.675.000 20.338.226 207.447.520 8~.658.985

16.521.472

AçUMULAOO 12.675.000 33.013.Z26 174.785.343363.821.612 571.269.132 655.958.117 717.915.~02 : :758.893.005 799.870.607 825.353.2~2. 841.874.70~ s.\1.8]~.704 I
-... J
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PROPOSTA DE CO~1ERCIALIZAÇÃO DOS LOTES



21 1

As Prefeituras Municipais como órgãos Executores de vários itens de in

tervenção do Componente Habitação, serão responsáveis pela cobrança e

recebimento das prestações das melhorias urbanísticas implantadas nos

lotes juntamente com a legalização dos mesmos.

o sistema de recebimento e pagamento das prestações deverá ser criterio

samente montado através das Secretarias Municipais de Administração e

Finanças, sob supervisão da unidade de administração do Subprojeto UAS e

de acordo com as diretrizes do Projeto CPM/BIRD, obedecendo as indicações

norma-t i vas aba i xo traçadas.

Será realizado pelo Projeto CPM/BIRD, através do Componente Habitação

um cadastramento físico, documental e sócio-econômico de cada morador

em cada área de intervenção, de forma a identificar com segurança os

reais ocupantes dos lotes bem como a renda fami liar. Este cadastramen

to a ser executado por meio das Prefeituras Municipais sob super visão

da UAS com interveniência do Instituto Jones dos Santos Neves, permit~

ra verificar as reais condições de pagamento de cada família.

De acordo com os custos por i tens de infra-estrutura danici.liar recebida

no lote, irá se procurar adequar o valor da prestação mensal das melho

rias implantadas ã disponibi 1idade/mês de renda da família para assu

mir os encargos do projeto, que não poderá ultrapassar a 9% da Renda

Familiar.

Satisfeitas as condições anteriores, as Prefeituras Municipais através

das Secretarias de Administração e Finanças emitirão um carnet de p~

gamento que conterá discriminado o valor/mês da prestação por cada item

de melhoria recebida pela família/lote e de acordo com as diversas al

ternativas de atendimento indicadas no presente trabalho para cada

area de intervenção.

No caso dos moradores que receberãoalguns serviços de melhoria e nao

outros, será descontado nos carnês respectivos os valores mensais dos

benefícios não recebidos.
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- De acordo com a capacidade de pagamento da família e conforme sua fai

xa de renda, os valores da prestação serão acrescidos de juros anuais,

segundo a tabela abaixo proposta:

FAIXAS DE RENDA

De ° a I SMR

De I a 2 SMR

De 2 a 3 SMR

DE 3 a 4 SMR

MAIS de 4 SMR

OBS~: Esta tabela

capaci dade

t i fi cada

TAXA DE JUROS ANUAIS

0,0%

0,5%

1,0%

2,0%

3,0%

de juros é flexível, podendo ser alterada em função da

de pagamento cons tatada e da renda méd ia fami li a r i dli,m

através do cadastro sócio-econômico das famílias.

O carnet será pago pelo morador através de uma agência credenciada p~

las Prefeituras Municipais e UAS, de preferência segundo diretrizes

do Programa CPM/BIRD, Banco do Brasi I S/A, Caixa Econômica Federal ou

Banco do Estado do Espírito Santo S/A - BANESTES.

- Os contratos em relação a legalização dos lotes, que até o pagamento

total das prestações será de Promessa de Compra Tlenda, com concessao

de Uso e opção Preferencial de Compra, através de Instrumento Particu

lar, além de se refereirem a legalização e aquisição do terreno, irão i!:!.

dicar também o compromisso do morador no pagamento das melhorias de

infra-estrutura urbana dentro dos lotes.

- Somente apos o pagamento da última prestaçao prevista no contrato e

expressa no carnet é que o morador obterá a Escritura Definitiva por

Instrumento Público, no caso dos terrenos particulares como em Porto

de Santana e Santa Tereza e o Título de Aforamento nos casos de Ter

renos da União como Maria Ortiz e Santa Rita.
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- No que se refere ao processo de legalização dos lotes, este se fará da

seguinte forma: inicialmente as Prefeituras Municipais quando adquir~

rem a posse dos terrenos das áreas incluídas no Programa, registrarão

no Cartório de Registro de Imóveis toda a gleba. Em seguida, as Pre

feituras Municipais baseadas nas informações obtidas através do cadas

tro Físico-Documental-Econômico ~arão os Contratos de Promessa de

Compra e Venda por Instrumento Particular e cada morador ao assinar es

te contrato se comprometerá com o pagamento da legalização dos lotes

inclui dos as benfeitorias recebidas.

Nesse contrato, o morador assumirá também, através de cláusulas especí

ficas o compromisso de inalienabi lidade do lote por um prazo de 05

(cinco) anos. Este compromisso de inalienabi lidade significa que o

morador a partir da data em qua estiverem concluídas as obras executa

das no seu lote e do pagamento da primeira prestação não poderá ven

der, trocar, dar em garantia, passar a posse a terceiro~ por um prazo

de 05 (cinco) anos. Somente após transcorrido 05 (cinco) anos e de

ter pago todas as prestações devidas é que o morador poderá passar o

terreno para terceiros. Durante o prazo de vig~ncia do contrato e nes

se período de cinco anos a opção preferencial de compra é das Prefeitu

ras Municipais.

Esta medida se faz necessária para evitar a expuZsão branca dos morad~

res evitando dentro dos limites institucionais possíveis a especulação

imobiliária, portanto coibindo que terceiros não residentes no local

venham se apropriar e especular sobre recursos públicos destinados ao

benefício do de uma determinada faixa da população.

- Na realização do Cadastro Documental, quando será levantado de cada

família as documentações que estas possuem em relação ao 10te/domicí

lio que ocupam tais como: Impostos Prediais, Certidões de Benfeitorias,

Recibos de Compra e Venda, Títulos Precários de Ocupação no SPU, etc,

o morador serª também consultado sobre a sua aceitação a respeito das

melhorias previstas no programa e assinará um termo de compromisso no
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qual assumirá responsabi lidade sobre o pagamento dos benefícios do

projeto nas condições aqui indicadas.

o prazo previsto pelo projeto para o pagamento das prestações e de

25 (vinte e cinco) anos, mas o morador ou família que estiver em con

dições de liquidar as prestações antes desse prazo poderá fazê-lo, sem

pre conforme as alternativas de atendimento previstas e dentro das con

dições do contrato.

Nos casos de Equipamentos Comunitários a serem construídos através do

Programa CPM/BIRD ou existentes mas que receberão reformas ou ampl iação,

o custo de legalização de tais terrenos correra por conta do Componente

Equipamentos Comunitár16s, não incidindo sobre tais lotes custo de terre

no, obedecidas as diretrizes do citado Componente dentre as normas do

Programa. Nesse caso, ta i s equ i pamentos se rão lega 1i zados sob responsa

bilidade do Orgão Executor do Projeto de Equipamentos Comunitários que

assumirá a manutenção do Equipamento.

- PROPRIETARIOS DE MAIS DE UM LOTE

Obedecendo ao princípio de equitatividade e dentro dos objetivos altamen

te sociais do presente projeto, somente serão legal izados pelo compone~

te habitação um lote para cada família atualmente residente na area de

intervenção. Nenhuma família ou morador poderá possuir mais de um lotei

Idomicílio na(s) área(s) de intervenção, sob pena de não tê-lo legaliz~

do ou ainda sob o risco de tal lote passar a ser de propriedade do Patri

mônio Municipal ou Estadual, conforme o caso.

- TAMANHO DOS LOTES

Também dentro do mesmo princípio anteriormente citado e para evitar o

quanto possível uma especulação imobiliária sobre os lotes que serao ur

banizados pelo projeto, têm-se como regra de que somente serão legaliz~
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dos os terrenos que tiverem com area máxima até 260m 2
• Os terrenos que

excederem esta área máxima, nao serão legalizados no número de m2 que

exceder. Em outras palavras, por exemplo, se um lote na área tiver dig~

mos 600m 2
, cerca de 340m 2 deste terreno, ficarão sem legalização. O pr~

prietário deste imóvel terá impedida legalmente a venda ou transferên

cia a terceiros da área restante.

Entretanto, cabe ressaltar que todos os lotes serão respeitados na forma

como se apresentarem, isto significa dizer que se uma pessoa hoje tiver
2 -200m de terreno, nao sera feito um reparcelamento para lhe acrescentar

mais 60m 2
• Ela terá legalizado somente 200m 2

•

Esta medida procura evitar dentro do possf~l conflitos pela posse da

terra e brigas entre moradores para garantir maior porção de terreno,

pois parte-se do princfpio de que todos os lotes nas áreas de interven

ção são terrenos públicos e ninguém tem propriedade particular.

- INDENIZAÇÃO DE DOMICfLIOS ALUGADOS

Os atuais moradores das quatro áreas de intervenção que ocupam domicí

lios alugados por terceiros, serão pelos objetivos do projeto, proprietá

rios dos imóveis que ocuparem. Isto se dará porque não se poderá man

ter na area uma relação de exploração em que determinados indivíduos,

muitas vezes residentes em outros bairros, ocupam determinados terrenos

e os alugam a famílias carentes, ferindo gravemente o direito brasileiro

que diz que alguém só pode dispor sobre um bem quando dele tiver plena

posse e domínio. Ora, uma pessoa que ocupa terrenos da União por exem

pIo, sem dele precisar para fins de residência e o faz unicamente para e~

pecular e obter renda sobre terceiros em área pública, está necessaria

mente fora das mais elementares normas de Direito Civil e portanto pratl

ca um Ato I legal.
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Pelo Projeto jamais poderá ocorrer a hipótese de um morador ter legall

zado o lote que ocupa e pagar aluguel pelo domicílio em que mora. Neste

sentido o projeto visa assegurar efetivamente o direito de morar concer

nente a cada cidadão, oferecendo a oportunidade aos que assim moram como

inquilinos de terem sua própria casa ou barraco.

Mesmo reconhecendo a i legalidade de tal condição tristemente presente ho

je em todos os aglomerados de subabitações na Grande Vitória, o Projeto

preve uma indenização ao proprietário do domicílio alugado, pelas benfei

torias construidas, como casa de alvenaria ou de madeira, para evitar

conflitos entre proprietários e inquilinos.

E, assim sendo, o inqui lino assumirá perante o projeto, a dívida em rela

ção a indenização paga ao proprietário e a pagará no prazo de 25 anos ou

antes se tiver capacidade de pagamento comprovada, juntamente com as de

mais benfeitorias incluindo-se a legalização do próprio terreno.

- LOTES NOVOS

Conforme está expresso no conteúdo do presente trabalho, os lotes novos

ou urban'i zados, só serão ofertados aos moradores com todos os i tens de

infra-estrutura domici liar completos, incluindo-se quando houver, o pr~

prio custo do terreno.

Tais lotes destinam-se em primeiro lugar aos moradores que serao reloca

dos pelo Programa através de diversos componentes, quer por questão de

aberturas de vias, quer por motivo de implantação de um equipamento comu

nitário.

Tais moradores terão prioritariamente a preferência na ocupação de tais

lotes. Estes, receberão, se forem usuários ao mesmo tempo do lote e do
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terreno que hoje ocupam, uma indenização que incluirá em seu valor as

benfeitorias real izadas, o trabalho gasto, o valor material do domicílio

etc. Neste caso, tal morador terá duas alternativas:

1. Poderá recusar a transferência para um novo lote no mesmo assentamen

to: Neste caso~ receberá a sua indenização e irá se alojar em outra

localidade fora do assentamento~ objeto do programa.

2. Aceita a transferência para o Lote Novo: Neste caso~ o morador terá

abatido no valor global do lote urbanizado e consequentemente a sua

prestação mensal~ o valor da indEnização que iria receber~ pagando

consequentemente um preço menor por uma area melhor e mais bem urba

nizada do que aquela onde residia anteriormente.

Estas indenizações serão pagas a conta e custo do Componente do Projeto

CPM/BIRD que provocará por razões técnicas a necessidade de relocação.

No caso de moradores que hoje são inquil inos e que por necessidade técni

ca, terão que ser relocados, permanece a norma proposta anteriormente p~

ra domicílios alugados, com um adendo de que no lote novo ele pagará o

custo da indenização para ao antigo proprietário no terreno onde antes

res i di a.

Em ambos os casos, as transferências e os custos de mudança correrão por

conta do morador.

Todas as transferências serao cuidadosamente planejadas em tempo hábil

pelo Orgão Coordenador do Projeto, que deverá manter um rígido contra

le de todas essas situações.

- ~ importante salientar que o Projeto CPM/BIRD nao prevê construção de

unidades habitacionais nos chamados lotes urbanizados, mas tão somen

te a construção da cabine sanitária nos padrões e técnica especificadas

no presente trabalho.
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- Nos casos em que ocorrer que a quantidade de lotes novos oferecidos

for superior ao número de famílias relocadas que irão ocupá-los, o pr~

jeto prevê como norma que os Zotes remanescentes deverão ser ocupados,

por famílias que atendam a um dos requisitos abaixo:

1) Famílias de Renda Familiar na faixa de O a 3 SMR;

2) Prioridade a famílias que residam no entorno imediato do bairro ou

no máximo no mesmo Município, dentro da mesma faixa de renda estabe

lecida no item 1.

3) Famílias de Migrantes, prioritariamente carentes e devidamente enca

minhadas através da Secretaria de Bem Estar Social através do Servi

ço de Atendimento ao Migrante.

- LOTES COMERCIAIS

Os lotes comerciais que existirem nas 04 (quatro) áreas de intervenção,

entendidos lotes comerciais, como aqueles utilizados para fins comerei

ais como biroscas, mercearias, quitandas, armarinhos etc, ou para pre~

tação de serviços como oficinas mecânicas, serralherias, barbearias e

assemelhados, bem como para fins industriais de grande, pequeno ou médio

porte, terão um tratamento pelo programa diferenciado dos lotes exclusi

vamente residenciais.

Este tratamento inclui que tais lotes serão vendidos aos atuais usua

rios, respeitando-se evidentemente aqueles que apresentarem posse compr~

vada como Escritura Pública ou Título de Aforamento do SPU. Ou seja, em

outras palavras, os usuários dos lotes comerciais pagarão pelo custo do

terreno, avaliado segundo valores reais de mercado em condições normais

de transação imobil iárias. Além do custo do terreno, tais usuários p~

garão também a legalização do referido terreno, com custos baseados em

laudos periciais de avaliação de Orgãos competentes, tomando sempre como

base o valor real do imóvel. Nenhum lote comercial poderá ser legaliz~

do por preços de m2 inferiores ao preço de mercado.
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- LOTES INSTITUCIONAIS

Considera-se lote institucional para as finalidades do presente objeto,

os lotes hoje util izados para Escolas, Templos Religiosos, Praças de Es

portes, Postos de Saúde, Creches, Centros Comunitários, etc.

Tais lotes de uso institucional receberão por parte do projeto também um

tratamento específico e diferenciado.

No caso de equipamentos hoje existentes no Bairro comO Escolas, Postos

de Saúde, Ambulatórios, Centros Comunitários, etc., que não estão incl:ui

dos como objeto de intervenção do Projeto através do Componente de Equl

pamentos Comunitários, os terrenos onde hoje se assentam tais equipamen

tos deverão ser legal izados sob responsabilidade dos Orgãos Mantenedores

quer Federais, Estaduais ou Municipais, através do Orgão Executor do Pro

jeto Habitação, no caso as Prefeituras Municipais.

Nos casos de equ i pamentos que tenham fi na I idades I ucrati vas como Cre

ches, de propriedade de particulares, os terrenos terão um custo determi

nado sobre o valor de avaliação e o proprietário deverá efetivar a leg~

I ização sob custas próprias, dentro de um prazo a ser estabelecido pelo

Orgão Executor sob supervisão da UAS.

Os casos omissos na presente proposta serão resolvidos em comum

pela UAS/Prefeituras Municipais.

Finalizando, a presente Proposta de Comercialização dos Lotes3

acordo

deverá

ser posteriormente definida em termos de mecanismos operacionais e insti

tucionais, entre a(s) Prefeitura(s) Municipal(is), a Unidade de Adminis

tração do Subprojeto-UAS e Entidades de Representação dos Interesses dos

Moradores devidamente regi s tradas e com expressão lega I, de acordo com

os critérios de funcionamento do Fundo Municipal de Desenvolvimento Ur

bano Integrado (FMDI).
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-
MODELO DE CONTRATO A SER UTILIZADO NO COMPONENTE HABITAÇAO

PROJETO: AGLOMERADO URBANO DE VITÓRIA - AUV - CPM/BIRD
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CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO COM OpçÃO PREFERENCIAL DE COMPRA

Saibam todos quanto virem que pelo presente Instrumento Contratual de

Concessão de Uso com Opção Preferencial de Compra que na data abaixo in

dicada, foi celebrado na presença de testemunhas, o seguinte contrato en

tre a Prefeitura Municipal de .....•.•...•...•..•... , representada neste

Ato pe loS r. . .•..•.•.•..•.•..........•.......•.....• , .•....•...•.•..•.
(nome) (cargo e

.......................... e o Sr '"
função) (nome)

...... '" '" '" '" ,

...•.....••• "' ..•.. _ , ..•••.....•.• "' .•• '1'., ~ .•. <II ••••• "" ,

(naturalidade) (estado civil) (profissão
........ "" " ,

(Residência - rua, n~, bairro, Município)
há .....•..• (anos, meses, dias), ficando justo e contratado o que

segue:

CLAuSULA PRIMEIRA - A Prefeitura Municipal de .•....•..••..•.. dará a

concessão de uso do imóvel de sua propriedade, localizado à rua ....•...

. . . . . • . . . . . • . . . . . . . • . • .• , n~ ........•. , no Ba i rro de ............•.....

nesta cidade de ....•..•.........••.. , com ......•...... m2 (outras carac

terísticas do imóvel) ao Sr ........•.•.•.•.••......•....•....••• , acima

qualificado, nas condições previstas pelo Programa Cidades de Porte Mé

dio/Banco Interamericano de Reconstrução e Desenvolvimento - (CPM/BIRD).

CLAuSULA SEGUNDA - A Prefeitura Municipal de ....•.•.•••..•....•... com

promete-se pelo presente instrumento a efetuar no lote citado na cláusu

la Primeira, obras de infra-estrutura domiciliar urbana previstas no Com

ponente Habitação do Projeto citado na cláusula acima, bem como efetivar

em todas formas de direito a legalização do citado imóvel, pelo prazo

de " '" .. '" "" '" '" ..
(prazo de acordo com cronogramas físicos do projeto)
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CLAUSULA TERCEIRA - O Sr .•...........•.•••.....•......•...... designado

doravante Concessionário se obrigará a pagar mensalmente a quantia líqu~

da e certa de Cr$ .•..•.....••...•.•..••.... pelos benefícios recebidos

no lote, por um prazo de ..••..••..........•• , conforme especificação do

do carnet n<;' •••...........•. que a partir da assinatura do presente

ficarasobsua inteira guarda e responsabilidade.

CLAUSULA QUARTA - O pagamento das prestações será feito a Prefeitura Mu

nicipal de ...•....••....•.....•........ , doravante designada Concessor,

em ag~ncia bancária da(o) .••.......•••.••.......•.....•...•.. , sito a

rua ..•..........•.......•........•...•...•..... , neste Município, Cap~

tal, Estado.
(designação conforme indicação do CNDU/FMDI/UAS)

CLAuSULA QUINTA - A presente Concessão de Uso terá a duração de 05 (cin

co) anos, ao fim dos quais e quitadas todas prestações pelo concessioná

rio, este adquirirá definitivamente a propriedade do imóvel, comprom~

tendo-se o Concessor a dar Escritura Pública Definitiva do Imóvel ou tí

tulo de Aforamento.

CLAuSULA SEXTA - Para aquisição definitiva do imóvel, que se refere a

Cláusula Primeira e Quinta, o concessionário deverá provar a quitação de

todas prestações, com os valores relativos as custas processuais de Car

tório e valor de Terrenos todos quitados através do Orgão financeiro de

signado na cláusula Quarta.

CLAuSULA StTIMA - Por morte do Concessionário, o Direito de Concessão se

rá automaticamente transferido, pelo prazo de vigência do presente ins

trumento, na seguinte ordem, de acordo com o Código Civil Brasileiro:

I - Aos descendentes;
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I I - Aos ascendentes;

I I I - Ao cônjuge sobrevivente;

IV - Aos colaterais;

V - Na ausência dos colaterais voltará o Direito ao Concessor - Prefeitu

ra Muni cipal de ..........•..•...............

CLAUSULA OITAVA - No caso de morte do Concessionario em que não se registrar

nenhuma das condições estabelecidas na cláusula anterior, também o Direi

to de Concessão voltará prioritariamente ao Concessor.

CLAuSULA NONA - Ficará a cargo do Concessionário o pagamento de todo e

qualquer tributo que incida ou venha incidir sobre o imóvel.

CLAuSULA D~CIMA - No caso em que o presente contrato estiver se referin

do a lote de propriedade do Domínio da União, em que a Prefeitura obteve

o aforamento por cessão gratuita por meio de instrumento legal, mesmo

nao se efetivando a real transferência do aforamento por parte do Con

cessar ao Concessionário sob interveniência do Serviço do Patrimônio da

União, e de responsabi lidade do conce~sionário o recolhimento em juízo

do valor da taxa de aforamento - 0,6% sobre o valor de avaliação do imá

vel - a título de fôro, em função da garantia em nome do Concessionário

do futuro domínio sobre o lote, após o pagamento das prestações previ~

tas pelo projeto CPM/B1RD e no presente contrato.

CLAuSULA D~CIMA PRIMEIRA - O pagamento das prestações previstas no pr~

sente contrato deverá ser efetuado pelo concessionário até o dia 10 (dez)

de cada mês, subsequente ao vencido.
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CLAuSULA DtCIMA SEGUNDA - A falta de pagamento de qualquer prestação no

prazo convencionado na Cláusula Décima Primeira dará o direito ao Conces

sor de cobrar sobre o valor da prestação uma multa de ........•. %.

CLAuSULA DECIMA TERCEIRA - Se o Concessionário atrasar as prestações por

mais de 03 (três) meses consecutivos, imediatamente a concessão de uso

voltará ao controle do Concessor, permitindo que este disponha do imóvel,

conforme seu interesse e em acordo com as diretrizes do Programa CPMf

fBIRD.

CLAuSULA DECiMA QUARTA - O Concessionário em atraso das prestações por

período superior ao previsto na cláusula anterior, perderá todos os di

reitos sobre o imóvel, inclusive todas as prestações pagas anteriormen

te que não serão em hipótese nenhuma ressarcidas pelo conçessor ao con

cess ionário.

CLAUSULA OtCIMA QUINTA - Nos casos em que o Concessionário atrasar o

pagamento das prestações pelos seguintes motivos:

- doença do chefe da família ou de membros da família que contribuam pa

ra renda;

- por motivo de desemprego do chefe da família ou de membros que contri

buam para renda fami liar;

- por motivo de morte do chefe da família.

O concessionário ou outros membros qualificados da família deverão apr~

sentar ao Concessor: atestado médico idôneo, comprovação do desemprego

através de documento competente, atestado de óbito. Esta apresentaçãod~

vera se dar no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o evento, sem o que

o concessionário estará sujeito às sanções previstas nas cláusulas Déci

ma Segunda, Décima Terceira e Décima Quarta.
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Nestes casos e somente nestes, o concessor se atribui o direito de sus

pender as sanções previ s tas ou de encont ra r a me 1hor so lução pa ra cada

família, sem prejuízo dos prazos e realização dos objetivos do Projeto

CPM/BIRD.

CLAuSULA DECIMA SEXTA - O Concessionário so poderá vender, dar em troca,

hipotecar, alienar o lote que ocupa, após o prazo de inalienabilidade de

5 (cinco) anos, contados da data do recebimento das melhorias urbsnísti

cas do seu lote. Nesse período, o Concessor será o comprador em pref~

rencial e comprioridade.

CLAuSULA DECIMA SETIMA - A transferência da Concessão de Uso a tercei

ros, mesmo vencido o prazo previsto na cláusula anterior, deverá ser

feita I!l:om a interveniência do Concessor o

CLAUSULA DECIMA OITAVA - O nao cumprimento de qualquer das cláusulas co~

tratadas acarretará a rescisão do presente contrato, passando o Conces

sor a ter direito pleno sobre o imóvel e a utilizá-lo da maneira que

julgar conveniente dentro dos objetivos do Projeto CPM/BIRD.

Para firmeza de fato e de direito e como prova de assim haverem contra

tados, firmamos este presente instrumento particular, que vai abaixo as

sinado por nos, em 03 (três) vias, cabendo a primeira via a Prefeitura

Municipal de .•.•••...•.•......•.......•...•.. , a 2~ via à Unidade de

Administração do Subprojeto - UAS - e a 3~ via ao Concessionário, na pr~
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sença das testemunhas a seguir qualificadas •

• • • • • • • • . • • • • • , de 198
(local) (dià) (mês) (ano)

PELA PREFE I TURA MUN I CI PAL DE ••••••••••••••••

CONCESSOR

Sr.

CPF ••••••••••••••.•.•••. C. I. NS'

CONCESSIONARIO

TESTEMUNHAS:

1. Sr.(a) ••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••• ,
(nome completo)

.... ,. ..... '" .. ~ '" ... 'l' .... '" .. ,

(nat ura 1idade)

................ ,. '., ,
(estado civil) (profissão) (residência)

..... "' , "' "' .
(CPF) (Carteira Identidade)

ASSINATURA DA TESTEMUNHA

2. Sr.(a) •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,
(nome completo)

..... '" ........ lO .. '" '" .......... ,

(natura 1idade)

................ , a ' "' •••••••••••••••••• ,

(estado civil) (profissão) (residência)

•••••••••• "' , "' •••••••• 0 '11I •• •

(CPF) (Carteira Identidade)

ASSINATURA DA TESTEMUNHA
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PLANTA DA CABINE SANITÁRIA
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